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ATA DA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA 
PRIMEIRA TURMA 

 
  Aos onze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte, às nove horas, iniciou-se a 
Quinta Sessão Ordinária, sob a Presidência do Excelentíssimo Ministro WALMIR OLIVEIRA DA 
COSTA, registrando as presenças dos Excelentíssimos Ministros HUGO CARLOS 
SCHEUERMANN,  LUIZ JOSÉ DEZENA DA SILVA e EVANDRO PEREIRA VALADÃO 
LOPES , e do Excelentíssimo Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. RICARDO JOSÉ MACEDO 
DE BRITTO PEREIRA, sendo Secretário da Primeira Turma o Bel. ALEX ALEXANDER 
ABDALLAH JUNIOR. Lida e aprovada a ata da Sessão anterior, passou-se aos julgamentos. 
Processo: AIRR - 138900-35.1998.5.17.0001 da 17a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena 
da Silva, Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Luís Fernando Nogueira 
Moreira, Procuradora: Kátia Boina, Agravado(s): FRANCISCO DE ASSIS CARDOSO, Advogado: 
Helder William Cordeiro Dutra, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 80540-
12.1999.5.01.0036 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, Procuradora: 
Luciana Hoff, Agravado(s): CLÁUDIO SOUZA DE MACEDO, Advogado: Viviane Lemos de 
Oliveira Mugrabi Figueiredo, Agravado(s): MAGNO SERVIÇOS LTDA., Decisão: à unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja 
incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP 
nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 51440-50.2001.5.04.0103 da 4a. Região, Relator: Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL, 
Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva, Agravado(s): ADÃO LUIZ RUBIRA GOMES, 
Advogado: João Francisco Perret Schulte, Agravado(s): SÔNIA MIRANDA DA SILVA, Advogado: 
Frank Giuliani Kras Borges, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação, dar 
provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, 
cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 94440-
64.2001.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, 
Agravado(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, 
Agravado(s): ORBA LTDA., Advogada: Carmen Rey, Agravado(s): LUIZ CARLOS CORRÊA, 
Advogado: Cláudio Roberto Araújo Lima, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para 
prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 146840-43.2001.5.17.0002 da 17a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): INSTITUTO DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESPÍRITO SANTO - PRODEST, Advogado: Rafael 
Santa Anna Rosa, Agravado(s): ADRIANA FRAGA PEREIRA COLLI E OUTROS, Advogado: 
Roberto Edson Furtado Cevidanes, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 136440-
79.2002.5.18.0010 da 18a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIÃO, Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): JOSÉ SOARES CAMPOS, 
Advogada: Ivoneide Escher Martins, Agravado(s): LOOK SEGURANÇA LTDA., Agravado(s): 
JOÃO BOSCO FERRAZ LIMA, Agravado(s): JEAN SERVIÇOS E INFORMÁTICA LTDA., 
Agravado(s): VICOL SERVIÇOS GERAIS LTDA., Agravado(s): EMPRESA JF DE SEGURANÇA 
E VIGILÂNCIA, Agravado(s): EMPRESA JF DE CONSTRUÇÃO E LIMPEZA LTDA., 
Agravado(s): ESTADO DE GOIÁS, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, 
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em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados 
pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 158340-33.2002.5.03.0044 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Geraldo Ildebrando de 
Andrade, Agravado(s): ADRIANA MARTINS TELES, Advogada: Hérica Helena Gomes Braga 
Valadares, Agravado(s): ADMISA ADMINISTRADORA MINEIRA DE SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 7340-56.2003.5.10.0011 
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da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIÃO (CÂMARA 
DOS DEPUTADOS), Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva, Agravado(s): ZÉLIA LUCAS 
DA CONCEIÇÃO, Advogado: Jomar Alves Moreno, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a 
necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. 
Processo: AIRR - 46840-89.2003.5.01.0461 da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO - 
UFRRJ, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): PEDRO ALVES FERREIRA, Advogado: José 
Roberto Pereira, Agravado(s): COMERCIAL SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, no exercício do juízo de retratação, dar provimento ao agravo de instrumento quanto à 
responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído 
em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 
10/06/2019. Processo: AIRR - 131740-90.2003.5.02.0068 da 2a. Região, Relator: Ministro Luiz 
José Dezena da Silva, Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - 
ANATEL, Procuradora: Luciana Hoff, Procuradora: Maria Regina Ferreira Mafra, Agravado(s): 
TUANE GOMES DA SILVA, Advogado: Marcus Vinicius Barretto de Almeida, Agravado(s): TESE 
ADMINISTRAÇÃO, SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 
136040-16.2003.5.01.0071 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Agravante(s): FUNDACAO OSWALDO CRUZ, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, 
Agravado(s): VALTER MEIRA, Advogada: Ana Rocha de Oliveira, Agravado(s): PROFISSIONAL 
DIVULGAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Manoel Luís Guzzo, Decisão: à unanimidade, 
não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: AIRR - 144940-03.2003.5.08.0003 da 8a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da 
Costa, Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, Procurador: 
Jair José Perin, Agravado(s): RAIMUNDO LIBERATO SILVA DA SILVA, Advogada: Érika Assis 
de Albuquerque, Agravado(s): ALPHA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SEGURANÇA LTDA., 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
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Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 159140-21.2003.5.01.0064 
da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
OSWALDO CRUZ, Procurador: Edson da Costa Lobo, Agravado(s): MARCOS LOPES LIMA, 
Advogada: Ana Rocha de Oliveira, Agravado(s): PROFISSIONAL DIVULGAÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA., Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação, dar provimento ao agravo de 
instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do 
Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 160840-18.2003.5.01.0004 da 1a. 
Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO 
CRUZ - FIOCRUZ, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): JOSÉ CARLOS PEREIRA DOS 
SANTOS, Advogada: Ana Rocha de Oliveira, Agravado(s): PROFISSIONAL DIVULGAÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Manoel Luís Guzzo, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
AIRR - 167240-45.2003.5.01.0005 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procuradora: Luciana Hoff, 
Agravado(s): RUBENS FAUSTINO, Advogada: Ana Rocha de Oliveira, Agravado(s): 
PROFISSIONAL DIVULGAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 
238640-75.2003.5.02.0043 da 2a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, 
Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): JOSÉ CARLOS BATISTA PEREIRA, Advogado: William 
Saran dos Santos, Agravado(s): PLANER SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA., Decisão: por 
unanimidade, no exercício do juízo de retratação, dar provimento ao agravo de instrumento quanto à 
responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído 
em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 
10/06/2019. Processo: AIRR - 9740-29.2004.5.14.0421 da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: 
Luciana Hoff, Agravado(s): FRANCISCO ALVES DE ARAÚJO, Agravado(s): UNIÃO DAS 
NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E DO SUL DO AMAZONAS - UNI, Decisão: por unanimidade: 
I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
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"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 24140-97.2004.5.01.0069 
da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): SILVAN 
GERMANO DE OLIVEIRA BEZERRA, Advogado: Francisco Dias Ferreira, Agravado(s): 
SHALON TRANSPORTE, LIMPEZA E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, no exercício do juízo de retratação, dar provimento ao agravo de instrumento quanto à 
responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído 
em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 
10/06/2019.  Processo: AIRR - 40140-86.2004.5.01.0033 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA - IBGE, Procuradora: Mônica Henriques Costa Gouveia, Procuradora: Lídia Maria 
Delduque Gevegir, Agravado(s): CRISTIANE SANTOS BRASILIENSE, Advogada: Andréa 
Teixeira da Silva Ramos, Agravado(s): DUETO'S LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: 
à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de 
Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar 
que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato 
SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 51641-83.2004.5.04.0702 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA MARIA - UFSM, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): CLÁUDIA ROSANI DOS 
SANTOS, Advogado: Luiz Fernando Machado Fioravante, Agravado(s): CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CISA, Advogado: José Edgard Vidal Costenari, Agravado(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Fernanda Louzada, Decisão: por unanimidade, 
no exercício do juízo de retratação, dar provimento ao agravo de instrumento quanto à 
responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído 
em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 
10/06/2019. Processo: AIRR - 88440-40.2004.5.01.0046 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, Procurador: 
Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): ANTÔNIO CARLOS HONÓRIO DA SILVA, Advogado: 
Luciano Carvalho Rodrigues, Agravado(s): COOPERATIVA DOS TRABALHADORES JOVEM 
MARE, Advogado: Bárbara Regina Carvalho, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
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07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 89540-46.2004.5.01.0073 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 
Procurador: Vilma Freitas de Mattos Marcondes, Procurador: João Ricardo A. de Albuqueque 
Nogueira, Agravado(s): RONALDO PINTO, Advogado: Gilberto Damásio do Espírito Santo, 
Agravado(s): VICBERJ - VIGILÂNCIA COMERCIÁRIA E BANCÁRIA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO LTDA. E OUTROS, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária 
intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: 
AIRR - 116940-51.2004.5.01.0003 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - 
IBGE, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): JOSÉ EMÍLIO DA CRUZ, Advogado: Roberto 
Pizziale Teixeira, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-
o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das 
partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 128240-
29.2004.5.01.0029 da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procuradora: Mônica Henriques Costa Gouveia, 
Procuradora: Vera Lúcia Gomes de Almeida, Agravado(s): MARIA EMÍLIA DE CAMPOS WIDAL, 
Advogado: Marcos Davi Pereira Pontes, Agravado(s): COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE 
MULTISERVIÇOS LTDA. - COOPSERVICE, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de 
retratação, dar provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária 
intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: 
AIRR - 140940-88.2004.5.01.0012 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ, Procuradora: Luciana 
Hoff, Agravado(s): ULISSES MARTINS DA SILVA, Advogado: Geraldo Emílio Dantas de Araújo 
Lima, Agravado(s): COOPSEM - COOPERATIVA DE SERVIÇOS TÉCNICOS EMPRESARIAIS, 
Advogado: Carlos Ramiro Loureiro, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, 
em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados 
pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
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se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 154140-08.2004.5.03.0013 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Paulo 
Gustavo Medeiros Carvalho, Agravado(s): ÉRIKA SORRENTINO E OUTRA, Advogado: Arthur 
Salazar Coutinho, Agravado(s): MÚLTIPLA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENIZAÇÃO 
LTDA., Advogado: Gilson Alves Ramos, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, 
para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 
10/06/2019. Processo: AIRR - 159240-29.2004.5.01.0035 da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ, 
Procuradora: Rozane Dias da Silva, Agravado(s): ANA PAULA DA SILVA RIBEIRO, Advogada: 
Ana Rocha de Oliveira, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação, dar 
provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, 
cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 162040-
30.2004.5.01.0035 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ, Procuradora: Luciana Hoff, 
Agravado(s): PETREL MARINE CONSERVADORA LTDA., Agravado(s): NOEMIA REIS 
SILVA, Advogada: Ana Rocha de Oliveira, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 163740-
94.2004.5.02.0073 da 2a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO - FUNDACENTRO, Procurador: Sílvio Ricardo Gonçalves de Andrade Brito, 
Agravado(s): NELSON MONTEIRO DA SILVA JÚNIOR, Advogado: Luiz Antonio Pacci Junior, 
Agravado(s): ORBE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, no 
exercício do juízo de retratação, dar provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade 
subsidiária para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a 
necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019.  
Processo: AIRR - 168540-62.2004.5.02.0075 da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da 
Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO - FUNDACENTRO, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): 
FLÁVIO APARECIDO DA SILVA, Advogado: Luiz Antonio Pacci Junior, Agravado(s): ORBE 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
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§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 2897440-56.2004.5.11.0001 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Leonardo Prestes 
Martins, Agravado(s): MIGUEL DE ARAÚJO COSTA, Advogado: Carlos Pedro Castelo Barros, 
Agravado(s): CONSERVADORA UNIDOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
AIRR - 1440-20.2005.5.14.0041 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Paulo Gustavo 
Medeiros Carvalho, Agravado(s): MARIA DO SOCORRO SOMBRA FEITOZA, Advogado: Dalva 
Aparecida de Oliveira Silva, Agravado(s): PROTEÇÃO AMBIENTAL CACOALENSE - PACA, 
Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 8040-48.2005.5.14.0141 da 14a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - 
FUNASA, Procurador: Paulo Gustavo Medeiros Carvalho, Procuradora: Ana Paula Evangelista de 
Araújo, Agravado(s): PROTEÇÃO AMBIENTAL CACOALENSE - PACA, Advogado: Jean de 
Jesus Silva, Agravado(s): GERALDA CAITANO BARBOSA, Agravado(s): MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, Procurador: Ailton Vieira dos Santos, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
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"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 8140-12.2005.5.14.0041 
da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): ALAYANA 
FLÁVIA MATUDA, Advogada: Ana Paula Morais da Rosa, Agravado(s): PROTEÇÃO 
AMBIENTAL CACOALENSE - PACA, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 10240-28.2005.5.14.0141 da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: 
Luciana Hoff, Agravado(s): PROTEÇÃO AMBIENTAL CACOALENSE - PACA, Agravado(s): 
CARLOS ANTÔNIO PORFÍRIO DA SILVA, Advogado: Agenor Roberto Catoci Barbosa, Decisão: 
por unanimidade, no exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, conhecer 
do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do 
Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 14040-52.2005.5.06.0411 da 6a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DE 
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, Procurador: José Bruno Lemes, Procurador: 
Gerardo Wilames Fonseca e Silva, Agravado(s): JENNELINY DE LIRA ALMEIDA, Advogado: 
Dácio Antonio Martins Dias, Agravado(s): STARGOLD MÃO-DE-OBRA LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
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Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 19840-33.2005.5.04.0018 
da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS, Procuradora: Luciana Hoff, Procurador: Sérgio 
Völker, Agravado(s): JAQUELINE LOUZADA PEREIRA, Advogado: Evaristo Luiz Heis, 
Agravado(s): CLEUSA MARIA A. DA COSTA - ME, Decisão: por unanimidade, no exercício do 
juízo de retratação: I - dar provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária 
intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: 
AIRR - 30340-21.2005.5.01.0026 da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procuradora: Luciana Hoff, 
Agravado(s): PEDRO CARLOS NUNES DA SILVA, Advogada: Ana Rocha de Oliveira, 
Agravado(s): PROFISSIONAL DIVULGAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Manoel Luís 
Guzzo, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação, dar provimento ao agravo de 
instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do 
Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 32040-49.2005.5.23.0081 da 23a. 
Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIÃO, Procurador: Jair José 
Perin, Agravado(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana Hoff, 
Agravado(s): PROTEÇÃO AMBIENTAL CACOALENSE - PACA, Agravado(s): APARECIDA 
FERMINO DA SILVA MAIA, Advogado: Elves Marques Coutinho, Decisão: por unanimidade, 
determinar a reautuação do feito para que se faça constar, como único agravante, a União, e no 
exercício do juízo de retratação, dar provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade 
subsidiária para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a 
necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. 
Processo: AIRR - 62140-61.2005.5.04.0001 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA 
SAÚDE DE PORTO ALEGRE - FFCMPA, Procurador: Sérgio Völker, Agravado(s): ANA 
CLÁUDIA DE OLIVEIRA, Advogado: Nilo Salvagni, Agravado(s): QUORUM PAISAGISMO, 
SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA., Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de 
retratação, dar provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária 
intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: 
AIRR - 68940-55.2005.5.20.0003 da 20a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Agravante(s): ESTADO DE SERGIPE, Procurador: Wellington Matos do Ó, Agravado(s): CONEL - 
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CONSERVADORA OLINDENSE LTDA., Agravado(s): ADEILDE RODRIGUES SOBRAL, 
Advogado: Jhons Carlos Souza Neto, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, 
em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados 
pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 71340-81.2005.5.14.0141 da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - 
SUFRAMA, Procurador: Paulo Gustavo Medeiros Carvalho, Procurador: Gerardo Wilames Fonseca 
e Silva, Agravado(s): PATRÍCIA SANTOS SCHVEITZR, Advogado: Charlton Daily Grabner, 
Agravado(s): PRODATEC - PROCESSAMENTO DE DADOS E CURSOS TÉCNICOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
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Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 80440-15.2005.5.02.0070 
da 2a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO JORGE 
DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - FUNDACENTRO, 
Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): HEBERT KAWAMURA, Advogado: Inácio Silveira do 
Amarilho, Advogada: Ana Paula Moreira dos Santos, Agravado(s): ORBE ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-
o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das 
partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 82040-
15.2005.5.15.0004 da 15a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): OSMAR TEODORO 
PADILHA, Advogado: Roberto Seixas Pontes, Agravado(s): SEND SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
E SEGURANÇA LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-
o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das 
partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 86740-
46.2005.5.02.0311 da 2a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): JORGE SOUSA 
MONTEIRO, Advogado: José Winter, Agravado(s): OFFICIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação, dar 
provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, 
cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 88500-
03.2005.5.15.0106 da 15a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS, Procurador: Marcelo de Siqueira 
Freitas, Agravado(s): ALESSANDRO SIMÕES DOS SANTOS, Advogado: Paulo Emmanuel Luna 
dos Anjos, Agravado(s): TRANSEGURO-BH TRANSPORTES DE VALORES E VIGILÂNCIA 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 115940-74.2005.5.01.0037 
da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ, Procuradora: Clarissa Paredes Lyra, Agravado(s): 
NELSON SEVERO DE JESUS, Advogado: José de Ribamar de Sousa Garcia, Agravado(s): 
COOPERATIVA DE TRABALHADORES JOVEM MARÉ - COOPJOVEMMARÉ, Advogado: 
Bárbara Regina Carvalho, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-
o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das 
partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 126440-
14.2005.5.03.0016 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): 
REGIANE FERREIRA CHAVES GONÇALVES, Advogado: Eduardo Lopes da Silva, Agravado(s): 
CONSERVADORA VITÓRIA LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
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empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 148940-09.2005.5.21.0005 da 21a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - 
UFRN, Procurador: Paulo Gustavo Medeiros Carvalho, Agravado(s): RANGEL E FARIAS LTDA., 
Agravado(s): PRISCILA DAYANE LOPES BERNARDO, Advogado: Pedro Ostiano Quithé de 
Vasconcelos, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento 
do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 164740-26.2005.5.01.0008 
da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Leonardo de Mello Caffaro, Procurador: Gerardo 
Wilames Fonseca e Silva, Agravado(s): JOSÉ FRANCISCO FERNANDES, Advogada: Ana Lúcia 
Gomes Viana Marcondes, Agravado(s): FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-
o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das 
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partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 167440-
63.2005.5.01.0011 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, Procuradora: Luciana 
Hoff, Agravado(s): JORGE LUIZ DA SILVA MONTEIRO, Advogado: Jadir Nascimento Luciano, 
Agravado(s): HYDROPOWER ESTUDOS DE INFORMÁTICA E ENGENHARIA S/C LTDA., 
Advogada: Carla Fernanda Chapouto da Silva, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 173540-
29.2005.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: Lizete Freitas Maestri, Agravado(s): 
ROSELAINE RAMÃO DA SILVA, Advogado: Guilherme Barcelos, Agravado(s): BRASIWORK 
PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Impedido o Exmo. Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann. Processo: AIRR - 197200-63.2005.5.01.0203 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, 
Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): ROGÉRIO ALVES DA SILVA, Advogado: 
Janaina Ferreira Santos, Agravado(s): FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-
se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 241940-20.2005.5.02.0061 
da 2a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): COMISSÃO 
NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR - CNEN, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): MARIA 
OTÍLIA DA SILVA SANTOS, Advogada: Vanusa de Freitas, Agravado(s): BIOCLEAN SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Ana Cristina Farina Gatolini, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de 
retratação, dar provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária 
intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: 
AIRR - 371540-21.2005.5.15.0130 da 15a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): 
ALESSANDRO APARECIDO MOREIRA FERREIRA, Advogado: Mauro Ferrer Matheus, 
Agravado(s): OFFICIO SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por unanimidade, no exercício do 
juízo de retratação, dar provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária 
intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: 
AIRR - 1436640-04.2005.5.11.0004 da 11a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SUSAN, 
Procurador: Alberto Bezerra de Melo, Agravado(s): CÁSSIO MONTEIRO DE SENA, Advogado: 
Maria Rosineide da Silva Costa, Agravado(s): SERV MAX DA AMAZÔNIA - TÉCNICA EM 
QUALIDADE E SERVIÇOS LTDA, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, 
em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados 
pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
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transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 2448740-77.2005.5.11.0002 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA - INCRA, Procurador: Neuton Alves de Lima, Procuradora: Célia Maria Nascimento 
Ribeiro, Agravado(s): CARLOS ROBERTO DA SILVA, Advogado: José Maria Gomes da Costa, 
Agravado(s): CONSERVADORA UNIDOS LTDA., Decisão: por unanimidade, no exercício do 
juízo de retratação, dar provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária 
intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: 
AIRR - 3235940-75.2005.5.11.0004 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Ricardo Antonio Lucas Camargo, 
Agravado(s): JEAN MARY DOS SANTOS CARDOSO, Advogado: Jocil da Silva Moraes, 
Agravado(s): COMPANHIA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL LTDA. - CONAP, 
Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação, dar provimento ao agravo de 
instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do 
Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019.  Processo: AIRR - 70040-68.2006.5.01.0058 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
DE JANEIRO - UFRJ, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): PATRÍCIA ANDRÉA ALVES 
VALENTIM, Advogado: Cláudio Nogueira Nunes, Agravado(s): COOPERATIVA DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE UNIFICADOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SESAU, Advogado: Carlos 
Ramiro de Castro Loureiro, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, 
do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária 
intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: 
AIRR - 76340-58.2006.5.03.0036 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA - UFJF//MG, Procuradora: Luciana 
Hoff, Agravado(s): SILVÂNIA MARIA CLEMENTE, Advogado: Francisco Quirino Machado, 
Agravado(s): BEL LIMP CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., Advogado: Sílvio Mendonça 
Filho, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, 
cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 93340-
60.2006.5.21.0007 da 21a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN, Procuradora: Luciana Hoff, 
Agravado(s): GASPAR ARCANJO, Advogado: Carlos Alberto Marques Júnior, Agravado(s): 
RANGEL E FARIAS LTDA., Advogado: Francisco das Chagas Cassiano da Silva, Decisão: por 
unanimidade, no exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do 
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Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 96140-11.2006.5.03.0024 da 3a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, 
Procurador: Leonardo Canabrava Turra, Agravado(s): JULIO CÉSAR DA SILVA MINTO, 
Advogada: Veneranda Gabriela Rodrigues Vicentini, Agravado(s): ISABEL CRISTINA 
CAMARGOS COIMBRA - ME E OUTROS, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, 
para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 
10/06/2019. Processo: AIRR - 104040-49.2006.5.05.0134 da 5a. Região, Relator: Ministro Luiz 
José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Antonio José de Oliveira 
Telles de Vasconcellos, Procurador: Itana Eça Menezes de Luna Rezende, Agravado(s): ANTONIA 
DE JESUS GOMES DA SILVA, Advogado: José Domingos Requião Fonseca, Agravado(s): BAHIA 
SERV - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM LIMPEZA LTDA., Decisão: à unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja 
incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP 
nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 107740-66.2006.5.01.0062 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Alexandre Araújo de 
Matos, Agravado(s): BRUNO LEONARDO FERREIRA SANTOS, Advogado: Ana Maria 
Guimarães Rocha, Agravado(s): ASSUS TECNOLOGIA LTDA., Agravado(s): SOS NORTE 
INFORMÁTICA LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-
o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das 
partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 118740-
92.2006.5.15.0088 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAMA, Procurador: Jair José Perin, Agravado(s): CENTURION SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA S/C LTDA., Advogada: Cleide Rodrigues Mireu, Agravado(s): GILBERTO ROQUE 
MAGALHÃES, Advogada: Edda Regina Soares de Gouvêa Fischer, Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
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desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 123340-05.2006.5.03.0020 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Marco Túlio Fonseca 
Furtado, Procurador: Breno Rabelo Lopes, Agravado(s): DÉBORA ANTÔNIA MEDEIROS, 
Advogado: Irlan Chaves de Oliveira Melo, Agravado(s): CONVIP SERVIÇOS GERAIS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso 
de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas 
as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 135440-45.2006.5.21.0002 
da 21a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN, Advogado: Rodrigo Dantas Ribeiro, 
Agravado(s): JUCINEIDE RODRIGUES COSME, Advogado: Carlos Heitor de Macedo Cavalcanti, 
Advogado: Carlos Gondim Miranda de Farias, Advogado: Carlos Alberto Marques Júnior, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 136340-24.2006.5.15.0025 da 15a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIÃO (PGF), Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): 
JOSEFA DE LIMA SILVA, Advogado: Maurício Sérgio Forti Passaroni, Agravado(s): LIMITE 
SERVICE ADMINISTRAÇÃO, CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, 
no exercício do juízo de retratação, dar provimento ao agravo de instrumento quanto à 
responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído 
em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 
10/06/2019. Processo: AIRR - 139040-31.2006.5.01.0067 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO INSTITUTO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, 
Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): JORGE DE OLIVEIRA, Advogado: Francisco Dias 
Ferreira, Agravado(s): COOPERATIVA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO 
COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, Advogado: Airton Brasil Martins, 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 149840-65.2006.5.04.0381 



 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

18 

da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Sérgio Völker, Agravado(s): LEONIR 
ADRIANO RECK, Advogado: Júlio César Sant'Anna de Souza, Agravado(s): BALBINOT & 
KALFER LTDA., Agravado(s): DARIVA SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA., Advogado: Fernando 
Paulo Balbinot, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por 
conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 150940-76.2006.5.01.0013 
da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIÃO (PGF), 
Procurador: Carlos H. Reis Neto, Agravado(s): JEFFERSON LUIZ PEREIRA DA SILVA, 
Advogado: Luís Guilherme Rodrigues Anjos, Agravado(s): RIOLIMPO SERVIÇOS 
EMPRESARIAIS LTDA., Advogado: Inácio José de Farias Neto, Decisão: à unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: AIRR - 161740-52.2006.5.01.0050 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procuradora: Luciana Hoff, 
Agravado(s): COOPERATIVA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE 
MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, Advogado: Airton Brasil Martins, Agravado(s): MICHELE 
CAMPOS DA SILVA, Advogado: Selênia Moreno Coutinho, Decisão: à unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 
182040-94.2006.5.03.0077 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DE MINAS GERAIS, Procuradora: Vanessa Saraiva de Abreu, Procurador: Ana Maria 
Richa Simon, Agravado(s): FRÂNICO DELÂNCIO OTTONI DIAS, Advogado: Celso Soares 
Guedes Filho, Agravado(s): ISABEL CRISTINA CAMARGOS COIMBRA - ME, Advogado: 
Antônio Carlos Reis de Carvalho, Agravado(s): VALDO PEREIRA PARDINHO, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 873240-21.2006.5.12.0001 
da 12a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): CENTRO DE 
INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - CIASC, 
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Advogado: Victor Guido Weschenfelder, Agravado(s): ANDERSON ALVINO MORETTI 
NEITZKE, Advogado: Altamir Jorge Bressiani, Agravado(s): COOPERATIVA DE SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA. - COOSERVI, Agravado(s): ESTADO DE SANTA CATARINA, 
Procuradora: Isabel Parente Mendes Gomes, Agravado(s): UNIÃO (PGF), Procuradora: Fabiane 
Borges da Silva Grisard, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 2740-32.2007.5.10.0017 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Advogado: José 
Bonifácio da Silva Figueiredo, Agravado(s): JURANDI RODRIGUES DE SOUZA, Advogado: 
Osmar Ferreira de Paiva, Agravado(s): MATRIX SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., Decisão: 
à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de 
Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar 
que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato 
SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 8540-29.2007.5.10.0021 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGF), Procuradora: Luciana 
Hoff, Agravado(s): VANEUZA NASCIMENTO SANTOS ANDRADE, Advogado: Sandro Murilo 
G. Guilherme, Agravado(s): COTRADASP - COOPERATIVA DE TRABALHO PARA A 
CONSERVAÇÃO DO SOLO, MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO AGRÍC, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
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Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 9200-70.2007.5.15.0025 
da 15a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Procurador: Felipe D. G. Cavalcanti, Agravado(s): 
ANA PAULA DE SOUZA, Advogado: Maurício Sérgio Forti Passaroni, Agravado(s): BSE 
SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., Agravado(s): UNIÃO (PGF), Procurador: Marcelo de 
Siqueira Freitas, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 10340-
13.2007.5.09.0024 da 9a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ - UTFPR, Procurador: Nirclésio 
Zabot, Agravado(s): ISAURA APARECIDA MORAIS, Advogada: Marli Vogler Mauda, 
Agravado(s): CONSERLIMPE PRESTADORA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 15640-88.2007.5.17.0005 
da 17a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, Procurador: Luis Fernando Nogueira Moreira, Procurador: Cláudio César de 
Almeida Pinto, Agravado(s): NEUZA MARIA CAMILLATO SANTOS, Advogada: Simone Malek 
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Rodrigues Pilon, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-
o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das 
partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 16940-
85.2007.5.17.0005 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Joemar Bruno Francisco Zagoto, Agravado(s): 
MARCIO COELHO ROCHA, Advogado: Maria Helena Plazzi Carrareto, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: AIRR - 18340-25.2007.5.03.0038 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Marco Túlio Fonseca 
Furtado, Agravado(s): THIAGO DE ALMEIDA, Advogado: Ricardo Monteiro Werneck, 
Agravado(s): ADSERVIS MULTIPERFIL LTDA., Advogado: Fernando Guedes Ferreira Filho, 
Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do 
Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do 
Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 30240-11.2007.5.24.0041 da 24a. 
Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Luiz Henrique Martins dos Anjos, Agravado(s): JUCELINO VILAMAIOR DOS SANTOS, 
Advogada: Mara Maria Ballatore Holland Lins, Agravado(s): CONSERLIMPE PRESTADORA DE 
SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, 
do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária 
intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: 
AIRR - 30340-63.2007.5.24.0041 da 24a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Jair José Perin, Agravado(s): ADILSON GOMES, 
Advogada: Mara Maria Ballatore Holland Lins, Agravado(s): CONSERLIMPE PRESTADORA DE 
SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em 
razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
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acórdão. Processo: AIRR - 43940-19.2007.5.10.0017 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Ernani Teixeira de Sousa, 
Procurador: Leonardo Tavares de Queiroz, Agravado(s): ELIZELMA RODRIGUES DAS NEVES, 
Advogado: Dalmo Rogério S. de Albuquerque, Agravado(s): AÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA 
DE FÁTIMA, Advogado: Terson Ribeiro Cavalho, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: 
AIRR - 45940-16.2007.5.10.0009 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, Procuradora: 
Luciana Hoff, Agravado(s): KELLY DE SOUZA CORDEIRO, Advogado: Denise Evangelista 
Araújo, Agravado(s): DOM BOSCO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 50141-10.2007.5.03.0021 da 3a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, 
Procurador: Marco Túlio Fonseca Furtado, Procuradora: Fabíola Pinheiro Ludwig Peres, 
Agravado(s): GLADYSTON JOSÉ GONÇALVES, Advogado: Nédio Gonçalves Pereira, 
Agravado(s): ADSERVIS MULTIPERFIL LTDA., Advogada: Renata Cristina Vilela Nunes, 
Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do 
Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do 
Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 74240-82.2007.5.03.0073 da 3a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA 
NUCLEAR - CNEN, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): EVA DOMINGOS DA SILVA 
MARIANO, Advogado: Ângelo Garcia Narcizo Pereira, Agravado(s): SEMA - SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a 
necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. 
Processo: AIRR - 75600-26.2007.5.14.0403 da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da 
Costa, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, 
Agravado(s): MANOEL BENÍCIO DE MELO, Advogado: Rodrigo Mafra Biancão, Agravado(s): 
MF ROCHA FILHO, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
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do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 86400-22.2007.5.14.0401 da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: Cristovam Pontes de Moura, 
Agravado(s): FRANCISCO HIDELBRANDO MARTINS CACAU, Advogada: Divina Moreira dos 
Santos Costa, Agravado(s): M.F. ROCHA FILHO, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 89240-27.2007.5.17.0011 da 17a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Luis Fernando 
Nogueira Moreira, Procurador: Flávio Augusto Cruz Nogueira, Agravado(s): JAQUELINE 
COMPER, Advogado: Morgan Silva Batalha, Agravado(s): PROMENTEC SERVIÇOS 
INDUSTRIAIS LTDA., Advogado: Joel Machado da Silva, Decisão: à unanimidade, exercendo o 
juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, 
para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 
10/06/2019. Processo: AIRR - 95540-32.2007.5.17.0002 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO - UFES, 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): MUNICÍPIO DE VITÓRIA, 
Procuradora: Wilma Chequer Bou-Habib, Agravado(s): SOCIEDADE AMIGOS HOSPITAL 
UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO MORAES - SAHUCAM, Advogado: Geraldo Elias 
Brum, Advogada: Alessandra de Almeida Lamberti, Agravado(s): REGINA CÉLIA ROCHA 
PANTALEÃO, Advogada: Juliana Paes Andrade, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: 
AIRR - 102841-94.2007.5.17.0013 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO - UFES, Procurador: Marcelo 
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de Siqueira Freitas, Agravado(s): ANDRÉIA SILVA DOS SANTOS, Advogada: Josânia Pretto 
Couto, Agravado(s): SOCIEDADE AMIGOS DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO 
ANTÔNIO MORAES - SAHUCAM, Advogado: Karla Renata Garcia Braz, Agravado(s): 
MUNICÍPIO DE VITÓRIA, Procuradora: Rosmari Aschauer Cristo Reis, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: AIRR - 103440-34.2007.5.03.0074 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, Procurador: Paulo 
Augusto Malta Moreira, Procurador: Carla Fabricia Rabello Peron, Agravado(s): LUIZ 
REGINALDO DE CASTRO, Advogado: Heriberto Alfredo Lopes, Agravado(s): FITOSAN 
SANIFICACÃO E FITOSSANIDADE LTDA., Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-
lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, 
para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 
10/06/2019. Processo: AIRR - 108640-22.2007.5.10.0011 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz 
José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Simone Alves Petraglia, 
Agravado(s): EXECUTIVA SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA., Agravado(s): EDNA 
EVANGELISTA DE CASTRO, Advogado: Jomar Alves Moreno, Decisão: à unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja 
incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP 
nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 114341-11.2007.5.05.0008 da 5a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. - 
BNB, Advogado: Gláucio Fernando de França, Agravado(s): SINDICATO DE VIGILANTES 
EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - 
SINDIV, Advogado: Nei Viana Costa Pinto, Agravado(s): SS VIP SEGURANÇA PATRIMONIAL 
LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), 
conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso 
de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas 
as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 125400-63.2007.5.09.0661 
da 9a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravante(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO PARANÁ - DETRAN, Advogada: Vanusa Aparecida Hoffmann, Advogada: 
Gysele Vieira SIlva Shafa, Agravado(s): ANTONIO DONIZETE ROMANEZI, Advogada: Rita de 
Cássia Bassi Bonfim, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Marcos Caldas Martins 
Chagas, Agravado(s): ESTADO DO PARANÁ, Advogado: Luiz Alberto Barbosa, Agravado(s): 
AMBIENTAL VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 132740-
50.2007.5.10.0008 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): FUNDAÇÃO 
LINDOLFO COLLOR - FUNDALC, Agravado(s): LAURA LIMA DE SOUZA, Advogado: Jomar 
Alves Moreno, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-
o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das 
partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 147400-
97.2007.5.01.0461 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Leonardo de Mello 
Caffaro, Agravado(s): JOSIAS PALMIRO DA SILVA, Advogado: Antônia de Maria Farias 
Ranhada, Agravado(s): GÓTICO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 



 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

25 

de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 240540-37.2007.5.09.0018 
da 9a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): LAUDECIR 
ESTRELLA, Advogado: Wilson Leite de Morais, Agravado(s): CASTELO DOURADO SERVIÇOS 
DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação 
(art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária 
intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: 
AIRR - 628340-15.2007.5.11.0005 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS - SEINF - SECRETARIA DE INFRA 
ESTRUTURA, Procurador: Ricardo de Mattos do Nascimento, Procurador: Andréa Pereira de 
Freitas, Agravado(s): EDVALDO SOUZA DA SILVA, Advogado: Antônio Praciano Filho, 
Agravado(s): CONSTRUTORA BASE EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA., 
Advogada: Juliana Correa Tuji, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto 
à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: AIRR - 4800-
93.2008.5.24.0003 da 24a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, Procurador: 
Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): DIANA DA CRUZ PEIXOTO, Advogada: Tatiana Curvo 
de Araújo Rossatto, Agravado(s): UNIVERSAL EMPRESA DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 5240-68.2008.5.03.0005 da 
3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DE MINAS 
GERAIS, Procuradora: Ana Maria Richa Simon, Procurador: Nabil El Bizri, Agravado(s): 
ADVERSIS MULTIPERFIL LTDA., Advogado: Fernando Guedes Ferreira Filho, Agravado(s): 
JULIANA PEREIRA LANA, Advogado: Sávio Tupinambá Valle, Decisão: à unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja 
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incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP 
nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 6740-28.2008.5.01.0070 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO INSTITUTO OSWALDO CRUZ - 
FIOCRUZ, Procurador: Norevaldo Carvalho M. de Souza, Agravado(s): MARCELO PASSOS 
COSTA, Advogado: Carlos Eduardo Costa Bastos, Agravado(s): COOPERATIVA DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA., Decisão: à 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de 
Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar 
que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato 
SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 9041-79.2008.5.10.0010 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: 
Sandro Moraes da Silva, Agravado(s): ALDO PEREIRA DA COSTA, Advogado: Celso José Soares, 
Agravado(s): INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito.  Processo: AIRR - 16000-22.2008.5.01.0041 da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI, 
Procurador: Américo Luis Martins da Silva, Agravado(s): ALÍPIO DA CONCEIÇÃO MARINHO 
FILHO, Advogado: Mury Jara da Silva Monteiro, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
AIRR - 21640-42.2008.5.03.0011 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Agravante(s): INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, Procurador: 
Iron Ferreira Pedroza, Agravado(s): SELMA DE FATIMA MACIEL DE OLIVEIRA, Advogado: 
Ricardo Wagner Barros Rezende, Agravado(s): IDEAL SERVIÇOS LTDA., Decisão: à unanimidade, 
não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: AIRR - 24340-09.2008.5.03.0005 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS - UFMG, Procuradora: 
Luciana Hoff, Agravado(s): WALEM COSTA SILVA, Agravado(s): METAMORPHOSE 
COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Altamir Nery Costa Junior, 
Agravado(s): COMONTEC SERVIÇOS LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a 
necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. 
Processo: AIRR - 39940-08.2008.5.03.0058 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Agravante(s): INSTITUTO FEDERAL DE MINAS GERAIS - IFMG, Procuradora: Luciana 
Hoff, Agravado(s): IDEAL SERVIÇOS LTDA., Advogado: Napoleão José de Lima, Agravado(s): 
ALEXANDRE JOSÉ SANTANA BORGES, Advogado: Clarindo Dias Andrade, Decisão: à 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de 
Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar 
que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato 
SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 48640-62.2008.5.14.0091 da 14a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 
Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): QUEZIA DA SILVA MAGALHÃES, Advogado: Jefferson 
Freitas Vaz, Agravado(s): F.C. IMÓVEIS E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: à unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: AIRR - 53141-75.2008.5.03.0023 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Agravante(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procuradora: Vanessa Saraiva de Abreu, 
Procuradora: Aline Guimarães Furlan, Agravado(s): CÉLIO GOMES ALVES, Advogado: José 
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Osvaldo da Silva, Agravado(s): ADSERVIS MULTIPERFIL LTDA., Advogado: Fernando Guedes 
Ferreira Filho, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), 
conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso 
de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas 
as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 56340-42.2008.5.03.0141 da 
3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): ESCOLA AGROTÉCNICA 
FEDERAL DE SALINAS, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): ADERCI FERREIRA DE 
SOUZA FILHO, Advogado: Rodrigo Moura, Agravado(s): LIMA SANTOS SERVIÇOS S/S LTDA., 
Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do 
Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do 
Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 67400-21.2008.5.01.0059 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - 
FIOCRUZ, Procurador: Leonardo de Mello Caffaro, Agravado(s): GILSON SERGIO DE PAULA, 
Advogado: Selênia Moreno Coutinho, Agravado(s): COOPERATIVA DOS TRABALHADORES 
AUTÔNIMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 74800-90.2008.5.21.0007 da 21a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - 
UFRN, Procurador: Maurício de Medeiros Melo, Agravado(s): FRANCISCO DE ASSIS MELO DA 
SILVA, Advogado: Carlos Roberto de Medeiros, Agravado(s): RANGEL E FARIAS LTDA., 
Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: AIRR - 82640-24.2008.5.01.0003 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, 
Procuradora: Rozane Dias da Silva, Procuradora: Ana Paula Evangelista de Araújo, Agravado(s): 
APARECIDA MARIA MOREIRA DO CARMO, Advogado: Francisco das Chagas Pereira da Silva, 
Agravado(s): COOPERATIVA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE 
MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária 
intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: 
AIRR - 89240-72.2008.5.14.0141 da 14a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana Hoff, 
Agravado(s): ANTONIA CLÁUDIA DOS SANTOS, Advogada: Helena Dalle Mole, Agravado(s): 
F.C. IMÓVEIS E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 93540-
84.2008.5.10.0013 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
DISTRITO FEDERAL, Procuradora: Márcia Guasti Almeida, Procurador: Josué Pinheiro de 
Mendonça, Agravado(s): JUCIANO SILVA DE ANDRADE, Advogado: Júlio César Borges de 
Resende, Agravado(s): AÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Terson 
Ribeiro Carvalho, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação, dar provimento ao 
agravo de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as 
regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019.  Processo: AIRR - 103000-79.2008.5.15.0135 da 
15a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, 
Procurador: FLÁVIA MALAVAZZI FERREIRA, Agravado(s): BENEDITO JULIÃO FILHO, 
Advogado: Jorge Alberto Machado, Agravado(s): FORT KNOX SISTEMAS DE SEGURANÇA S/C 
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LTDA., Advogado: Rafael Cenamo Junqueira, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
AIRR - 140300-76.2008.5.04.0751 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procurador: Odilon Carpes 
Moraes Filho, Agravado(s): CLEUSA BOYARSKI DE PAULA, Advogado: Pedro Rehbein, 
Agravado(s): PLURI SERVICE SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Jorge Fernandes 
Filho, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 141900-34.2008.5.04.0331 
da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): ELIZANDRA SEVERO MACHADO, 
Advogado: Paulo Roberto dos Santos Santos, Agravado(s): MASSA FALIDA de VIGILÂNCIA 
PEDROZO LTDA. , Advogado: Alecsandra Rubim Chiaradia, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
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RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 142900-29.2008.5.01.0048 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Carlos 
H. Reis Neto, Agravado(s): EDILEUZA SANTANA DE MOURA, Advogado: Francisco das Chagas 
Pereira da Silva, Agravado(s): RUFOLO EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Edison Andrade de Barros Filho, Decisão: à unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: AIRR - 155000-65.2008.5.04.0231 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Agravante(s): MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ, Procurador: Felix Menger Monteiro, 
Agravado(s): ELISABETE DE FREITAS JACQUES, Advogada: Celiana Iara Araújo Krause, 
Agravado(s): MÚLTIPLA TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Agravado(s): UNIÃO (PGF), Procuradora: 
Norma Sílvia Queiroz de Paula, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 163700-
14.2008.5.15.0008 da 15a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS, Procurador: Marcelo de Siqueira 
Freitas, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Eduardo Janzon Avallone Nogueira, 
Agravado(s): JOSÉ DONIZETI BRANDÃO, Advogado: Paulo Emmanuel Luna dos Anjos, 
Agravado(s): TRANSEGURO - BH TRANSPORTES DE VALORES E VIGILÂNCIA LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 275900-37.2008.5.04.0018 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Rosângela Ernestina 
Baldasso, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Alberto Corrêa de 
Borba, Agravado(s): LUCIANO SOARES CARDOSO, Advogada: Nadir Basso, Agravado(s): 
SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES PANAMBI LTDA., Decisão: à unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: AIRR - 337200-97.2008.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO ORQUESTRA SINFÔNICA DE PORTO ALEGRE - FOSPA, 
Procuradora: Fernanda Figueira Tonetto, Agravado(s): ALBA ELOISA BRUM GONÇALVES, 
Advogado: Evaristo Luiz Heis, Agravado(s): SET SUL SERVIÇOS ESPECIAIS E TEMPORÁRIOS 
LTDA., Agravado(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Fernanda Figueira 
Tonetto, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por 
conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 473900-83.2008.5.09.0069 
da 9a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): 
ANTÔNIO RIBEIRO DOS SANTOS, Advogado: Lázaro Brüning, Agravado(s): VIGILÂNCIA 
PEDROZO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1051040-
38.2008.5.04.0761 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): 
DERLI DA SILVA SOUZA, Advogado: Itomar Espíndola Dória, Agravado(s): MASSA FALIDA de 
VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA. , Advogada: Bianca Galant Borges, Decisão: por unanimidade: I - 
A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 435-92.2009.5.10.0021 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - 
ANVISA, Procurador: Daniela Ribeiro de Pinho, Agravado(s): PATRIMONIAL SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS LTDA., Advogado: Thiago Beze, Agravado(s): CLÉSIA PASTORA 
OLIVEIRA BARRENSE, Advogado: Marcone Guimarães Vieira, Decisão: à unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: AIRR - 1051-70.2009.5.10.0020 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Edvaldo Nilo de Almeida, 
Agravado(s): HENRIQUE AZEVEDO DE OLIVEIRA, Advogado: Júlio César Borges de Resende, 
Agravado(s): AÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Terson Ribeiro 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1157-56.2009.5.10.0012 da 
10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Flávia Ayres de Morais e Silva, Agravado(s): 
ANDERSON DOS SANTOS FELIX, Advogado: Antônio de Pádua Araújo, Agravado(s): MASSA 
FALIDA de ZL AMBIENTAL LTDA., Advogado: Paulo Pacheco de Medeiros Neto, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 1416-45.2009.5.10.0014 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: 
Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): MARIA SEVERINA FERREIRA, Advogada: Patrícia 
Pinheiro Martins, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Gilson Alves Ramos, Agravado(s): HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA. - 
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HIGITERC, Advogado: Jairo Francisco Ricardo Filho, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
AIRR - 1627-78.2009.5.10.0015 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Marcelo de 
Siqueira Freitas, Agravado(s): ALDEMIR ALVES DE MENESES, Advogado: José Batista Neto, 
Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA., Advogado: Bruno Eduardo Fernandes Soares, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 1650-66.2009.5.10.0001 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: 
Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): JOSÉ FERREIRA MARTINS, Advogado: João Américo 
Pinheiro Martins, Agravado(s): MASSA FALIDA de ZL AMBIENTAL LTDA., Advogado: Bruno 
Eduardo Fernandes Soares, Agravado(s): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO 
LTDA., Advogado: Jairo Francisco Ricardo Filho, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: 
AIRR - 1897-02.2009.5.10.0016 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, 
Procurador: Arivaldo Guimarães Vivas, Agravado(s): FRANCISCO PINHEIRO DA SILVA NETO, 
Advogado: Jomar Alves Moreno, Agravado(s): MUNDO ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MÃO DE OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1974-
23.2009.5.10.0012 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, Procurador: Marcelo de 
Siqueira Freitas, Agravado(s): MARIA DE LURDES DOS ANJOS MARTINS, Advogada: Francisca 
Aires de Lima Leite, Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., 
Advogado: Tiago Camargo Thomé Maya Monteiro, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
AIRR - 1990-95.2009.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Marcelo de 
Siqueira Freitas, Agravado(s): HILDEMAR OLIVEIRA ROCHA, Advogado: Juscelino Cunha, 
Agravado(s): HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA. - HIGITERC, Agravado(s): ZL 
AMBIENTAL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Decisão: à unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 
13240-57.2009.5.16.0006 da 16a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO - UFMA, 
Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): CARLOS FLÁVIO LEITE GONÇALVES, Advogado: 
Luciano de Carvalho Pereira, Agravado(s): EMPRESA DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA. - 
EMPRACOL, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 33500-
67.2009.5.04.0402 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): ALENIR 
RIBEIRO ALVES, Advogada: Dalila Ballardin Siota, Agravado(s): COMPANHIA ESTADUAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Jimmy Bariani Koch, 
Agravado(s): SECURE SISTEMAS DE SEGURANÇA SOCIEDADE SIMPLES LTDA., Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
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à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 48100-41.2009.5.01.0026 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Ana 
Patricia Thedin Corrêa, Agravado(s): KÁTIA CORREIA DE MEIRELES, Advogado: Francisco das 
Chagas Pereira da Silva, Agravado(s): RUFOLO EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Edison Andrade de Barros Filho, Decisão: à unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: AIRR - 49500-83.2009.5.04.0551 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: José Arnaldo Janssen Nogueira, 
Advogado: Sérvio Túlio de Barcelos, Agravado(s): JARBAS FERNANDO LOPES DE MORAES, 
Advogado: Clauto João de Oliveira, Agravado(s): MASSA FALIDA de VIGILÂNCIA PEDROZO 
LTDA. , Advogado: Alecsandra Rubim Chiaradia, Agravado(s): UNIÃO (PGF), Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 52100-93.2009.5.13.0012 da 13a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DA PARAÍBA, Advogado: Luiz Filipe de Araújo 
Ribeiro, Agravado(s): JOSÉ OSMAR GONÇALVES ANASTÁCIO, Advogado: Jimmy Abrantes 
Pereira, Agravado(s): TALER SERVICE RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA., 
Agravado(s): UNIÃO (PGF), Procuradora: Karina Teixeira de Azevedo, Decisão: por unanimidade: I 
- A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 57800-04.2009.5.04.0561 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan 
Gatiboni, Agravado(s): LORENA DE AQUINO FREITAS CASTANHO, Advogada: Helena Beatriz 
Piva, Agravado(s): SANTOS & ALVES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 63600-35.2009.5.04.0101 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - 
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UFPEL, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): FUNDAÇÃO DE APOIO 
UNIVERSITÁRIO - FAU - HOSPITAL ESCOLA UFPEL, Advogado: Carlos Antônio Vecchi, 
Agravado(s): CLAUDIONOR IRIBARREM DOROW, Advogado: Alexandro Melo Corrêa, Decisão: 
à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos 
autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender 
de direito. Processo: AIRR - 73800-46.2009.5.13.0006 da 13a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB, Procuradora: 
Luciana Hoff, Agravado(s): FÁTIMA DE LOURDES PEREIRA ALVES, Advogado: Fabrício 
Abrantes de Oliveira, Agravado(s): EDIVÂNIA ARAÚJO LEITE, Advogado: Fabrício Abrantes de 
Oliveira, Agravado(s): IVONETE BERNARDO, Advogado: Fabrício Abrantes de Oliveira, 
Agravado(s): TALER SERVICE RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 79200-90.2009.5.13.0022 
da 13a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): 
MARCOS VICENTE DA SILVA, Advogado: Saul Barros Brito, Agravado(s): TALER SERVICE 
RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 79300-
09.2009.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): NEUSA 
MARINA PEREIRA DE SOUZA, Advogado: Pedro Luiz Fagundes Ruas, Agravado(s): SANTOS & 
ALVES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 88300-
65.2009.5.04.0751 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): CLARICIA 
ZAISOV ZDUN, Advogado: Luiz Alfredo Ost, Agravado(s): SANTOS & ALVES - SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
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determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Impedido o Exmo. Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann. Processo: AIRR - 93600-93.2009.5.02.0482 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 
Procuradora: Graziela Ferreira Ledesma, Agravado(s): RENATA DRAGO SANTOS, Advogada: Lia 
Silveira Quintela Pereira, Agravado(s): PRELYMPE PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 103300-98.2009.5.04.0721 
da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): HELENA GLACI MONTEIRO 
DE FREITAS, Advogada: Carla Fernanda Zanenga Gall, Agravado(s): ASL ADMINISTRADORA 
DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Adriano Hecht Baldissera, Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
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Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão . Impedido o Exmo. Ministro Hugo Carlos Scheuermann. Processo: AIRR - 103800-
27.2009.5.04.0411 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): META 
COOPERATIVA DE SERVIÇOS LTDA., Agravado(s): NOELI APARECIDA DE LIMA 
PENTEADO, Advogado: Giovani da Rocha Feijó, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 104400-
94.2009.5.03.0049 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUDESTE DE 
MINAS GERAIS - IFET, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Germano Augusto Serafim Cota, Agravado(s): MARIA 
APARECIDA DA SILVA FURTADO, Advogado: Otto Pereira de Castro, Decisão: à unanimidade, 
não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: AIRR - 107000-82.2009.5.06.0412 da 6a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO RIO SÃO FRANCISCO 
- UNIVASF, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): TALER SERVICE RECURSOS 
HUMANOS E SERVIÇOS LTDA., Agravado(s): CLÁUDIO JOSÉ DE SÁ, Advogado: Yuri 
Guimarães de Souza, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 108700-
68.2009.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Agravado(s): 
ANDREIA REGINA DUTRA GONÇALVES, Advogado: Evaristo Luiz Heis, Agravado(s): META - 
COOPERATIVA DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 112540-
69.2009.5.03.0065 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS - UFLA, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): 
ROBSON IGINO RODOLFO, Advogado: Gustavo José Angélico, Agravado(s): ZL AMBIENTAL 
LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
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firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 120800-11.2009.5.03.0074 
da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE VIÇOSA, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): DELAINE PENA COUTO, 
Advogado: Geraldo Liberato Sant'Anna, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Germano Augusto Serafim Cota, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 123200-95.2009.5.03.0074 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, Procurador: Paulo 
Augusto Malta Moreira, Agravado(s): VERA LÚCIA SILVA DE SOUZA LIMA, Advogado: 
Geraldo Liberato Sant'Anna, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Germano Augusto Serafim Cota, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 142100-68.2009.5.20.0005 da 20a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DE SERGIPE, Procurador: Samuel Oliveira Alves, 
Agravado(s): KETHY ELESANDRA ALVES DA CRUZ, Advogado: Petrúcio Messias de Souza, 
Agravado(s): PROJEL - PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E PESQUISAS LTDA., 
Agravado(s): POSTDATA SERVIÇOS E GESTÃO DE SAÚDE LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: AIRR - 151800-88.2009.5.04.0401 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
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Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Juliana Riegel 
Bertolucci, Agravado(s): SANTOS & ALVES - SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., 
Agravado(s): CELITA MARIA CARLIN TOCHETTO, Advogado: José Alex Biton Tapia, Decisão: 
à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos 
autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender 
de direito. Processo: AIRR - 159840-52.2009.5.11.0017 da 11a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA - INCRA, Procuradora: Maria Auxiliadora de Paula Braz, Agravado(s): VALDIR 
RIBEIRO LEAL, Advogado: Isael de Jesus Gonçalves Azevedo, Agravado(s): APRIMMORE 
EDUCAÇÃO E MATERIAIS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 161100-
15.2009.5.03.0074 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, Procurador: Paulo Augusto Malta Moreira, 
Agravado(s): ARINA FRANCISNELE RANGEL BIZERRA, Agravado(s): ZL AMBIENTAL 
LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Germano Augusto Serafim Cota, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 177700-58.2009.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO RIO 
GRANDE DO SUL - DETRAN, Procurador: Luiz Alberto Corrêa de Borba, Agravado(s): POTI 
ZANIRATO GUINDO, Advogado: André Luis Costa Castro Araújo, Agravado(s): ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Maiana Almeida Lima, Agravado(s): PLANSUL 
PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., Advogado: Rafael Beda Gualda, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 231700-08.2009.5.04.0018 
da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Agravado(s): ANGÉLICA FERRO 
GUTERRES, Advogado: Evaristo Luiz Heis, Agravado(s): SET SUL SERVIÇOS ESPECIAIS E 
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TEMPORÁRIOS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-
se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 260000-77.2009.5.04.0018 
da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procuradora: Rosele Gazzola, Agravado(s): JEAN DA SILVA GOULARTE, 
Advogado: Sílvio Eduardo Fontana Boff, Advogado: Roberto de Figueiredo Caldas, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO RIOGRANDENSE UNIVERSITÁRIA DE GASTROENTEROLOGIA - FUGAST, 
Advogada: Giovana da Silva Rodrigues, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 322840-
82.2009.5.09.0019 da 9a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Carla Valéria de 
Carvalho, Advogada: Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Agravado(s): EDINA BRESSAN DE 
PAIVA, Advogado: Flávio Nixon Petrilo, Agravado(s): PRELYMP PRESTADORA DE SERVIÇOS 
LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), 
conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso 
de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas 
as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 2216100-84.2009.5.09.0013 
da 9a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO PARANA, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): FORCE 
VIGILANCIA LTDA, Advogado: Marcelo Luiz Dreher, Agravado(s): JOANA ORTIZ DIAS, 
Advogado: Maurício Gomes Tesserolli, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 
2558200-75.2009.5.09.0014 da 9a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT, Procuradora: Angela Monteiro Tavares Silva Melluso, Agravado(s): APARECIDA DE JESUS 
SILVA LIMA, Advogado: Joélcio Flaviano Niels, Agravado(s): JOB RECURSOS HUMANOS 
LTDA., Advogado: Alexandre Fischer Nunes de Oliveira, Advogado: Fábio Maciel Ferreira, 
Advogado: Ricardo Martins Limongi, Advogada: Luciane Lovato Faraco, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: AIRR - 28-05.2010.5.04.0026 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena 
da Silva, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé 
Aguiar, Agravado(s): ELIZANGELA CONCEICAO FERREIRA, Advogado: Antônio Colpo, 
Agravado(s): CLEAN SYSTEM ASSESSORIA EMPRESARIAL & MÃO DE OBRA LTDA., 
Advogado: Rogério A. Fernandes de Carvalho, Agravado(s): SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - 
SESI, Advogada: Patrícia Mânica Ortiz, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 98-
03.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): 
DANIEL DA SILVA, Advogado: Kelly Menegas, Agravado(s): EBV - EMPRESA BRASILEIRA 
DE VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação, dar 
provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, 
cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 118-
64.2010.5.04.0009 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Maiana Almeida Lima, Agravado(s): JOYCE 
SILVA DOS SANTOS, Advogada: Tânia Kuhn, Agravado(s): JOB RECURSOS HUMANOS 
LTDA., Advogado: Marcos Leandro Moreira Trindade, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo 
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de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 191-
64.2010.5.24.0046 da 24a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procurador: Alyre Marques Pinto, 
Agravado(s): MÁXIMA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA., Advogado: 
Cleyton de Almeida Olindo, Agravado(s): ALDEJÚNIOR MARÇAL BARBOSA, Advogada: Neiva 
Aparecida dos Reis, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por 
conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 316-09.2010.5.10.0018 da 
10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL 
DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANISIO TEIXEIRA, Procuradora: Carolina 
Garcia Pacheco, Agravado(s): VEURACY CARDOSO DE SOUSA, Advogado: Edimilson Alves de 
Carvalho, Agravado(s): HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA. - HIGITERC, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 318-53.2010.5.04.0403 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Procurador: 
Odilon Carpes Moraes Filho, Agravado(s): ROGÉRIO RAMOS DE OLIVEIRA, Advogada: Fabíola 
Dall'Agno, Agravado(s): PAMPA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Charles da 
Silva Pereira, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por 
conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 348-23.2010.5.10.0015 da 
10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL 
DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANISIO TEIXEIRA, Procurador: Ildete dos 
Santos Pinto, Agravado(s): TERESA REGINA CARDOSO, Advogada: Jacqueline Moraes Vieira 
Cancelli, Agravado(s): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 352-65.2010.5.18.0006 da 18a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS - UFG, Procuradora: 
Deusmary Rodrigues Campos, Agravado(s): BRUNO ANTÔNIO BITTENCOURT DUARTE, 
Advogado: Bruno Antônio Bittencourt Duarte, Agravado(s): LIMPADORA E CONSERVADORA 
APARECIDENSE LTDA., Advogado: Mirelly Moreira Martins, Decisão: à unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: AIRR - 648-95.2010.5.19.0059 da 19a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Agravante(s): AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E 
BIOCOMBUSTIVEIS, Procuradora: Sandra Carvalho Van Der Ley Lima, Agravado(s): JOSÉ 
CARLOS TELES DOS SANTOS, Advogado: Franklin Alves Barbosa, Agravado(s): BRAIN 
TECNOLOGIA LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, 
por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 728-06.2010.5.02.0068 da 
2a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE DE SÃO 
PAULO - USP, Procurador: Mauricio Evandro Campos Costa, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Flávio César Damasco, Agravado(s): MANOEL IVANILDO SILVESTRE, 
Advogada: Regiane Lúcia Bahia Zeidan, Agravado(s): EMPREZA LIMPADORA UNIÃO LTDA., 
Advogado: Diomar Taveira Vilela, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 789-
89.2010.5.01.0003 da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, 
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Procuradora: Jane Maria de Macedo Midões, Agravado(s): JOSÉ ROBERTO DE JESUS, Advogado: 
Viviane Lemos de Oliveira Mugrabi Figueiredo, Agravado(s): FORTE TERCEIRIZAÇÃO S/C 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 910-59.2010.5.10.0006 da 
10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): FUNDACAO OSWALDO 
CRUZ, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): YURY CÉSAR EUGENIO DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dalila Aparecida Brandão do Sêrro, Agravado(s): RR COMÉRCIO 
CONSULTORIA DE PROJETOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 943-07.2010.5.10.0020 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: 
Marcello Alencar de Araújo, Procurador: Marcos Gustavo de Sá e Drumond, Agravado(s): 
ADNILSON PEREIRA BATISTA, Advogado: Ulisses Borges de Resende, Agravado(s): 
CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS TÉNICOS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 
951-81.2010.5.10.0020 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA, Procurador: Ildete dos Santos Pinto, 
Agravado(s): DANIELLE COELHO MACHADO E OUTRAS, Advogado: Bruno Oliveira Dias, 
Agravado(s): HIGITERC - HIGIENIZACAO E TERCEIRIZACAO LTDA, Decisão: à unanimidade, 
não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: AIRR - 952-66.2010.5.10.0020 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, 
Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): CLEIA EVANGELISTA DA COSTA 
BORGES E OUTRAS, Advogado: Bruno Oliveira Dias, Agravado(s): HIGITERC - 
HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 960-
64.2010.5.10.0013 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO, 
Procurador: Angelica V. F. Dubra, Agravado(s): MOISÉS ATAIDE MARQUES, Advogado: 
Eduardo Sardinha Cunha, Agravado(s): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1017-82.2010.5.04.0261 da 
4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL, Procurador: Luiz Henrique Oltramari, Agravado(s): MARIA OLGA VILAGRAN 
BENITES, Advogado: Mário Lair de Souza, Agravado(s): SOLUÇÃO COOPERATIVA, Decisão: 
por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do 
repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
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se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 1044-34.2010.5.09.0000 
da 9a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): MARIA ILZA DA SILVA, Advogada: 
Samira Zeinedin, Agravado(s): ACCESS - CONSTRUTORA E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO-DE-
OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1051-
88.2010.5.24.0006 da 24a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS, Procurador: 
Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): NEIDE DE SOUZA FARIAS, Advogada: Tatiana Curvo 
de Araújo Rossatto, Agravado(s): EXCLUSIVA LIMPEZA COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA., 
Advogado: Élvio Gusson, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1072-39.2010.5.10.0011 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, Procurador: Maurício Neves Arbach, 
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Agravado(s): MARIA JOSÉ DOS SANTOS, Advogada: Francisca Aires de Lima Leite, Agravado(s): 
CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Tiago Camargo Thomé Maya 
Monteiro, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 1089-17.2010.5.03.0158 
da 3a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE VIÇOSA, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): ADIMILSON 
FERREIRA DO PRADO, Advogado: Wagner Ramiro de Sales, Agravado(s): HIPERLIMPE 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
AIRR - 1118-83.2010.5.11.0016 da 11a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Agravante(s): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, Procuradora: Luciana Hoff, Procurador: Luís Eduardo Alves 
Lima Filho, Agravado(s): ENILDO PANTOJA DA SILVA, Advogado: Maria Ferreira de Oliveira, 
Agravado(s): NTCS - NOVO TEMPO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
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conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 1120-25.2010.5.10.0002 
da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, 
Procurador: Thiago Campos Pereira, Agravado(s): ROSENO PEREIRA BATISTA FILHO, 
Advogado: Vanessa Silva Santos, Agravado(s): LB SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., 
Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: AIRR - 1121-53.2010.5.10.0020 da 10a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDACAO NACIONAL DO INDIO, 
Procurador: Bruno Roberto M.C. de Maria, Agravado(s): AUGUSTO MARQUES DE LIMA, 
Advogado: Jonas Duarte José da Silva, Agravado(s): COLLOSSAL DO BRASIL VIGILÂNCIA 
LTDA - EPP, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por 
conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 1128-93.2010.5.10.0101 da 
10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, 
Procuradora: Rosana Alves Filgueiras Nunes, Agravado(s): RICARDO RIBEIRO DE ALMEIDA, 
Advogado: Alencar Campos de Lima, Agravado(s): ATITUDE SOLUÇÕES EMPRESARIAIS EM 
RH E SERVIÇOS LTDA., Agravado(s): INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL - IDP, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1142-38.2010.5.15.0069 da 15a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
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Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procurador: 
Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): MARIA DAS NEVES SILVA, Advogado: Leonardo da 
Silveira Prates, Agravado(s): LPT CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: AIRR - 1159-28.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, Procuradora: Luciana Hoff, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM VIGILÂNCIA DO ESTADO DO 
TOCANTINS - SINTVISTO, Advogado: Clóvis Teixeira Lopes, Agravado(s): PONTAL 
SEGURANÇA LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, 
por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 1174-61.2010.5.10.0011 da 
10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL 
DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP, Procurador: Marcelo 
de Siqueira Freitas, Agravado(s): TATIANA KELLY CAVALCANTE DA SILVA, Advogado: 
Daniel Henrique de Carvalho, Agravado(s): MASSA FALIDA de ZL AMBIENTAL LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1283-90.2010.5.10.0006 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE 
BRASÍLIA - FUB, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): CHRISTIAAN WAGNER 
RESENDE SOARES DA SILVA, Advogado: Elízio Rocha Júnior, Agravado(s): MASSA FALIDA 
de ZL AMBIENTAL LTDA., Advogado: Paulo Pacheco de Medeiros Neto, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1344-18.2010.5.22.0102 da 22a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO CHICO MENDES DE 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO, Procurador: José Evaldo Bento Matos 
Júnior, Agravado(s): CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Advogado: Alexandro da 
Silva Macedo, Agravado(s): SENA SEGURANÇA INTELIGENTE E TRANSPORTE DE 
VALORES LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1402-
21.2010.5.22.0102 da 22a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, Procuradora: Ana 
Paula Evangelista de Araujo, Procurador: Antônio Guilherme Pereira Franco, Agravado(s): GILVAN 
PEREIRA DE SOUZA, Agravado(s): SENA SEGURANÇA INTELIGENTE E TRANSPORTE DE 
VALORES LTDA., Advogada: Karina Braz do Rêgo Lins, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Processo: AIRR - 1466-71.2010.5.24.0006 da 24a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO - 
FUFMT, Procurador: Nery Sá e Silva de Azambuja, Agravado(s): MARIA APARECIDA 
VERGILIO BEZERRA, Advogada: Tatiana Curvo de Araújo Rossatto, Agravado(s): EXCLUSIVA 
LIMPEZA COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA., Advogado: Élvio Gusson, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1594-78.2010.5.10.0007 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE 
BRASÍLIA - FUB, Procurador: Bruno Roberto Maciel Cunha de Maria, Agravado(s): PEDRO DE 
SOUZA PEREIRA, Advogado: Antônio de Pádua Araújo, Agravado(s): MASSA FALIDA de ZL 
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AMBIENTAL LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1656-42.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, 
Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): EDMÁRCIO FARIA DOS SANTOS, Advogado: Rodrigo 
Fagundes Souza, Agravado(s): PATRIMONIAL SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., 
Advogado: Dalmo Rogério Souza de Albuquerque, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
AIRR - 1703-35.2010.5.10.0802 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Agravante(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
TOCANTINS, Procurador: Bruno Roberto Maciel Cunha de Maria, Agravado(s): THALLITA 
RAQUEL SILVA MATOS, Advogado: Clóvis Teixeira Lopes, Agravado(s): ÊXITO SEGURANÇA 
ELETRÔNICA E TELEFONIA LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 1756-
94.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM, Procuradora: Luciana 
Hoff, Agravado(s): CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Advogado: Dalmo 
Rogério Souza de Albuquerque, Agravado(s): MARIA DO SOCORRO TIMOTEO DA SILVA, 
Advogado: Marlúcio Lustosa Bomfim, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 2297-
30.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): CONSERVO 
BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Advogado: Dalmo Rogério S. de Albuquerque, 
Agravado(s): JOÃO JOSÉ DE SOUZA, Advogada: Francisca Aires de Lima Leite, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
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direito. Processo: AIRR - 2392-60.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE, Procuradora: 
Luciana Hoff, Agravado(s): CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Advogado: 
Dalmo Rogério S. de Albuquerque, Agravado(s): JANEIDE FERNANDES DA SILVA, Advogado: 
Jomar Alves Moreno, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 2513-
45.2010.5.08.0000 da 8a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): RAIMUNDO 
FERREIRA GOMES, Advogada: Tereza Vânia Bastos Monteiro, Agravado(s): BRAS SERVICE 
SERVICOS LTDA., Advogada: Olga Bayma da Costa, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo 
de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 2749-
29.2010.5.14.0000 da 14a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA - UNIR, Procurador: Milton Pinto 
Firmeza, Agravado(s): MICROLINE INFORMÁTICA LTDA., Advogada: Maria Almeida de Jesus, 
Agravado(s): ANTÔNIO DA CUNHA DE OLIVEIRA, Advogado: Victor Hugo de Souza Lima, 
Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: AIRR - 2778-90.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA., Advogado: Bruno Eduardo Fernandes 
Soares, Agravado(s): GINALIELTON PINHEIRO DA SILVA, Advogado: Jomar Alves Moreno, 
Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: AIRR - 2932-11.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Agravado(s): MARIA LUCIMAR DE ARAÚJO, Advogada: Deliana Machado 
Valente, Agravado(s): MONTANA SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA., Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 3214-49.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procuradora: Luciana 
Hoff, Agravado(s): CLODOALDO RODRIGUES PINHEIRO, Advogado: Gustavo Pereira Gomes, 
Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 3394-
87.2010.5.02.0000 da 2a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: André Luiz Martins de Almeida, Agravado(s): FABIANA MENDES 
FLORENTINO E OUTROS, Advogado: Luiz Fernando Nicolelis, Agravado(s): NEATNESS - 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 3545-
31.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): FABIANA MIRANDA 
NASCIMENTO E OUTRAS, Advogada: Milena Noleto Henrique, Agravado(s): D' CORTINE 
CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., Advogada: Jany Erny Batista de Oliveira, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 3888-27.2010.5.10.0000 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): JOÃO ALCIR LIMA GOMES, 
Advogado: Rômulo Sabará da Silva, Agravado(s): ESTRELA SERVIÇOS GERAIS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 3982-72.2010.5.10.0000 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE 
BRASÍLIA - FUB, Procurador: José Bonifácio da Silva Figueiredo, Agravado(s): ANTÔNIO 
MARQUES FONTENELE DE ARAÚJO, Advogado: José Batista Neto, Agravado(s): ZL 
AMBIENTAL LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: AIRR - 4233-
15.2010.5.02.0000 da 2a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO CASA - CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE, Advogada: Raquel Edlaine Prates, Agravado(s): TRAC SERVIÇOS COMÉRCIO 
E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Advogado: Pedro Luiz Lessi Rabello, Agravado(s): COOPERMAX - 
COOPERATIVA DE TRABALHO MULTI-PROFISSIONAL DA ÁREA ADMINISTRATIVA, 
Agravado(s): JOSÉ APARECIDO DIAS, Advogado: Darci Sebastião da Cruz, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 4461-65.2010.5.10.0000 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): CONSELHO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - CNPQ, Procuradora: Luciana Hoff, 
Agravado(s): SHYRLANE DA SILVA FERREIRA, Advogado: Marco Aurélio de Moraes, 
Agravado(s): POLLYSERVICE ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE 
LIMPEZA LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por 
conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 4538-74.2010.5.10.0000 da 
10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Leila Paconé Dantas, Agravado(s): 
FABRÍCIO LOPES DE MEDEIROS, Advogado: Frederico Soares de Aragão, Agravado(s): 
HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Advogado: Jairo Francisco Ricardo 
Filho, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: AIRR - 4701-06.2010.5.01.0000 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSVALDO CRUZ - FIOCRUZ, 
Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): DEILSON DA SILVA BARCELOS, 
Advogado: Mauro César dos Santos Ferraz, Agravado(s): COOPERATIVA DE 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, 
Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: AIRR - 6569-19.2010.5.01.0000 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, Procurador: Edson da 
Costa Lobo, Agravado(s): JOSÉ HAROLDO MARTINS, Advogado: Artur Ribeiro da Costa e Sá, 
Agravado(s): CLEAN TEC DO BRASIL LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
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no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 6727-74.2010.5.01.0000 da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO INSTITUTO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, 
Procurador: Mauro Fernando Ferreira Guimarães Camarinha, Agravado(s): LEVI DE SOUZA 
SILVA, Advogado: Rodrigo Lopes Magalhães, Agravado(s): COOPERATIVA DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito.  Processo: AIRR - 8565-52.2010.5.01.0000 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - 
FIOCRUZ, Procurador: Paulo José Cândido de Souza, Agravado(s): EDNA MARIA CASSIMIRO, 
Advogado: Selênia Moreno Coutinho, Agravado(s): COOPERATIVA DE TRABALHADORES 
AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 10077-49.2010.5.04.0271 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Alfredo Crossetti Simon, Agravado(s): JÉSSICA LACERDA LOPES, Advogada: Vera 
Lúcia de Vasconcellos Bolzan, Agravado(s): PROTEPORT SERVIÇOS LTDA., Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 13000-91.2010.5.23.0021 da 23a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO - 
FUFMT, Procuradora: Deomar Afonso, Agravado(s): JOÃO BATISTA TIAGO E SILVA, 
Advogado: Fausto Del Claro Júnior, Agravado(s): SOLIDEZ SERVIÇOS, COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA., Advogado: Herman Escudero Gutierrez, Decisão: por unanimidade: I 
- A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
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termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 15109-72.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Daniel 
Homrich Schneider, Agravado(s): JACINTA MARIA DOS SANTOS, Advogado: Pedro Rehbein, 
Agravado(s): SANTOS & ALVES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Maurício 
Rogério Schneider, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão . Impedido o Exmo. Ministro Hugo Carlos Scheuermann. Processo: AIRR - 16183-
64.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Fernanda Figueira Tonetto, Agravado(s): 
VANESSA JÉSSICA DE ALMEIDA FAGUNDES, Advogado: André Frantz Della Méa, 
Agravado(s): META COOPERATIVA DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Processo: AIRR - 16201-85.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 
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Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): MASSA FALIDA de VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA. , 
Advogada: Bianca Galant Borges, Agravado(s): BRÁULIO ROIS GALLAS, Advogado: Luiz 
Gustavo Rotta, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015), conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-
o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das 
partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: AIRR - 16413-
09.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Gabriela Daudt, Agravado(s): MARIA CLAIR 
GARCIA DA SILVA, Advogado: Paulo dos Santos Maria, Agravado(s): HIGISUL LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 19060-
74.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procurador: Moisés Tomás Stefani, 
Agravado(s): MOACIR GROSS MENGER, Advogado: Tatiana Seefeld, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Guilherme Saporiti Sehnem, Agravado(s): MASSA FALIDA de 
VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA. , Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Impedido o Exmo. Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann. Processo: AIRR - 45200-84.2010.5.13.0004 da 13a. Região, Relator: Ministro 
Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB, 
Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): JOSÉ INALDO DA CRUZ, Advogada: Maria Verônica 
Luna Freire Guerra, Agravado(s): TALER SERVICE RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS 
LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, 
o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: AIRR - 65900-72.2010.5.13.0007 da 13a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA 
GRANDE - UFCG, Procurador: Gustavo Castro Bóia de Albuquerque, Agravado(s): SINDICATO 
DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE CAMPINA 
GRANDE - SINTEPS, Advogado: Marxsuell Fernandes de Oliveira, Agravado(s): SOLMAR 
SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 66500-
93.2010.5.13.0007 da 13a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE - UFCG, Procurador: Gustavo Castro Bóia 
de Albuquerque, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE CAMPINA GRANDE - SINTEPS, Advogado: Marxsuell 
Fernandes de Oliveira, Agravado(s): SOLMAR SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA., 
Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: AIRR - 67400-25.2010.5.13.0024 da 13a. Região, Relator: 
Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA 
GRANDE, Procurador: Gustavo Castro Bóia de Albuquerque, Agravado(s): SINTEPS - SINDICATO 
DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE CAMPINA 
GRANDE - PB, Advogado: Marxsuell Fernandes de Oliveira, Agravado(s): SOLMAR SERVIÇOS E 
REPRESENTAÇÕES LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em 
razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
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então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 67600-83.2010.5.13.0007 da 13a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE - UFCG, 
Procurador: Gustavo Castro Bóia de Albuquerque, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE CAMPINA 
GRANDE - SINTEPS, Advogado: Marxsuell Fernandes de Oliveira, Agravado(s): SOLMAR 
SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA., Agravado(s): JOSÉLIA MARIA COSTA SAMPAIO, 
Advogado: Marxsuell Fernandes de Oliveira, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 78400-
82.2010.5.13.0004 da 13a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA, Advogado: José Alves Formiga, Agravado(s): 
MARIA APARECIDA BARBOSA DE OLIVEIRA, Advogado: José Alves Formiga, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO JOSÉ AMÉRICO, Advogado: Marcos Antônio Leite Ramalho Júnior, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 104200-49.2010.5.13.0025 da 13a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
PARAÍBA, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): IVAIR CORDEIRO DE 
OLIVEIRA, Advogado: Almir Fernandes da Silva, Agravado(s): TALER SERVICE RECURSOS 
HUMANOS E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 
293400-32.2010.5.03.0000 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): MICHELE FERREIRA 
DE ANDRADE, Advogado: Ricardo da Silva Castro, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA., 
Advogado: Germano Augusto Serafim Cota, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
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empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 43-72.2011.5.02.0000 da 2a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 
Procurador: Paulo Roberto de Figueiredo Dantas, Agravado(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
Procurador: João Scatamburlo, Agravado(s): OFFICIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Agravado(s): BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO - BANESPA, 
Advogado: José de Paula Monteiro Neto, Agravado(s): SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - 
SPTRANS, Advogada: Ana Maria Ferreira, Advogada: Maria Antonietta Mascaro, Agravado(s): 
RAIMUNDO CARLOS DE MEDEIROS, Advogada: Elaine Cristina Bruscalin, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 93-19.2011.5.10.0019 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: 
Bruno Roberto Maciel Cunha de Maria, Agravado(s): WELLINGTON MARCELINO DE JESUS, 
Advogado: Antônio de Pádua Araújo, Agravado(s): MASSA FALIDA de ZL AMBIENTAL LTDA., 
Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: AIRR - 98-46.2011.5.06.0021 da 6a. Região, Relator: Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DE PERNAMBUCO, Procuradora: Maria 
Cecília Marques Cartaxo, Agravado(s): MANOEL DE MORAES RIBEIRO E OUTROS, Advogado: 
Erivaldo José Coutinho dos Santos, Agravado(s): SOLMAR SERVICOS E REPRESENTACOES 
LTDA, Advogado: Marcelo Cavalcante Pereira de Farias, Agravado(s): UNIÃO (PGF), Procurador: 
Francisco Wendson Miguel Ribeiro, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 143-
03.2011.5.24.0004 da 24a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - UFMS, Advogado: Miriam Noronha 
Mota Gimenez, Agravado(s): DELMINDA DOS SANTOS, Advogado: Marcela Marina de Araújo, 
Agravado(s): EDUARDO SILVEIRA CAMARGO - ME, Advogado: Renata dos Santos Teruya, 
Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: AIRR - 278-78.2011.5.03.0075 da 3a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Agravado(s): ANTÔNIO MOREIRA DA LUZ, Advogado: Luiz Otávio de Oliveira 
Rezende, Agravado(s): CONSTRUTORA CASSIMIRO MARTINS LTDA., Advogado: José Vicente 
dos Santos, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por 
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conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: AIRR - 436-14.2011.5.19.0003 da 
19a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): DANIELLA SILVA DOS SANTOS, 
Advogado: Soriano Santos Torres, Agravado(s): SENA SEGURANÇA INTELIGENTE E 
TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogado: Ângela Maria de Farias Lima, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 455-41.2011.5.18.0005 da 18a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, Procuradora: Celeste Inês 
Santoro, Agravado(s): CEJANA MALHEIROS REIS, Advogado: Sérgio de Almeida, Agravado(s): 
VISUAL LOCAÇÃO, SERVIÇO, CONSTRUÇÃO CIVIL E MINERAÇÃO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 495-08.2011.5.01.0066 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - 
FIOCRUZ, Procurador: Leandro Alexandrino Vinhosa, Agravado(s): CLAUDIA GONÇALVES 
MOUTA, Advogado: Evelyn Butignoli Cunha, Agravado(s): FORTE TERCEIRIZAÇÕES S/C 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 560-75.2011.5.04.0015 da 
4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE, Procurador: Pedro Luís Martins, Agravado(s): SILVIA CORREA DE MELLO E OUTRA, 
Advogado: Roberto de Figueiredo Caldas, Agravado(s): FUNDAÇÃO RIOGRANDENSE 
UNIVERSITÁRIA DE GASTROENTEROLOGIA - FUGAST, Advogada: Giovana da Silva 
Rodrigues, Agravado(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Fernanda Figueira 
Tonetto, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por 
conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 1114-26.2011.5.05.0033 da 
5a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
SALVADOR, Procurador: Tercio Roberto Peixoto Souza, Agravado(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - 
SINDIVIGILANTES, Advogada: Andréa Bueno Magnani, Advogada: Carolina Ávila Ramalho, 
Agravado(s): PROTECTOR - SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Jamille da Mota 
Pereira, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
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SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 1118-51.2011.5.05.0037 
da 5a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): MUNICÍPIO DO 
SALVADOR, Procurador: Camila Lemos Azi, Agravado(s): SINDICATO DOS VIGILANTES 
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - 
SINDVIGILANTES, Advogado: Nei Viana Costa Pinto, Agravado(s): PROTECTOR SEGURANÇA 
E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Jamille da Mota Pereira, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1145-04.2011.5.03.0065 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procuradora: Aline Guimarães 
Furlan, Agravado(s): SIMARA SILVA, Advogado: Vinicius Alves Tavares, Agravado(s): 
CONSERVECI ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 
1148-69.2011.5.24.0001 da 24a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, 
Agravado(s): ANDRÉIA APARECIDA FREITAS DA SILVA, Advogado: Marcelo Brun Bucker, 
Agravado(s): SOLUÇÃO PRESTADORA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1159-84.2011.5.04.0024 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Luiz Fernando Lemke Krieger, Agravado(s): MARIA LUIZA PADILHA DOS 
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SANTOS, Advogado: Evaristo Luiz Heis, Agravado(s): START SERVICE LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 1561-84.2011.5.09.0006 
da 9a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: Sidnei Di Bacco, Agravado(s): MÁRCIO JOSÉ RAMOS, Advogado: Manoel Francisco 
Martins de Paula, Agravado(s): COMPANHIA DE INFORMÁTICA DO PARANÁ - CELEPAR, 
Advogada: Gladys Lucienne de Souza Cortez, Advogada: Raquel Cristina Baldo Fagundes, 
Agravado(s): LYNX VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogada: Mariana Linhares 
Waterkemper, Agravado(s): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, Advogada: Deborah Campelli Zela, 
Agravado(s): ESTADO DO PARANÁ, Procurador: Roland Hasson, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: AIRR - 1796-74.2011.5.03.0020 da 3a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS, Procurador: 
Walkiria Maria de Souza Rego, Agravado(s): EDISON JOSÉ DOS SANTOS, Advogado: 
Washington Sérgio de Souza, Agravado(s): WORK SERVICE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 
LTDA., Advogado: Gustavo Carvalho de Gouvêa, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
AIRR - 1829-17.2011.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, Procurador: Bruno Roberto Maciel 
Cunha de Maria, Agravado(s): ANA MARIA GUIMARAES FERREIRA, Advogado: Gilmar 
Lourenço da Silva, Agravado(s): MONTE SINAI SERVICE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
LTDA., Advogado: Ricardo Simões Xavier dos Santos, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: 
AIRR - 2122-43.2011.5.03.0017 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Agravante(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Benedicto Felippe da Silva Filho, 
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Agravado(s): MAURO ROBERTO CANDIDO, Advogado: Marcos Ulisses França de Andrade, 
Agravado(s): UNIVERSO SERVIÇOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 2213-40.2011.5.02.0057 da 2a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Marcos Caldas Martins Chagas, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Tânia Takezawa Makiyama Kawahara, Agravado(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Marcelo Moreira, Agravado(s): FUNDAÇÃO 
NACIONAL DA SAÚDE - FUNASA, Procurador: Renato Feitoza Aragão Júnior, Agravado(s): 
JOSEMAR DE ALBUQUERQUE GOMES, Advogado: Eduardo de Oliveira Cerdeira, Advogado: 
Marcelo Tavares Cerdeira, Agravado(s): GSV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: 
Renan Felipe Ribeiro, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 2426-
20.2011.5.02.0001 da 2a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, Procurador: Airtom Marquezini Júnior, Agravado(s): 
ANTONIO HÉLIO DE SOUZA, Advogada: Érika A. Silvério do Nascimento, Agravado(s): GSV 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Talita Roxana Pinheiro Nobre, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito.  Processo: AIRR - 3200-69.2011.5.13.0025 da 13a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
PARAIBA, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): TALER SERVICE RECURSOS 
HUMANOS E SERVIÇOS LTDA., Agravado(s): ANSELMO JOSÉ RODRIGUES, Advogado: 
Almir Fernandes da Silva, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-
se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: AIRR - 3507-82.2011.5.09.0009 da 
9a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO PARANÁ, Procurador: Angela Monteiro Tavares da Silva Melluso, Agravante(s): SR 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Alexandre Sutkus de Oliveira, Agravado(s): 
ROSENILDA JOSE SILVEIRA, Advogado: Luiz Carlos de Melo Lima, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: AIRR - 6200-17.2011.5.17.0009 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DA PRODEST - PRODEST, Procurador: Flávio Augusto Cruz Nogueira, 
Agravado(s): CLAUDINE ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Andréia de Oliveira Botelho, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 653-36.2012.5.10.0015 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: 
Cleuber Castro Moreira, Agravado(s): ONILTA FERNANDES DE OLIVEIRA, Advogado: Waldeir 
Ramalho, Agravado(s): CONSTRUTORA, INCORPORADORA E SERVICOS LTDA. - ICB, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 815-70.2012.5.10.0002 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE 
BRASÍLIA - FUB, Procurador: José Weber Holanda Alves, Agravado(s): ANTÔNIA MARIA DO 
NASCIMENTO, Advogada: Patrícia Pinheiro Martins, Agravado(s): AST ASSESSORIA EM 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
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determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
AIRR - 942-81.2012.5.10.0010 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, Procurador: 
Daniella Ribeiro de Pinho, Agravado(s): VANESSA ANDRÉIA LIMA CIMINO, Advogado: Robson 
da Penha Alves, Agravado(s): VIP SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dennys Douglas Moreira 
Neves, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 975-73.2012.5.06.0013 da 
6a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DE 
PERNAMBUCO, Procurador: Andre Novaes de Albuquerque Cavalcanti, Agravado(s): PAULO 
JOSÉ GOMES DE SANTANA, Advogado: Osvaldo Lima da Silva Júnior, Agravado(s): NORFLAP 
REFEIÇÕES DO BRASIL S.A., Advogada: Nathaly de Pontes Estevão da Silva, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito.  Processo: AIRR - 987-65.2012.5.14.0401 da 14a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: 
Cristovam Pontes de Moura, Agravado(s): ELDA FERREIRA DA SILVA YBARRA, Advogado: 
Maria Aparecida Pereira, Agravado(s): W. C. Q. NASCIMENTO IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1059-06.2012.5.24.0003 da 24a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
DO SUL - FUFMS, Procuradora: Eliza Maria Albuquerque Palhares, Agravado(s): ADEILTON 
ALVES DA SILVA, Advogado: José Antônio C. de Oliveira Lima, Agravado(s): SKYSERV 
LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., Advogado: Gilton de Abreu Silva, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
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de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 1111-62.2012.5.10.0012 
da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Daniel Sousa Isaías Pereira, 
Advogado: Luciana Santos de Oliveira, Agravado(s): CLEA RIBEIRO DO NASCIMENTO, 
Advogado: Hugo Magalhães Gaioso, Agravado(s): SINTONIA GESTÃO DE PESSOAS E 
SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, 
em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados 
pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1117-24.2012.5.15.0079 da 15a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA/SP, Advogado: Nazário Cleodon de Medeiros, 
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Agravado(s): LUIZ ANTÔNIO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Adriano Tadeu Benacci, 
Agravado(s): ITA SEG SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PRIVADA LTDA., 
Advogada: Valéria Loureiro Kobayashi, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 
1172-47.2012.5.09.0303 da 9a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO PARANÁ, Procurador: Maurício Pereira da Silva, Agravado(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA VIGILÂNCIA TRANSPORTE DE 
VALORES SEGURANÇA ORGÂNICA E ESCOLTA ARMADA DE CASCAVEL E REGIÃO, 
Advogado: Cláudio Rosetti de Campos, Agravado(s): LYNX VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
LTDA., Advogada: Mariana Linhares Waterkemper, Agravado(s): TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO PARANÁ, Advogado: Marcelo Cesar Maciel, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Processo: AIRR - 1214-46.2012.5.14.0404 da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira 
da Costa, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: Harlem Moreira de Sousa, Agravado(s): 
MARIA DE NAZARÉ NASCIMENTO VIANA, Advogado: Cláudia Patrícia Pereira de Oliveira 
Marçal, Agravado(s): WCQ NASCIMENTO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, Advogada: 
Patrícia Tavares de Araújo, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão 
do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1216-63.2012.5.10.0004 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, 
Procuradora: Maria José Marinho Rocha, Agravado(s): PATRIMONIAL SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS LTDA. E OUTRO, Advogada: Roseli Dias Valentim, Agravado(s): ANTONIO 
DIVAL SALVIANO FARIAS, Advogado: Nelson Alves Ferreira, Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
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manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1232-96.2012.5.10.0010 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, 
Procurador: Bruno Roberto Maciel Cunha de Maria, Agravado(s): GERALDO COSMIRO DOS 
ANJOS, Advogado: Jonas Duarte José da Silva, Agravado(s): PATRIMONIAL SEGURANÇA 
INTEGRADA LTDA., Advogado: Dalmo Rogério Souza de Albuquerque, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 1244-94.2012.5.14.0141 
da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGF), 
Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): FÁBIO KIMAK, Advogada: Paula Haubert Manteli, 
Agravado(s): TRANSBRASIL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade: I 
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- A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1267-41.2012.5.10.0015 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Adriano da Silva Araújo, 
Agravado(s): FIANÇA SERVIÇOS GERAIS LTDA. E OUTRAS, Advogada: Carlita Rocha Brito, 
Agravado(s): CIRLENE DE ARAUJO SILVA, Advogado: Gregório de Souza Rabelo Neto, Decisão: 
por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do 
repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 1396-40.2012.5.02.0089 
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da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Helio Renaldo de Oliveira, Agravado(s): 
PAULO AMARAL DE SOUZA, Advogado: Edésio Correia de Jesus, Agravado(s): 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, Procuradora: Alessandra Falkenbach de Abreu 
Parmigiani, Agravado(s): CAPITAL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., 
Advogada: Cristiane Silva Marinheiro de Oliveira, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1495-15.2012.5.09.0089 da 9a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO PARANÁ, Procurador: Maurício Pereira da Silva, 
Agravado(s): MARCELO JANJÁCOMO, Advogada: Priscila Iara Martins, Agravado(s): LYNX 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogada: Mariana Linhares Waterkemper, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
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"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 1630-23.2012.5.14.0401 
da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, 
Procuradora: Sárvia Silvana Santos Lima, Agravado(s): BRUNA CRISTINA PEREIRA PIMENTEL, 
Advogado: Aldo Rober Vivan, Agravado(s): W. C. Q. NASCIMENTO IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1648-
55.2012.5.10.0013 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FUNDACAO UNIVERSIDADE DE BRASILIA, Procurador: Daniella Ribeiro de Pinho, 
Agravado(s): EDOMÁRIO SIQUEIRA NUNES, Advogado: Davi Rodrigues Ribeiro, Agravado(s): 
ASSESSORIA EM SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. - AST, Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1675-94.2012.5.02.0034 da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, Procurador: Mauricio 
Evandro Campos Costa, Agravado(s): KATIA FERREIRA DOS SANTOS PASSOS, Advogado: 
Alfredo José Franciscatti, Agravado(s): EMPREZA LIMPADORA UNIÃO LTDA., Advogado: 
Diomar Taveira Vilela, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
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empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1705-58.2012.5.10.0018 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, 
Procurador: Maurício Rovigatti Leiva, Agravado(s): CASSIMIRA OLIVEIRA DA SILVA, 
Advogado: Alisson de Souza e Silva, Agravado(s): AST ASSESSORIA EM SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão 
do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1740-21.2012.5.11.0008 da 11a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Giordano Bruno Costa da 
Cruz, Agravado(s): VALTER CUNHA TEIXEIRA, Advogado: Valdecir Fragata Meireles da Silva, 
Agravado(s): MARSHAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
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encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1836-63.2012.5.10.0008 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, 
Procuradora: Ticiana Lopes Pontes Bourscheit, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Clysses 
Adelina Homar, Agravado(s): DIEGO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Abádio Ferreira da Silva, 
Agravado(s): DBA ENGENHARIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
AIRR - 1897-61.2012.5.11.0018 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Luis Carlos de Paula e Sousa, Agravado(s): 
RAYSA SOARES CASTELO BRANCO, Advogado: Valdecir Fragata Meireles da Silva, 
Agravado(s): MARSHAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: AIRR - 412-70.2013.5.10.0001 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): FUNDACAO UNIVERSIDADE DE BRASILIA, Procurador: Bruno 
Roberto Maciel Cunha de Maria, Agravado(s): LUCRECIA DE PAULA PEREIRA, Advogado: Davi 
Rodrigues Ribeiro, Agravado(s): PRESTACIONAL CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 556-79.2013.5.03.0020 da 3a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): MUNICÍPIO DE CONTAGEM, 
Procurador: Fernando Guerra, Procurador: Bernardo Vassalle de Castro, Agravado(s): IGOR 
QUEIROGA HASTENREITER PINTO, Advogado: Tiago Alcides Francia Silva, Advogada: 
Antonieta Seixas Francia, Agravado(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Marco Túlio 
Fonseca Furtado, Agravado(s): ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado e, por consequência, determinar o envio dos autos à 
Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1078-
62.2013.5.10.0101 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
DISTRITO FEDERAL, Procuradora: Rosana Alves Filgueiras Nunes, Agravado(s): KAROLYNE 
MARTINS DOS SANTOS, Advogado: José Pereira Filho, Agravado(s): CASA DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE, Advogado: José Ferreira Ramos, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
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Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 1388-28.2013.5.03.0145 da 3a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Emílio Carlos Lima Guimarães, 
Agravado(s): ALINE ROCHA SALES, Advogado: Graciete Afonso Prioto de Castro, Agravado(s): 
OPERACIONAL CONSULTORIA E SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 1835-47.2013.5.10.0007 da 
10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, 
Procurador: Adriano da Silva Araújo, Agravado(s): SILAS PEREIRA DA SILVA, Advogado: 
Thiago Meirelles Patti, Agravado(s): COLOSSAL DO BRASIL SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
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"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 10657-71.2013.5.11.0015 
da 11a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO 
AMAZONAS, Procuradora: Vivien Medina Noronha, Agravado(s): THIAGO EMMANUEL 
CORDEIRO DE SOUZA, Advogado: Moisés Cavalcanti Gouvêa de Oliveira, Agravado(s): 
INSTITUTO DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL, SOCIAL, DESPORTISTA ECOLÓGICO DO 
AMAZONAS - IPASDEAM, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em 
razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: AIRR - 11807-78.2013.5.01.0205 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 
Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): JOÃO BOSCO DE ARAUJO GOMES, Advogado: Ana 
Lídia da Silva Requião Fonseca, Advogado: José Domingos Requião Fonseca, Agravado(s): 
LOMATER LOCAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Tatiana David Machado de Mattos, 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
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órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 469-37.2014.5.03.0005 da 
3a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DE MINAS 
GERAIS, Procurador: Rodolpho Barreto Sampaio Júnior, Agravado(s): CALIANDRA DOS 
SANTOS LAMBERT, Advogado: Arlen Moreira Pinto, Agravado(s): CONSERVO SERVIÇOS 
GERAIS LTDA., Advogada: Adriana Dorado Torres, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
AIRR - 923-80.2014.5.11.0009 da 11a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Ricardo Antonio Rezende de Jesus, 
Procurador: Ernando Simião da Silva Filho, Agravado(s): ELIZABETE VANDEKOKEN, 
Advogado: Fábio Carvalho de Arruda, Agravado(s): F.L.S. POMPEU LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 612-29.2015.5.18.0181 da 
18a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DE GOIÁS, 
Procurador: Paulo André Teixeira Hurbano, Agravado(s): ADÉLIO JÚNIOR PESSOA, Advogada: 
Rafaela Muniz Ferreira Dos Santos, Agravado(s): FORTESUL SERVIÇOS ESPECIAIS DE 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogada: Sara França Eugênia, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
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Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: AIRR - 131689-57.2015.5.13.0002 da 13a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
PARAÍBA - UFPB, Procurador: Raimundo de Almeida Júnior, Agravado(s): GENILZA 
MONTEIRO DOS SANTOS, Advogada: Mylena Formiga Alves de Brito, Advogado: Jose Alves 
Formiga, Agravado(s): CONDORES - TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: AIRR - 2374-75.2016.5.11.0008 
da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO 
AMAZONAS, Procurador: Vitor Hugo Mota de Menezes, Agravado(s): MARIA LÚCIA FERREIRA 
RODRIGUES, Advogado: Adnilso Gomes Nery, Agravado(s): SALVARE SERVIÇOS MÉDICOS 
LTDA., Advogada: Caroline Pereira da Costa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo de instrumento. Processo: RR - 777660-13.2001.5.11.0004 da 11a. Região, Relator: Ministro 
Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEAD, Procurador: 
Paulo dos Santos Neto, Recorrido(s): JOÃO CARLOS DA COSTA SILVA, Advogado: José Maria 
Gomes da Costa, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por 
conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: RR - 21940-02.2003.5.17.0007 da 
17a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): CENTRO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DO ESPÍRITO SANTO - CEFET/ES, Procurador: Paulo Gustavo 
Medeiros Carvalho, Recorrido(s): CLÉA VIEIRA E OUTROS, Advogado: Roberto Edson Furtado 
Cevidanes, Recorrido(s): CONSERVICE - CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, no exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC: I - conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o julgamento do recurso de 
revista; II - conhecer do recurso de revista, em razão da aplicação da Súmula nº 331 do TST em 
desconformidade com a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para absolver a parte recorrente como responsável subsidiário. 
Processo: RR - 97441-86.2003.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da 
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Costa, Recorrente(s): UNIÃO, Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): JUREMA 
DE FÁTIMA VARGAS MACHADO, Advogado: Rogério Santos da Silva, Recorrido(s): ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL, Recorrido(s): JASET - JATO D'ÁGUA SERVIÇOS EMPRESARIAIS 
E TEMPORÁRIOS LTDA., Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC: I - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar o julgamento do recurso de revista; II - conhecer do recurso de revista, em razão da 
aplicação da Súmula nº 331 do TST em desconformidade com a jurisprudência firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal em repercussão geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para absolver a parte 
recorrente como responsável subsidiário. Processo: RR - 29500-10.2004.5.01.0070 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - 
FIOCRUZ, Procurador: Paulo Gustavo Medeiros Carvalho, Recorrido(s): CLEIDE MIRIAM DA 
SILVA, Advogado: Beroaldo Alves Santana, Recorrido(s): GHR SERVIÇOS E REVESTIMENTOS 
LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015): I - 
conhecer do Recurso de Revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei n.º 8.666/93, e, no mérito, dar-
lhe provimento para julgar improcedente a demanda com a FIOCRUZ; II - julgar prejudicado o 
exame dos demais temas recursais. Processo: RR - 49640-79.2004.5.14.0401 da 14a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - 
FUNASA, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO 
ACRE E DO SUL DO AMAZONAS - UNI, Recorrido(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO DA 14ª REGIÃO, Recorrido(s): EDMÍLSON MONTINERI SALOMÃO, Advogado: 
Juliano Raimundo Cavalcante, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC: I - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar o julgamento do recurso de revista; II - conhecer do recurso de revista, em razão da 
aplicação da Súmula nº 331 do TST em desconformidade com a jurisprudência firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal em repercussão geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para absolver a parte 
recorrente como responsável subsidiário. Processo: RR - 88600-03.2004.5.04.0751 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Marcelo Gougeon Vares, Recorrido(s): REGINA MATIAZI, Advogado: Santo Onei 
Puhl Martini, Recorrido(s): PORTSERV - COOPERATIVA GAÚCHA DE SERVIÇOS GERAIS 
LTDA., Advogado: Leonardo Vianna Metello Jacob, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: RR - 107600-
38.2004.5.02.0009 da 2a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA, Recorrido(s): DANIEL SABINO SANTOS, Advogado: Eduardo Luiz 
Marconato, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Sérgio Martins Rston, 
Recorrido(s): COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
- PRODESP, Advogada: Fernanda Ceregatti, Recorrido(s): EMTEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, 
o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: RR - 220400-41.2004.5.15.0043 da 15a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO 
DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - FUNDACENTRO, Procurador: Lael 
Rodrigues Viana, Recorrido(s): REGINA DAS DORES CAVALARI, Advogado: Vanessa Fabíola 
Pancioni Nogueira, Recorrido(s): ORBE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: à 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei n.º 8.666/93, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a demanda com a tomadora dos serviços 
Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO. 
Processo: RR - 2186441-33.2004.5.09.0004 da 9a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Recorrente(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: 
Luciana Hoff, Recorrido(s): ALEXANDRO DA SILVA, Advogada: Jussara Grando Allage, 
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Recorrido(s): VIGILÂNCIA SERVE-LESTE LTDA., Recorrido(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, 
II, do CPC/2015): I - conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar o seguimento do Recurso de Revista; II - conhecer do Recurso de Revista, por má 
aplicação da Súmula n.º 331, IV, do TST (redação na vigente na época da interposição do apelo), e, 
no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a demanda com o "Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS". Prejudicado o exame dos demais temas recursais. Processo: RR - 38040-
43.2005.5.18.0004 da 18a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): 
HAROLDO MARTINS DE CASTRO, Advogada: Fernanda Escher de Oliveira Ximenes, 
Recorrido(s): REAL VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Robson Cabani Aires da Silva, Decisão: à 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015): I - conhecer do Agravo 
de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o seguimento do Recurso de 
Revista; II - conhecer do Recurso de Revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei n.º 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a demanda com a Fundação Nacional de Saúde - 
FUNASA. Prejudicado o exame dos demais temas recursais. Processo: RR - 42040-
83.2005.5.14.0041 da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): EVA 
MARIA FERREIRA, Advogado: José Jovino de Carvalho, Recorrido(s): PROTEÇÃO 
AMBIENTAL CACOALENSE - PACA, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC: I - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar o julgamento do recurso de revista; II - conhecer do recurso de 
revista, em razão da aplicação da Súmula nº 331 do TST em desconformidade com a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
absolver a parte recorrente como responsável subsidiário. Processo: RR - 49040-62.2005.5.10.0004 
da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Paulo Gustavo Medeiros Carvalho, Recorrido(s): 
DEVAN BATISTA DE OLIVEIRA, Advogada: Rita Helena Pereira, Recorrido(s): MATRIX 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação 
(art. 1.030, II, do CPC/2015): I - conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar o seguimento do Recurso de Revista; II - conhecer do Recurso de 
Revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei n.º 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
julgar improcedente a demanda com a "Fundação Nacional de Saúde - FUNASA". Prejudicado o 
exame dos demais temas recursais. Processo: RR - 72900-58.2005.5.01.0064 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
DE JANEIRO - UFRJ, Procuradora: Ana Patrícia Thedin Corrêa, Recorrido(s): CELESTE MARINS 
ALVES, Advogado: Antonio Luiz Santana, Recorrido(s): COOPERATIVA DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS EMPRESARIAIS - COOPSEM, Advogada: Gisele Nordi, Advogado: Carlos Ramiro de 
Castro Loureiro, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: RR - 730440-
02.2005.5.12.0034 da 12a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE SANTA CATARINA - CEFET/SC, 
Procurador: Paulo Gustavo Medeiros Carvalho, Procurador: Cleide Siqueira Santos, Recorrido(s): 
BRASIWORK PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., Recorrido(s): NEOSITA APARECIDA 
CAMPOS, Advogado: Sérgio Gallotti Matias Carlin, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015): I - conhecer do Recurso de Revista, por violação do art. 71, § 
1.º, da Lei n.º 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a demanda com o 
CEFET/SC; II - julgar prejudicado o exame dos demais temas recursais. Processo: RR - 1235700-
11.2005.5.11.0008 da 11a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Sandra Maria do Couto e Silva, Procurador: Simonete 
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Gomes Santos, Recorrido(s): WALDEMIR SANTOS DA COSTA, Advogado: David Silva David, 
Recorrido(s): MASSA FALIDA de CONSERVADORA UNIDOS LTDA. , Recorrido(s): JORDÃO 
SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: RR - 21700-
38.2006.5.16.0006 da 16a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): 
VILMAR KLEIN FERREIRA, Advogado: Diógenes Meireles Melo, Recorrido(s): 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS, Procuradora: 
Luciana Hoff, Recorrido(s): DISTRITO DE IRRIGAÇÃO TABULEIROS DE SÃO BERNARDO - 
DITASB, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação, não conhecer do recurso de 
revista do reclamante. Processo: RR - 22000-95.2006.5.01.0077 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): FUNDAÇÃO INSTITUTO OSWALDO CRUZ - 
FIOCRUZ, Procurador: Clarissa Paredes Lyra, Recorrido(s): MYRTES VALERIA RAPHAEL 
FRUCTUOSO, Advogado: Selênia Moreno Coutinho, Recorrido(s): COOPERATIVA DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA., Advogado: Airton 
Brasil Martins, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação, conhecer do recurso de 
revista por violação do art. 5º, II, da CF e do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária imputada à recorrente pelos efeitos da 
condenação. Processo: RR - 22440-58.2006.5.21.0005 da 21a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - 
UFRN, Procurador: Tili Storace de Carvalho Arouca, Recorrido(s): JOÃO BELO DA SILVA E 
OUTROS, Advogado: Kennedy Lafaiete Fernandes Diógenes, Recorrido(s): RANGEL E FARIAS 
LTDA., Advogado: Roberto Ferreira Campos, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC: I - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar o julgamento do recurso de revista; II - conhecer do recurso de 
revista, em razão da aplicação da Súmula nº 331 do TST em desconformidade com a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
absolver a parte recorrente como responsável subsidiário. Processo: RR - 32600-63.2006.5.17.0132 
da 17a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, Advogado: Marcio Candido Costa de Souza, Recorrido(s): VALMIR EULALIO 
DO NASCIMENTO, Advogado: Salermo Sales de Oliveira, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO 
CAPIXABA DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - ACPD, Advogada: Ana Paula Ferreira Peixoto, 
Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito . ; Processo: RR - 36540-92.2006.5.01.0031 da 1a. Região, Relator: 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): UNIVERSIDADE DO RIO DE JANEIRO - 
UNI-RIO, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): JORGE FRANCISCO DE SOUZA PINTO 
NETO, Advogado: Alessandra Sobral César, Recorrido(s): COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS E CONSUMO DOS SERVIDORES DA UFF - COOPPESCO, Decisão: por 
unanimidade, no exercício do juízo de retratação: I - dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar o processamento do recurso de revista quanto à responsabilidade subsidiária; II - conhecer 
do recurso de revista por violação do art. 5º, II, da CF e do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária imputada à recorrente pelos 
efeitos da condenação. Processo: RR - 42400-09.2006.5.23.0081 da 23a. Região, Relator: Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, 
Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): LEONARDO HINIKMA RIKBAKTSA 
(REPRESENTADO PELA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI), Procurador: 
Guilherme Mendes Moragas, Recorrido(s): PROTEÇÃO AMBIENTAL CACOALENSE - PACA, 
Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação, conhecer do recurso de revista por 
violação do art. 5º, II, da CF e do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária imputada à recorrente pelos efeitos da condenação.  
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Processo: RR - 65200-43.2006.5.04.0733 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Recorrente(s): DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM - 
DAER/RS, Advogado: Lisete Freitas Maestri, Recorrido(s): MOACIR ELIAS MORAES, Advogado: 
Alceu Somensi Gehlen, Recorrido(s): CONSTRUTORA OAS LTDA., Advogada: Ana Eliza Ramos, 
Advogado: Fernando de Almeida Prado Sampaio, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: RR - 151200-
18.2006.5.01.0058 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Ana Patricia Thedin Corrêa, 
Recorrido(s): BENEDITA GOMES DOS SANTOS, Advogado: Rodrigo Lopes Magalhães, 
Recorrido(s): COOPERATIVA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE 
MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, Advogado: Airton Brasil Martins, Decisão: à unanimidade, 
não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . 
Obs.: Presente à Sessão a Dra. Julia Araújo de Melo Alves patrona da Reclamante. Processo: RR - 
140-03.2007.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - IPERGS, 
Procurador: Luiz Fernando Barboza dos Santos, Procurador: Guilherme Valle Brum, Recorrido(s): 
IDA PEREIRA PIRES, Advogada: Tânia Regina Amorim de Mattos, Recorrido(s): COOPERATIVA 
GAÚCHA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA. - PORTSERV, Advogado: Raul Antonio Machemer, 
Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação, conhecer do recurso de revista por 
violação do art. 5º, II, da CF e do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária imputada à recorrente pelos efeitos da condenação. 
Processo: RR - 4740-90.2007.5.21.0019 da 21a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN, 
Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): RANGEL E FARIAS LTDA., Advogado: Francisco das 
Chagas Cassiano da Silva, Recorrido(s): ROSIANE ROCHA, Advogado: Sebastião Valério da 
Fonseca, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015): I - 
conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o seguimento 
do Recurso de Revista; II - conhecer do Recurso de Revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei n.º 
8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a demanda com a "Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte - UFRN". Prejudicado o exame dos demais temas recursais. 
Processo: RR - 31700-83.2007.5.10.0021 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Recorrente(s): DISTRITO FEDERAL, Advogado: Josué Pinheiro de Mendonça, 
Recorrido(s): ANTÔNIO MARQUES GUIMARÃES NETO, Advogado: Celso José Soares, 
Recorrido(s): INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE - ICS, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito.  Processo: RR - 32440-29.2007.5.10.0801 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Recorrente(s): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, Procurador: Cristiane Souza Braz Costa, 
Recorrido(s): DANIEL MENEZES LIMA, Advogado: Alessandra Rose de Almeida Bueno, 
Recorrido(s): PRUDÊNCIA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: à unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015): I - conhecer do Agravo de Instrumento 
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o seguimento do Recurso de Revista; II - conhecer 
do Recurso de Revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei n.º 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a demanda em relação ao "Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA". Prejudicado o exame dos demais temas 
recursais. Processo: RR - 34240-19.2007.5.10.0017 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Recorrente(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Lucas Aires Bento Graf, 
Recorrido(s): EDUARDO BATISTA DE OLIVEIRA E OUTROS, Advogado: Djalma Nogueira dos 
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Santos Filho, Recorrido(s): INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE - ICS, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: RR - 35040-31.2007.5.09.0678 da 9a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Recorrente(s): UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ - 
UTFPR, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): EDITE FARIA, Advogado: Michelle Fagundes 
Batista, Recorrido(s): CONSERLIMPE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: 
Carlos Buck, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação: I - dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista quanto à 
responsabilidade subsidiária; II - conhecer do recurso de revista por violação do art. 5º, II, da CF e do 
art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária imputada à recorrente pelos efeitos da condenação. Processo: RR - 38000-
24.2007.5.17.0132 da 17a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Luís Fernando Nogueira Moreira, Procurador: 
Edmundo Oswaldo Sandoval Espíndula, Recorrido(s): GELSON OLIVEIRA DA SILVA, Advogado: 
Sandro Sartório Munhões, Recorrido(s): PROMENTEC SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA., 
Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito . ; Processo: RR - 45040-97.2007.5.10.0020 da 10a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): ROSIVAN ROBELHO DE ALMEIDA, 
Advogado: Roberto Gomes Ferreira, Recorrido(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Luís Augusto 
Scandiuzzi, Recorrido(s): AÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Terson 
Ribeiro Carvalho, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015), não conhecer do Recurso de Revista do reclamante. Processo: RR - 59200-
27.2007.5.23.0001 da 23a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO - FUFMT, Procurador: Célio de 
Oliveira Lima, Recorrido(s): FÉLIX GORGONHA BENITES, Advogado: Antônio João dos Santos, 
Recorrido(s): SETOR DE MÃO DE OBRA EFETIVA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito.  Processo: RR - 65800-18.2007.5.10.0004 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena 
da Silva, Recorrente(s): DISTRITO FEDERAL, Advogado: Lucas Aires Bento Graf, Recorrido(s): 
GILMARA BEZERRA DE CARVALHO SANTANA, Advogado: José dos Santos Bahia Neto, 
Recorrido(s): INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE - ICS, Decisão: à unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do Recurso de Revista, por 
violação do art. 71, § 1.º, da Lei n.º 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar 
improcedente a demanda com o Distrito Federal . ; Processo: RR - 98100-94.2007.5.10.0016 da 10a. 
Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): JÚNIOR CÉSAR GOMES 
FARIA, Advogado: Djalma Nogueira dos Santos Filho, Recorrido(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE 
SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): INSTITUTO RECICLA BRASIL - 
IRB/DF, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por 
conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: RR - 102900-86.2007.5.10.0010 da 
10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): MÁRIO DA SILVA 
ALMEIDA FILHO, Advogado: Djalma Nogueira dos Santos Filho, Recorrido(s): FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): INSTITUTO 
RECICLA BRASIL - IRB/DF, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: RR - 154400-
24.2007.5.01.0082 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Leonardo de Mello Caffaro, 
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Recorrido(s): JACIRA DA SILVA ESCALEIRA, Advogado: Carlos Eduardo Costa Bastos, Decisão: 
por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do 
repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: RR - 4500-15.2008.5.04.0351 da 
4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, Advogado: Marcos Caldas Martins Chagas, Advogado: João Vicente Rothfuchs, 
Advogado: Alexandre Schimitt da Silva Mello, Recorrente(s): INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): UNIÃO (PGF), Procuradora: 
Jaqueline Maggioni Piazza, Recorrido(s): JEFERSON PEREIRA SCHMITT, Advogado: André 
Vitório Zanini, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE VIGILÂNCIA LTDA. - EBV, 
Advogado: José Carlos Pizarro Barata Silva, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
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cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 21940-02.2008.5.03.0141 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Recorrente(s): ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE SALINAS, Procurador: 
Iron Ferreira Pedroza, Procuradora: Mônica Henriques Costa Gouveia, Recorrido(s): JOEL ALVES 
MARTINS, Advogado: Manoel Francisco Ribeiro de Andrade, Recorrido(s): LIMA SANTOS 
SERVIÇOS S/S LTDA., Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015): I - conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar 
o seguimento do Recurso de Revista; II - conhecer do Recurso de Revista, por violação do art. 71, § 
1.º, da Lei n.º 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a demanda com a 
"Escola Agrotécnica Federal de Salinas". Prejudicado o exame dos demais temas recursais. Processo: 
RR - 46400-31.2008.5.04.0301 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, 
Recorrido(s): MARLI JACQUES DA ROSA, Advogada: Nádia Andrade Neves, Recorrido(s): 
COOPERATIVA GAÚCHA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA. - PORTSERV, Advogado: Gilberto 
Capponi Santiago, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: RR - 48200-
59.2008.5.04.0733 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Recorrido(s): 
SUSANA BITTENCOURT LINHARES, Advogado: Jaques Joceli Rodrigues, Recorrido(s): CLEAN 
UP AUTOMAÇÃO EM SISTEMA DE LIMPEZA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Processo: RR - 50440-72.2008.5.04.0522 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da 
Costa, Recorrente(s): UNIÃO (PGF), Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): MARILEI FÁTIMA 
MARTINS, Advogado: Elio Francisco Spagnol, Recorrido(s): CLEAN-UP AUTOMAÇÃO EM 
SISTEMAS DE LIMPEZA LTDA., Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC: I - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar o julgamento do recurso de revista; II - conhecer do recurso de revista, 
em razão da aplicação da Súmula nº 331 do TST em desconformidade com a jurisprudência firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para absolver 
a parte recorrente como responsável subsidiário. Processo: RR - 53440-12.2008.5.13.0011 da 13a. 
Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, Advogado: Eduardo Henrique Videres de Albuquerque, Advogado: Marcelo 
Frossard Pincinato, Recorrido(s): FRANCISCO PERGENTINO DE ARAÚJO, Advogado: Abel 
Augusto do Rêgo Costa Júnior, Recorrido(s): RH SERVICE TERCEIRIZAÇÃO EM RECURSOS 
HUMANOS E REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA., Advogado: Alex Alfredo Meroni, 
Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: RR - 61600-71.2008.5.01.0007 da 1a. Região, Relator: Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, 
Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): DARCY MENDONÇA, Advogado: Rodrigo Lopes 
Magalhães, Recorrido(s): COOPERATIVA DE TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO 
COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Obs.: Presente à Sessão a Dra. Julia Araújo de Melo Alves patrona do Reclamante. Processo: 
RR - 78700-94.2008.5.02.0012 da 2a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
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Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Recorrido(s): MARIA APARECIDA DA SILVA ANDRADE, 
Advogado: Vanusa de Freitas, Recorrido(s): ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS LTDA. - ORBRAL, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto 
à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: RR - 87140-
46.2008.5.15.0003 da 15a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Lucas Gasperini Bassi, Recorrido(s): CLÁUDIO ALVES DOS 
SANTOS, Advogado: Sílvio Antônio de Oliveira Filho, Recorrido(s): BSE SERVIÇOS 
EMPRESARIAIS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-
se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: RR - 87240-06.2008.5.10.0014 da 
10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): MÁRCIA SALETE DE 
CANALE, Advogado: Júlio César Borges de Resende, Recorrido(s): DISTRITO FEDERAL, 
Recorrido(s): AÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Terson Ribeiro 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: RR - 87241-88.2008.5.10.0014 da 
10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): DISTRITO FEDERAL, 
Procurador: Cláudio R. Santos, Recorrido(s): MÁRCIA SALETE DE CANALE, Advogado: Roberto 
Gomes Ferreira, Recorrido(s): AÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: 
Terson Ribeiro Carvalho, Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação de que trata 
o art. 1.030, II, do CPC: I - conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar o julgamento do recurso de revista; II - conhecer do recurso de revista, em razão da 
aplicação da Súmula nº 331 do TST em desconformidade com a jurisprudência firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal em repercussão geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para absolver a parte 
recorrente como responsável subsidiário. Processo: RR - 97200-51.2008.5.04.0305 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Nei Fernando Marques Brum, Recorrido(s): LUIS ANTONIO MULER DORNELES, 
Advogada: Nádia Andrade Neves, Recorrido(s): SECURE SISTEMAS DE SEGURANÇA 
SOCIEDADE SIMPLES LTDA., Advogado: Paulo Roberto Almeida Silveira, Recorrido(s): 
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FUNDAÇÃO ESCOLA TÉCNICA LIBERATO SALZANO VIEIRA DA CUNHA - FETLSVC, 
Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: RR - 100900-
30.2008.5.08.0206 da 8a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): 
ESTADO DO AMAPÁ, Advogado: Davi Machado Evangelista, Recorrido(s): SERPOL 
SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Advogado: Alan Maurício Ferreira dos Santos, Recorrido(s): 
SANDRA REGINA CARLOS SILVA, Advogado: José Amauri Aguiar Lobo, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: RR - 103300-10.2008.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco 
Santafé Aguiar, Recorrido(s): COOPERATIVA GAÚCHA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., 
Recorrido(s): ELOÍSA PADILHA DA SILVA, Advogado: Rafael Stefanow Bonotto, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito . ; Processo: RR - 112540-70.2008.5.10.0013 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Recorrente(s): CIBELE NEVES CABRAL, Advogado: Roberto Gomes Ferreira, 
Recorrido(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Edvaldo Nilo de Almeida, Recorrido(s): AÇÃO 
SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Terson Ribeiro Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: RR - 128000-36.2008.5.10.0001 da 
10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): DISTRITO FEDERAL, 
Procurador: Guilherme Pereira Dolabella Bicalho, Recorrido(s): RAQUEL DE SOUZA FERREIRA 
LUDOVICO, Advogado: Júlio César Borges de Resende, Recorrido(s): AÇÃO SOCIAL NOSSA 
SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Terson Ribeiro Carvalho, Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
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encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 224000-76.2008.5.15.0028 da 15a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Recorrente(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 
Procurador: Flávia Malavazzi Ferreira, Recorrido(s): LOURDES FERRARI BARBOSA, Advogado: 
Francisco Giglio, Recorrido(s): TECKNOWHOW COMÉRCIO E SERVIÇOS EMPRESARIAIS 
LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, 
o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: RR - 1600-64.2009.5.08.0205 da 8a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Orislan de Sousa 
Lima, Recorrido(s): ELSON DOS SANTOS FERREIRA, Advogada: Cleide Rocha da Costa, 
Recorrido(s): SEGURANÇA PRIVATIVA LTDA - SERPOL, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
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juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 42200-30.2009.5.08.0205 da 8a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Recorrente(s): ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Hendersom Henrique de Moura 
Cutrim, Recorrido(s): JONAS MORAIS LEITE, Advogada: Cleide Rocha da Costa, Recorrido(s): 
SERPOL SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: RR - 46700-
80.2009.5.01.0029 da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA - CEFET, Procurador: Anderson Claudino 
da Silva, Recorrido(s): ALBERDAN CHUENG DA SILVA, Advogado: Marcio Teperino Junior, 
Recorrido(s): ZL AMBIENTAL LTDA., Advogado: Kelly Christine de Romariz Bragança, Decisão: 
por unanimidade, I - no exercício do juízo de retratação, dar provimento ao agravo de instrumento 
para determinar o processamento do recurso de revista quanto à responsabilidade subsidiária; e II - 
conhecer do recurso de revista por violação do art. 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária imputada à CEFET pelos efeitos da condenação. Processo: RR 
- 57000-09.2009.5.10.0011 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): 
LUDMILA ALVES DE SOUSA, Advogado: Márcio Lima da Silva, Advogado: Marcus Vinícius de 
Oliveira Santana, Recorrido(s): CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., 
Advogado: Carlúcio Campos Rodrigues Coelho, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: RR - 64800-
70.2009.5.10.0017 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): 
FAZENDA PÚBLICA FEDERAL, Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): 
JOSÉ SOARES PEREIRA, Advogado: Jonas Duarte José da Silva, Recorrido(s): CONSERVO 
BRASÍLIA EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: RR - 64800-
57.2009.5.08.0201 da 8a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): 
SANDRO JOVANNI MIRA LEITE, Advogado: Max Marques Studier, Recorrido(s): SERPOL 
SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Recorrido(s): ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Lorena Prado, 
Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), não conhecer 
do Recurso de Revista do reclamante. Processo: RR - 100200-80.2009.5.07.0001 da 7a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS, Procuradora: Caroline Duarte Braga, Recorrido(s): 
INTEGRAL COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS LIBERAIS LTDA., Advogado: Gustavo Brasil 
de Arruda, Recorrido(s): FRANCISCO CARLOS TEIXEIRA VIEIRA, Advogado: José Augusto 
Bezerra Cavalcante Neto, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: RR - 105900-
53.2009.5.17.0132 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Advogada: Clarita Carvalho de Mendonça, Recorrido(s): JOANA 
D'ARC VILELA, Advogado: Salermo Sales de Oliveira, Recorrido(s): G. ESSE - 
GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
RR - 30-79.2010.5.03.0065 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS - UFLA, Procurador: Syllas Leal 
Polidoro, Recorrido(s): CLÁUDIO ANTÔNIO PRUDENTE, Advogado: Janot Ferreira de Andrade, 
Recorrido(s): MASSA FALIDA de ZL AMBIENTAL LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer 
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o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: RR - 
86-97.2010.5.10.0007 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): 
INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA, Procuradora: Carolina Garcia 
Pacheco, Recorrido(s): CLEUZA LIMA DA SILVA, Advogada: Francisca Aires de Lima Leite, 
Recorrido(s): CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Decisão: à unanimidade, 
não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: RR - 115-35.2010.5.04.0551 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Amália da Silveira Gewehr, 
Recorrido(s): MARILEI BEATRIZ DE SOUZA RAUBUSTT, Advogado: Tarcísio Vendruscolo, 
Recorrido(s): ALYNNE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO, CARGA 
E DESCARGA LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 727-33.2010.5.03.0152 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena 
da Silva, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIANGULO MINEIRO, Procurador: 
Syllas Leal Polidoro, Recorrido(s): JOSELITO SANTOS DE MACEDO, Advogado: Gianne Cecilia 
Silva Cordeiro, Recorrido(s): VANGUARDA ADMINISTRAÇÃO & TERCEIRIZAÇÃO LTDA., 
Advogado: Ronney Souza Machado, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: RR - 751-
52.2010.5.01.0076 da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): 
ANTÔNIO COSTA PEREIRA, Advogada: Ana Rocha de Oliveira, Recorrido(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ, Procuradora: Ana Patrícia Thedin Corrêa, Recorrido(s): 
HIGITERC HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Processo: RR - 804-95.2010.5.03.0005 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da 
Costa, Recorrente(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Rodolpho Barreto Sampaio 
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Júnior, Recorrido(s): DALVA FERREIRA DA ROCHA, Advogado: Guilherme Alkmim de Carvalho 
Pereira, Recorrido(s): DIAGONAL CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: RR - 937-66.2010.5.03.0158 da 3a. 
Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): WAGNER JOSÉ PEREIRA, 
Advogado: Renato Pinheiro Frade, Recorrido(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, 
Procurador: Syllas Leal Polidoro, Recorrido(s): HIPERLIMPE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: José de Lourdes Fernandes, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
RR - 943-73.2010.5.03.0158 da 3a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA - UFV, Procurador: Erival Antonio Dias 
Filho, Recorrido(s): HELOISO EDUARDO GOUVEIA, Advogado: Geraldo Liberato Sant'Anna, 
Recorrido(s): HIPER LIMPE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Luiz Gustavo 
Abrantes Carvas, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: RR - 948-
95.2010.5.03.0158 da 3a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): 
ROBERTO LIMA DE OLIVEIRA, Advogado: Renato Pinheiro Frade, Recorrido(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Recorrido(s): 
HIPER LIMPE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: José de Lourdes Fernandes, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: RR - 988-92.2010.5.03.0056 da 3a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA - IBGE, Procurador: Syllas Leal Polidoro, Recorrido(s): CAMILA DE ALMEIDA 
SANTOS, Advogado: Bruno Campos Freitas, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Mariana Braga Duarte, Recorrido(s): MINAS SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: à unanimidade, 
não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
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Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . ; 
Processo: RR - 1041-14.2010.5.03.0011 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS - UFMG, Procurador: 
Marcelo de Siqueira Freitas, Recorrido(s): ANA PAULA MENDES DOS SANTOS, Advogado: 
Clóvis Costa Santos, Recorrido(s): QUALITÉCNICA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: 
à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos 
autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender 
de direito . ; Processo: RR - 1090-81.2010.5.10.0004 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Recorrente(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - UNB, Procurador: 
Wencerly Ramos Rorigues, Recorrido(s): DIEGO DA COSTA SANTOS, Advogada: Francisca Aires 
de Lima Leite, Recorrido(s): HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA. - HIGITERC, Decisão: 
à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos 
autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender 
de direito. Processo: RR - 1182-31.2010.5.03.0044 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Recorrente(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Leonardo Canabrava 
Turra, Recorrido(s): SÔNIA MARIA APARECIDA DA CUNHA PERES, Advogada: Lindalva Pires 
Flausino, Recorrido(s): HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA. - HIGITERC, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: RR - 1227-37.2010.5.03.0011 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira 
da Costa, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): 
RAPHAEL GOMES CORDEIRO, Advogado: Fernando Carneiro Dourado, Recorrido(s): 
ADSERVIS MULTIPERFIL LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, 
em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados 
pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 1588-78.2010.5.03.0100 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena 
da Silva, Recorrente(s): INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS, Procurador: Benedicto Felippe 
da Silva Filho, Recorrido(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO, 
HOSPITALIDADE, ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO NORTE DE MINAS - MG, Advogado: 
Graciete Afonso Prioto de Castro, Recorrido(s): ADSERVIS MULTIPERFIL LTDA., Decisão: à 



 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

84 

unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: RR - 2019-11.2010.5.03.0069 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena 
da Silva, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO - UFOP, Procurador: 
Betsaida Penido Rosa, Recorrido(s): TIAGO CARVALHO DA SILVA, Advogado: José Eustáquio 
Elias, Recorrido(s): GONÇALVES E SANTOS LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo 
de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: RR - 2411-
96.2010.5.02.0062 da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente e 
Recorrido: UNIÃO (PGU), Procurador: Daniel Mandelli Martin Filho, Recorrente e Recorrido: 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Advogado: Gabriela Japiassú Viana, Recorrido(s): 
REGINALDO VIEIRA DA SILVA, Advogado: Eduardo Tofoli, Recorrido(s): CAPITAL 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Felipe Toledo Del Poço da 
Cruz, Recorrido(s): KYOEI DO BRASIL CIA DE SEGUROS LTDA., Advogado: Kiyoshi Tamoto 
Sekine, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo de instrumento interposto pela reclamada 
União (PGU) e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o julgamento do recurso de revista; II 
- conhecer dos recursos de revista interpostos pelas reclamadas União e Universidade de São Paulo - 
USP, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhes provimento para, 
reformando o acórdão regional, absolver as recorrentes da condenação como responsáveis 
subsidiários. Prejudicado o exame dos temas recursais remanescentes. Processo: RR - 103500-
04.2010.5.17.0012 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): 
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, Procuradora: 
Vera Lúcia Saade Ribeiro, Recorrido(s): ADRIANA SERAFIM DUARTE MOREIRA E OUTROS, 
Advogada: Neiliane Scalser, Recorrido(s): PORTO SERVICE TERCEIRIZAÇÕES DE SERVIÇOS 
EMPRESARIAIS LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto 
à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: RR - 864-
44.2011.5.04.0025 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Roséle Gazzola, Recorrido(s): UBIRAJARA 
DE FRAGA RAMOS, Advogado: Alexandre Weber Lima, Recorrido(s): FORÇA ESPECIAL DE 
SEGURANÇA LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, 
por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: RR - 963-92.2011.5.03.0008 da 3a. 
Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): ESTADO DE MINAS 
GERAIS, Procurador: Marco Túlio Fonseca Furtado, Recorrido(s): EDMAR NICULAU DE 
OLIVEIRA, Advogado: Joaquim Martins Pinheiro Filho, Recorrido(s): EQUIPE EMPRESA DE 
VIGILÂNCIA ARMADA LTDA., Advogado: Gilson Alves Ramos, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: RR - 1048-52.2011.5.06.0022 da 6a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Recorrente(s): FELIPE CARVALHO VIEIRA DE BARROS, Advogado: Carlos 
Murilo Novaes, Recorrido(s): ESTADO DE PERNAMBUCO, Procuradora: Maria Cecília Marques 
Cartaxo, Recorrido(s): SIMPLESTEC INFORMÁTICA LTDA., Advogado: Walter de Agra Júnior, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: RR - 1100-78.2011.5.03.0039 da 3a. Região, Relator: 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: 
Walter Santos da Costa, Recorrido(s): CIRILO ANTÔNIO PONTELO, Advogada: Siomara Souza de 
Almeida, Recorrido(s): ZL AMBIENTAL LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
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RR - 1209-62.2011.5.01.0067 da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ, Procurador: Gustavo 
Takahashi Frota, Recorrido(s): ÉRICA DE QUEIROZ DE LIMA, Advogado: Jorge Luiz Milleli 
Fernandes, Recorrido(s): MODERN SERVICE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., 
Advogado: Thiago Bonavides Borges da Cunha Bitar, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
RR - 1529-54.2011.5.04.0512 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, Advogado: Adecir José Slongo, 
Recorrido(s): LAUDELINO DE SOUZA, Advogada: Daiane da Silva Rudolph, Recorrido(s): 
UNIÃO (PGF), Recorrido(s): COOPERATIVA MISTA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS 
DO ALTO URUGUAI LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em 
razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 1590-83.2011.5.03.0077 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira 
da Costa, Recorrente(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Leonardo Canabrava Turra, 
Recorrido(s): MARIA NUNES DOS SANTOS, Advogado: Samuel da Costa Salim, Recorrido(s): 
CONTROL SERVICE LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, 
em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados 
pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
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inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 67100-72.2011.5.17.0006 da 17a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Edmundo Oswaldo 
Sandoval Espíndula, Recorrido(s): DANIEL TELES DOS REIS, Advogado: Watt Janes Barbosa, 
Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DOS DEFICIENTES FÍSICOS - AADEF E OUTRO, 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: RR - 102300-28.2011.5.17.0011 da 
17a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, Procuradora: Valéria Reisen Scardua, Recorrido(s): ANA PAULA AZEVEDO 
SARMENTO CARVALHO, Advogada: Neiliane Scalser, Recorrido(s): MASTER PETRO 
SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA., Advogada: Mariana Esperandio Zortea, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
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automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: RR - 133200-06.2011.5.17.0007 da 
17a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, Procurador: Érico de Carvalho Pimentel, Recorrido(s): JOSÉ MARIA GOMES DE 
ANDRADE, Advogada: Patrícia de Araújo Soneghete, Recorrido(s): DSL ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 908-02.2012.5.03.0043 da 3a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Recorrente(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO TRIÂNGULO MINEIRO, Procurador: Syllas Leal Polidoro, Recorrido(s): 
PAULO FONSECA DE REZENDE, Advogado: Romildo Corrêa da Silva, Recorrido(s): BRUTUS 
SEGURANÇA E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: RR - 1207-
78.2012.5.04.0001 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Henrique Oltramari, Recorrido(s): LUIS 
OTAVIO SOARES DOS SANTOS, Advogado: Renato Kliemann Paese, Recorrido(s): FUNDAÇÃO 
RIOGRANDENSE UNIVERSITÁRIA DE GASTROENTEROLOGIA - FUGAST, Advogada: 
Giovana da Silva Rodrigues, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão 
do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 1554-48.2012.5.04.0022 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Henrique 
OItramari, Recorrido(s): ADRIANO ALVES DOS SANTOS, Advogado: Carlos Franklin Paixão de 
Araújo, Recorrido(s): SHELTER EMPRESA DE VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Daniel Berger 
Duarte, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: RR - 1797-95.2012.5.06.0002 da 
6a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): ESTADO DE 
PERNAMBUCO, Procurador: Jorge Luiz Nogueira de Abreu, Recorrido(s): INSTITUTO 
BRASILEIRO PRO- CIDADANIA, Advogado: Jairo Cavalcanti de Aquino, Recorrido(s): IVÂNIA 
SANTOS DO MONTE, Advogado: Ronald Gonçalves Sampaio, Recorrido(s): FUNDAÇÃO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO - FUNASE, Advogado: Silvio Romero Pinto Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
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órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: RR - 2149-87.2012.5.01.0262 da 
1a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Daniele Farias Dantas de Andade Uryn, Recorrido(s): IOLANDA 
BERNARDO DE LIMA JESUS, Advogado: Renata Bruna de Araújo Bezerra, Recorrido(s): 
INFORNOVA AMBIENTAL LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, 
em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados 
pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 41000-56.2012.5.17.0132 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procuradora: Valéria Reisen 
Scardua, Recorrido(s): LEONARDO DE SOUZA CARVALHO, Advogada: Alcileia Pompermaier 
Casagrande Coelho, Recorrido(s): MASTER PETRO SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA., 
Advogado: Rogério Faria Pimentel, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: RR - 42300-
63.2012.5.17.0161 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Edmundo Oswaldo Sandoval Espíndula, 
Recorrido(s): WIDMAN SANNTANA BRAVIM, Advogada: Aline Souza Toledo da Silva, 
Recorrido(s): MASTER PETRO SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA., Advogado: Célio Ribeiro 
Barros, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
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subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: RR - 73200-29.2012.5.17.0161 da 
17a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): INSTITUTO CAPIXABA 
DE PESQUISA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - INCAPER, Procurador: Luís 
Fernando Nogueira Moreira, Procurador: Christiano Dias Lopes Neto, Recorrido(s): ANTÔNIO 
JOSÉ DOS REIS, Advogado: Rosana Keila Santana de Souza Nascimento, Recorrido(s): MASTER 
PETRO SERVIÇOS GERAIS E CONSERVAÇÃO PREDIAL LTDA., Decisão: por unanimidade: I - 
A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 120300-57.2012.5.17.0006 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Gustavo Sipolatti, 
Recorrido(s): RAPHAELLA AMORIM PAGOTTO, Advogado: Guilherme Carlete Gomes, 
Recorrido(s): VIDA SOLUÇÕES EM SAÚDE LTDA., Advogada: Talita Campos Santana, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: RR - 148600-05.2012.5.17.0014 da 17a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
Procurador: Érico de Carvalho Pimentel, Recorrido(s): FÊNIX MED CLÍNICA MÉDICA LTDA., 
Advogado: Luciano Comper de Souza, Recorrido(s): VIDA SOLUÇÕES EM SAÚDE LTDA., 
Advogada: Talita Campos Santana, Recorrido(s): CARLOS MAGNO ALVES MORAES, Advogado: 
Jose Eymard Loguercio, Recorrido(s): LOCMAIS LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E FERRAMENTAS 
LTDA. - ME, Advogada: Talita Campos Santana, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
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responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 327-19.2013.5.04.0012 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira 
da Costa, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Gustavo Alessandro 
Kronbauer, Recorrido(s): ROSANE TERESINHA MELO DE CASTILHOS, Advogado: Rogério de 
Souza, Recorrido(s): FUNDAÇÃO RIOGRANDENSE UNIVERSITÁRIA DE 
GASTROENTEROLOGIA - FUGAST, Advogada: Giovana da Silva Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: RR - 2428-33.2013.5.01.0264 da 
1a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À 
ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO - FAETEC, Procuradora: Daniele Farias Dantas de Andrade 
Uryn, Recorrido(s): SCMM SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: 
Danielle Oliveira Soares, Recorrido(s): ELIZABETH DA SILVA BARCEILOS, Advogado: Barbara 
Nunes Bizzo, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento 
do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
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empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: RR - 20220-84.2013.5.04.0015 da 
4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procurador: Milton Tieppo, Recorrido(s): RAFAELA DA SILVA SANTANA, 
Advogado: Jean de Menezes Severo, Recorrido(s): CLINSUL MÃO DE OBRA E 
REPRESENTAÇÃO LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Lisiane Servo, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: RR - 1521-38.2014.5.03.0112 da 3a. Região, Relator: 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
Advogada: Emanuella Corrêa, Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES DO ESTADO DE MINAS GERAIS - SINTTEL/MG, 
Advogado: Paulo Henrique Rezende, Recorrido(s): TEMPUS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA., Recorrido(s): UNIÃO (PGF), Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar provimento ao 
agravo para processar o respectivo recurso de revista exclusivamente quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária"; II - conhecer do recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária", por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária imputada à reclamada CEF. Processo: RR - 5697-
78.2014.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Recorrido(s): ANA 
PAULA KERSCHNER PAIM, Advogado: Ricardo Souza Zaiden, Recorrido(s): CLINSUL MÃO DE 
OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA., Advogada: Camila Salles dos Santos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Honorários advocatícios", por 
contrariedade à Súmula nº 219 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
regional, excluir o pagamento de honorários advocatícios e, por consequência lógica, absolver o 
recorrente da condenação ao pagamento de multa prevista no art. 557, § 2°, do CPC/73. Processo: 
RR - 10716-06.2014.5.15.0147 da 15a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Recorrente(s): DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT, Procurador: Lael Rodrigues Viana, Recorrido(s): ADALTON ADANS DE MAGALHÃES, 
Advogado: Luís Olavo Guimarães, Recorrido(s): ETEC - EMPREENDIMENTOS TÉCNICOS DE 
ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Fernando José Garcia, Decisão: à unanimidade: 
I - conhecer do Agravo Interno do DNIT e, no mérito, dar-lhe provimento para prosseguir na 
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apreciação do Agravo de Instrumento; II - conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar que o Recurso de Revista tenha regular trânsito; III - conhecer do 
Recurso de Revista, por contrariedade à Súmula n.º 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para julgar improcedente a demanda com o DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE - DNIT. Prejudicado o exame dos demais aspectos 
recursais. Processo: RR - 10817-96.2014.5.15.0097 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Recorrente(s): DEPARTAMENTO AEROVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - DAESP, Procurador: Rafael Modesto Rigato, Recorrido(s): ANGÉLICA DOS SANTOS 
ZANINI, Advogada: Juliana Graziele Mendes, Recorrido(s): AEROPARK SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: RR - 11814-75.2014.5.03.0077 da 
3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Recorrente(s): CENTRAIS ELÉTRICAS 
DE MINAS GERAIS S.A. - CEMIG, Advogado: Francisco de Assis Belgo, Advogada: Carla 
Augusta Daniel, Advogado: Bruno Viana Vieira, Recorrido(s): ANA LÚCIA FERREIRA DA CRUZ 
ALVES, Advogado: Amilcar Fonseca da Silva, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
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adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: RR - 11901-96.2015.5.03.0044 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira 
da Costa, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Cláudia Portes Cordeiro, Advogado: 
Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogado: Rafael Sganzerla Durand, Recorrido(s): ARNALDO 
APARECIDO NUNES, Advogado: Leonardo Caetano Pereira, Recorrido(s): UNIÃO SERVIÇOS 
DE VIGILÂNCIA LTDA. - UNISERV, Advogado: Adriano Gonçalves Arisio Maciel, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 132540-
69.2003.5.18.0005 da 18a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS - UFG, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): DENIS 
LEANDRO MACHADO, Advogada: Ivoneide Escher Martins, Agravado(s): LINCE SEGURANÇA 
LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
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observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 174140-
58.2003.5.18.0009 da 18a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS - UFG, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): JOSÉ 
VIEIRA, Advogada: Fernanda Escher de Oliveira Ximenes, Agravado(s): LINCE SEGURANÇA 
LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 66640-
56.2004.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Laércio Cadore, Procuradora: Ivete Maria 
Razzera, Agravado(s): JAQUELINE DUARTE KULENKAMP, Advogado: Carlos Roberto Tavares 
da Paixão, Agravado(s): HIGISUL LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
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Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 172940-
20.2004.5.02.0011 da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO - FUNDACENTRO, Procuradora: Lais Nunes de Abreu, Agravado(s): ISMAEL 
ANDRADE DE AZEVEDO, Advogado: Luiz Antonio Pacci Junior, Agravado(s): ORBE 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins . III - Publique-se . IV - A presente certidão de julgamento substitui 
o acórdão. Processo: Ag-RR - 3347600-08.2004.5.11.0005 da 11a. Região, Relator: Ministro Luiz 
José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA - SEFAZ, Procurador: Aldemar Augusto Araújo Jorge de Salles, Agravado(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Paula D' Oran 
Pinheiro, Agravado(s): MUNICÍPIO DE MANAUS - FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE TURISMO, 
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Procuradora: Cely Cristina dos Santos Pereira, Agravado(s): JOSÉ NILDO GOMES SOARES, 
Advogada: Nelcineila Batista de Oliveira, Agravado(s): UNIGEL UNIDOS SERVIÇOS GERAIS DE 
VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, 
por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 80140-98.2006.5.21.0002 
da 21a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): 
RANGEL E FARIAS LTDA., Advogado: Roberto Ferreira Campos, Agravado(s): EDNA MARIA 
CÂMARA DE LIMA E OUTROS, Advogado: Daniel Gurgel Marinho Fernandes, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 153300-
98.2006.5.01.0072 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Edson da Costa Lobo, Agravado(s): 
SELMA CARELI CORREA, Advogado: Rodrigo Lopes Magalhães, Agravado(s): COOPERATIVA 
DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA. - 
COOTRAM, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento 
do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
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conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 31141-
41.2007.5.10.0017 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, Procuradora: Luciana Hoff, 
Agravado(s): TERESA CRISTINA DA CÂMARA SOUSA DA SILVA, Advogada: Lílian Mara 
Ferreira, Agravado(s): ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU)/PROGRAMA DAS 
NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO(PNUD), Agravado(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de 
retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015): I - conhecer do Agravo Interno e, no mérito, dar-lhe 
provimento para prosseguir na apreciação do Agravo de Instrumento; II - conhecer do Agravo de 
Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar 
que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato 
SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: Ag-AIRR - 49440-23.2007.5.07.0026 da 7a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS, Procuradora: Mônica Henriques Costa Gouveia, Procurador: Izabel Dourado de 
Medeiros, Agravado(s): SINDICATO DOS PROFISSIONAIS VIGILANTES E EMPEGADOS EM 
EMPRESAS E SERVIÇOS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA, TRANSPORTE DE VALORES, 
CURSO DE FORMAÇÃO, SEGURANÇA PESSOAL, CENÓFILOS, SIMILARES E AFINS DO 
CEARÁ, Advogado: José Erenarco da Silva, Agravado(s): GASSA VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 74900-26.2007.5.01.0043 da 1a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DA 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI, Procuradora: Margareth Gazal e Silva, Agravado(s): 
TERCEI SERVIÇOS LTDA., Advogado: Nivaldo Antônio Oliveira, Agravado(s): FRANCISCO DE 
ASSIS ARAUJO LEAL, Advogado: Alexandre Zanazi de Moraes Ferro, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: Ag-AIRR - 103441-48.2007.5.17.0003 da 17a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO - 
UFES, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): EDINA BARBOSA DA VITÓRIA, Advogada: 
Juliana Paes Andrade, Agravado(s): SOCIEDADE DOS AMIGOS DO HOSPITAL 
UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO MORES - SAHUCAM, Advogado: Karla Renata Garcia 
Braz, Agravado(s): MUNICÍPIO DE VITÓRIA, Advogado: Sandro Vieira de Moraes, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
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caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 489640-
56.2007.5.09.0024 da 9a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ, Procuradora: Luciana Hoff, 
Agravado(s): ISAURA APARECIDA MORAIS, Advogada: Marli Vogler Mauda, Agravado(s): 
PROVIBRAS LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, no exercício do 
juízo de retratação: I - dar provimento ao agravo para processar o respectivo agravo de instrumento 
quanto à responsabilidade subsidiária; II - dar provimento ao agravo de instrumento quanto à 
responsabilidade subsidiária para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído 
em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 
10/06/2019. Processo: Ag-AIRR - 34100-58.2008.5.01.0030 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz 
José Dezena da Silva, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Ana 
Patricia Thedin Corrêa, Agravado(s): LEILA MARIA LIMA DOS SANTOS, Advogado: Francisco 
das Chagas Pereira da Silva, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 40740-
83.2008.5.09.0053 da 9a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO PARANÁ, Procurador: Daniel Mesquita dos Santos, Agravado(s): IONE 
APARECIDA DOS SANTOS, Advogado: Elizabete Graebin, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO DE 
COOPERAÇÃO AGRÍCOLA E REFORMA AGRÁRIA DO PARANÁ - ACAF, Advogado: José 
Augusto Guterres, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
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Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 47541-16.2008.5.03.0042 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIÂNGULO MINEIRO - 
UFTM, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): JOANA DAR'C DOS REIS, Advogado: Luiz 
Gustavo Gibram Machado, Decisão: à unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015): I - conhecer do Agravo Interno e, no mérito, dar-lhe provimento para prosseguir na 
apreciação do Agravo de Instrumento; II - conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a 
necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. 
Processo: Ag-AIRR - 49040-93.2008.5.03.0152 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena 
da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIÂNGULO MINEIRO - UFTM, 
Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): SUZI MIRIAM DA SILVA, Advogado: Marcello Frossard 
Duarte, Agravado(s): ALIANÇA ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: à 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015): I - conhecer do Agravo 
Interno e, no mérito, dar-lhe provimento para prosseguir na apreciação do Agravo de Instrumento; II - 
conhecer do Agravo de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso 
de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas 
as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: Ag-AIRR - 57900-
84.2008.5.01.0008 da 1a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Carlos H Reis Neto, Agravado(s): 
PAULO ROBERTO DA SILVA, Advogado: Selênia Moreno Coutinho, Agravado(s): 
COOPERATIVA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE 
MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: Ag-RR - 65400-
60.2008.5.17.0008 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO - UFES, Procurador: Leonardo Queiroz 
Bringhenti, Procuradora: Ana Paula Evangelista de Araujo, Agravado(s): TAVARES & SANTOS 
CONSERVADORA E ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS LTDA., Agravado(s): MARCOS 
AURÉLIO DE SOUZA, Advogado: José Rogério Alves, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
Ag-AIRR - 77240-80.2008.5.10.0002 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, Procuradora: 
Luciana Hoff, Agravado(s): SARA VASCONCELOS RIBEIRO DE ASSIS, Advogado: Marcone 
Guimarães Vieira, Agravado(s): PATRIMONIAL SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., 
Advogado: Dalmo Rogério S. de Albuquerque, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito . ; 
Processo: Ag-AIRR - 97940-60.2008.5.14.0004 da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira 
da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana 
Hoff, Agravado(s): LEÔNIDAS FERNANDES SOARES, Advogado: Ivon José de Lucena, 
Agravado(s): FC IMÓVEIS E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
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encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 98140-67.2008.5.14.0004 da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: 
Carla Fabricia Rabello Peron, Procurador: Eduardo Ferreira Moreira, Agravado(s): SUELI 
OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Ivon José de Lucena, Agravado(s): FC IMÓVEIS E 
CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão 
do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 98440-29.2008.5.14.0004 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: 
Clayton Cougo Zanoti, Procuradora: Célia Maria Nascimento Ribeiro, Agravado(s): FRANCISCA 
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FONSECA QUADRO, Advogado: Ivon José de Lucena, Agravado(s): F.C. IMÓVEIS E 
CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, no exercício do juízo de retratação: I - dar 
provimento ao agravo para processar o respectivo agravo de instrumento quanto à responsabilidade 
subsidiária; II - dar provimento ao agravo de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído em pauta, para a necessária 
intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: Ag-
AIRR - 100300-47.2008.5.04.0003 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Agravante(s): BRASIL TELECOM S.A., Advogado: Benoni Canellas Rossi, Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Agravado(s): FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL, Advogado: 
Fabrício Zir Bothomé, Agravado(s): JOSÉ LAZARO DOS SANTOS PEREIRA, Advogado: Ronaldo 
Ferreira Tolentino, Advogado: Maurício Ricardo da Silva Lacerda, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do Agravo Interno e, no mérito, negar-lhe provimento . Obs.: Presente à Sessão a Dra. Viviane Vaz 
de Souza patrona do Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 104840-31.2008.5.10.0017 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria 
de Oliveira Bettero, Agravado(s): ISMAEL PAZ SANTOS, Advogado: Maria Antonieta Tosetto, 
Agravado(s): ELETROCLIMA ENGENHARIA LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo 
de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 
112440-12.2008.5.09.0024 da 9a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ - UTFPR, Procurador: Adrianne 
Beatriz Thomé Santos, Agravado(s): LUCIMARA BRAGA COSTA, Advogada: Andressa Soltes 
Fernandes, Agravado(s): PROVIBRAS LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 134740-
51.2008.5.03.0018 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM, Procuradora: Luciana 
Hoff, Agravado(s): RITA DE CÁSSIA AUGUSTO E OUTROS, Advogado: Leonardo Augusto 
Machado Vieira, Agravado(s): IDEAL SERVIÇOS LTDA., Advogado: Leandra Conceição 
Gonçalves Ferreira, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
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julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 168640-50.2008.5.03.0042 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIÂNGULO MINEIRO - 
UFTM, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): OSVALDINA PINTO DO AMARAL, Advogado: 
Michel Platinny Duarte Araújo, Agravado(s): ALIANÇA ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS 
GERAIS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
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acórdão. Processo: Ag-AIRR - 194100-33.2008.5.02.0441 da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 
Procuradora: Olga Saito, Procurador: Ricardo A. Ferreira, Agravado(s): KELLY CRISTINA DE 
OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogada: Lia Silveira Quintela Pereira, Agravado(s): ABALASTRO 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 337000-90.2008.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Procurador: Pedro Luís 
Martins, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé 
Aguiar, Agravado(s): RODIMARA RODRIGUES, Advogado: João Tadeu Argenti, Agravado(s): 
COOPERATIVA BRASILEIRA DE GERAÇÃO DE TRABALHO LTDA., Advogado: Raul 
Antônio Machemer, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
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Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1125-75.2009.5.10.0004 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - 
ANVISA, Procurador: Bruno Roberto Maciel Cunha de Maria, Agravado(s): DELUANE EUGENIO 
DA SILVA, Advogado: Robson Alves Moreira, Agravado(s): PATRIMONIAL SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS LTDA., Advogado: Dalmo Rogério Souza de Albuquerque, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
direito. Processo: Ag-AIRR - 8000-96.2009.5.04.0305 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan 
Gatiboni, Agravado(s): ALEXANDRE SALAZAR, Advogada: Nádia Andrade Neves, Agravado(s): 
SECURE SISTEMAS DE SEGURANÇA SOCIEDADE SIMPLES LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 24540-
72.2009.5.10.0009 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
DISTRITO FEDERAL, Advogado: Lucas Aires Bento Graf, Agravado(s): CLÍCIA COSTA 
CUNHA, Advogado: Rafael Rodrigues de Oliveira, Agravado(s): INSTITUTO CANDANGO DE 
SOLIDARIEDADE, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 79300-
93.2009.5.13.0006 da 13a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB, Procurador: Gustavo Castro Bóia de 
Albuquerque, Agravado(s): GENILDO VASCONCELOS DA SILVA, Advogado: Tony Márcio 
Leite Pegado, Agravado(s): TALER SERVICE RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA., 
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Advogado: Tony Márcio Leite Pegado, Advogado: Saul Barros Brito, Agravado(s): EDMILSON DE 
SOUZA NASCIMENTO, Agravado(s): ALUIZO BORGES DOS SANTOS, Decisão: à unanimidade, 
não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: Ag-AIRR - 96500-29.2009.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira 
da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS, 
Procurador: Odilon Carpes Moraes Filho, Agravado(s): ANTONIO MARCOS BRASIL BORGES E 
OUTRO, Advogado: Tiago Marques Afonso, Agravado(s): PLURI SERVICE SERVIÇOS E 
COMÉRCIO LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 145400-73.2009.5.04.0008 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s) e Agravado(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: 
Luís Carlos Kothe Hagemann, Agravante(s) e Agravado(s): FUNDAÇÃO GAÚCHA DO 
TRABALHO E AÇÃO SOCIAL - FGTAS, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Agravado(s): 
DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSTICA E ESTUDOS SÓCIO-ECONÔMICOS - 
DIEESE, Advogado: Eduardo Surian Matias, Agravado(s): CÉSAR LEANDRO AMARAL E 
OUTROS, Advogada: Eulita Elise Kich, Agravado(s): MARTINS ASSESSORIA E AUDITORIA 
FISCAL SOCIEDADE SIMPLES LTDA., Advogado: Liane Rodrigues Ferreira, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
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Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 178600-
10.2009.5.02.0014 da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Nilton Carlos de Almeida 
Coutinho, Agravado(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE ARTES - FUNARTE, Procurador: Marcelo 
Wehby, Agravado(s): LUIS CARLOS DE SOUZA KRASSUSKY, Advogado: Ovídio Lopes 
Guimarães Júnior, Agravado(s): CENTURION SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: 
Sérgio da Silva Toledo, Agravado(s): APOIO - ASSOCIAÇÃO DE AUXÍLIO MÚTUO DA 
REGIÃO LESTE, Advogada: Elisabeti Nunes Figueiredo, Agravado(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Advogado: Ricardo Marcondes Martins, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 224500-42.2009.5.20.0005 da 20a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DE SERGIPE, Procurador: Samuel Oliveira 
Alves, Agravado(s): JOSÉ VALDSON SANTOS, Advogado: Jhons Carlos Souza Neto, Agravado(s): 
VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A., Advogada: Renata Montes de Vasconcellos, Agravado(s): 
TAVEX BRASIL S.A., Advogado: Rui Manuel Príncipe, Agravado(s): BRASIL VIGILÂNCIA 
LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
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subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 265900-
54.2009.5.08.0107 da 8a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAMA, Procurador: Mauro Costa dos Santos, Agravado(s): JACQUELINE 
ADRIANA MARTINS DE OLIVEIRA, Advogado: Belda dos Santos Souza, Agravado(s): J. SILVA 
LIMA, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, 
o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, 
como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 75-35.2010.5.10.0018 da 10a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Marcello 
Alencar de Araújo, Procurador: Edvaldo Nilo de Almeida, Agravado(s): VIVIANE SOARES DA 
CUNHA MOURA, Advogado: Júlio César Borges de Resende, Agravado(s): AÇÃO SOCIAL 
NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Terson Ribeiro Carvalho, Decisão: à unanimidade, 
não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. 
Processo: Ag-AIRR - 117-23.2010.5.03.0069 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da 
Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO - UFOP, Procurador: Syllas 
Leal Polidoro, Agravado(s): ISAAC AURÉLIO TONIDANDEL MAFALDO, Advogado: Flaviano 
Nardy Lana, Agravado(s): LINCAR LIMPEZA E MONITORAMENTO LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
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órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 267-33.2010.5.09.0749 
da 9a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Débora Campelli Zela, Agravado(s): 
MANOEL ALVES DOS SANTOS, Advogado: José Torres das Neves, Advogado: Sandro Roque 
Corona, Agravado(s): MASSA FALIDA de VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA. , Advogado: 
Adalberto Pacheco Domingues, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito . ; Processo: Ag-AIRR - 552-
85.2010.5.10.0009 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, Procurador: Maurício Neves 
Arbach, Agravado(s): MARLI XIMENES DA SILVA, Advogado: Edemilson Benedito Macedo 
Costa, Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Tiago 
Camargo Thomé Maya Monteiro, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 576-
22.2010.5.10.0007 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA, Procurador: Bruno Roberto Maciel Cunha 
de Maria, Agravado(s): HELENA DOS SANTOS COSTA, Advogado: Degir Henrique de Paula 
Miranda, Agravado(s): PATRIMONIAL SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., Advogado: 
Dalmo Rogério Souza de Albuquerque, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 948-
29.2010.5.10.0020 da 10a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
DISTRITO FEDERAL, Advogada: Lília Almeida Sousa, Agravado(s): CONSERVO BRASÍLIA 
SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Agravado(s): JESUITO CORDEIRO VASCO, Advogado: Ulisses 
Borges de Resende, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por 
conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 1064-63.2010.5.19.0059 
da 19a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL 
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, Advogada: Sandra Carvalho 
Van Der Ley Lima, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 
Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): JOSÉ VIEIRA DA SILVA, Advogado: Brunno Galvão 
Sampaio, Agravado(s): BRAIN TECNOLOGIA LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo 
de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 
1346-90.2010.5.08.0000 da 8a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Demócrito Almeida de Queiroz Gomes, Procurador: Davi 
Machado Evangelista, Agravado(s): ANDERSON DE VASCONCELOS MONTEIRO, Advogado: 
Max Marques Studier, Agravado(s): SERPOL SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
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de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1610-
95.2010.5.15.0135 da 15a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Renato Oliveira de Araújo, 
Agravado(s): MUNICÍPIO DE SOROCABA, Advogado: Daniela Mendes Motta, Agravado(s): 
GERALDO J. COAN & CIA. LTDA., Advogada: Renata Cristina Gois, Agravado(s): EDERLI 
SOARES DAVID, Advogado: Reginaldo José das Mercês, Agravado(s): UNIÃO (PGF), Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 1840-13.2010.5.20.0002 da 20a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s) e Agravado(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravante(s) e 
Agravado(s): AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO - ANP, Procurador: Heli Costa Luz, 
Procuradora: Gisela Barreto Campos Ferreira, Agravado(s): NEVERTON GABRIEL SANTOS, 
Advogado: Jhons Carlos Souza Neto, Agravado(s): BRAIM TECNOLOGIA LTDA., Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos agravos e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: Ag-AIRR - 
3954-72.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): 
ANA JANDIRA DA SILVA, Advogado: Hermógenes Secchi, Agravado(s): MERCÚRIO 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS S/C LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 
19654-88.2010.5.04.0000 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Rosângela de Souza Raimundo, Advogada: Cláudia Portes 
Cordeiro, Advogado: Marcos Roberto Bertoncello, Agravado(s): LUDOVICO SADI PALHANO, 
Advogada: Fabíola Dall'Agno, Agravado(s): MASSA FALIDA de VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA. 
, Advogada: Bianca Galant Borges, Agravado(s): PROVAR NEGÓCIOS DE VAREJO LTDA., 
Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Newton Dorneles Saratt, Decisão: à 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de 
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direito. Processo: Ag-RR - 35500-79.2010.5.17.0002 da 17a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procuradora: Valéria Reisen 
Scardua, Procurador: Flávio Augusto Cruz Nogueira, Agravado(s): FABIANA FELIPE, Advogado: 
Flávio de Assis Nicchio, Agravado(s): MASTER PETRO SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA., 
Advogado: Célio Ribeiro Barros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 89100-72.2010.5.23.0026 da 23a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, 
Procurador: Rafael Rodrigues Pessoa de Melo Câmara, Agravado(s): MARCOS ANTONIO 
SEREAZAIOHA SAHABA, Advogado: Edvaldo Pereira da Silva, Agravado(s): INSTITUTO 
GANGA ZUMBA, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 89600-41.2010.5.23.0026 da 23a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: 
Allan José Metello de Siqueira, Agravado(s): DÉBORA MANINI, Advogado: Edvaldo Pereira da 
Silva, Agravado(s): INSTITUTO GANGA ZUMBA, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
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jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 123400-51.2010.5.13.0022 da 13a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA, Procurador: 
Gustavo Castro Bóia de Albuquerque, Agravado(s): JOÃO PAULO DOS SANTOS SILVA, 
Advogado: José Firmino de Freitas Neto, Agravado(s): TALER SERVICE RECURSOS HUMANOS 
E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-RR - 144500-81.2010.5.17.0012 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Maria Thereza 
Silva Marques, Agravado(s): BRUNO FERREIRA DE ALMEIDA, Advogado: Gualter Loureiro 
Malacarne, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DOS DEFICIENTES FÍSICOS - AADEF, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 203-91.2011.5.15.0079 da 15a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Andréia 
Cristiane Serrano, Agravado(s): JÉFERSON LOPES DO NASCIMENTO, Advogado: Paula Regina 
Munhoz Damas, Agravado(s): ESSENCIAL SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA., Advogada: 
Maria Luiza Querino Nogueira, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto 
à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 553-
80.2011.5.04.0016 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Lucila de Oliveira Danieli Zandona, Procurador: 
Luiz Henrique Oltramari, Procurador: Nei Fernando Marques Brum, Agravado(s): COMPANHIA 
ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE - GT, 
Advogado: Homero Bellini Júnior, Advogada: Paula Roberta Lisboa, Agravado(s): LUIS CARLOS 
DE JESUS, Advogado: Roberto Domingos Spadão Marcatto, Agravado(s): SECURE SISTEMAS DE 
SEGURANÇA S/S LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão 
do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 709-98.2011.5.15.0101 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP, Procurador: Luiz Pansani 
Junior, Procurador: Nazário Cleodon de Medeiros, Agravado(s): JOSÉ OLIVEIRA SANTOS, 
Advogado: Augusto Severino Guedes, Agravado(s): SEPATRI OPERACIONAL SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
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07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 868-58.2011.5.15.0063 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Advogado: Pedro Luiz Neves 
Freire, Advogado: Nazário Cleodon de Medeiros, Agravado(s): ALTIMAR APARECIDO DA 
SILVA, Advogada: Pollyana Vieira Santos, Agravado(s): VISE - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 938-35.2011.5.01.0073 
da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Olyntho José Titoneli Alvim, Agravado(s): FLAVIO 
MENDES DE QUEIROZ, Advogada: Ana Rocha de Oliveira, Agravado(s): TECHNO SERVICE 
CESSÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-ARR - 
1031-10.2011.5.05.0033 da 5a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE SALVADOR, Procurador: Tércio Roberto Peixoto Souza, Agravado(s): 
SINDICATO DOS VIGILANTES EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - SINDIVIGILANTES, Advogado: Nei Viana Costa Pinto, 
Agravado(s): PROTECTOR SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Jamille da Mota 
Pereira, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-ED-AIRR - 1031-
46.2011.5.04.0030 da 4a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Alberto Corrêa de Borba, Agravado(s): 
SOLANGE MORAES DA CONCEIÇÃO, Advogado: Carla Beatriz da Silva, Agravado(s): 
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Procurador: Júlio Nelson Mello Gavião, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO RIOGRANDENSE UNIVERSITÁRIA DE GASTROENTEROLOGIA - FUGAST, 
Advogado: Denise Izumi Minami Miyagusku, Advogada: Giovana da Silva Rodrigues, Advogado: 
Maria Flávia Reffatti Moussalle Bragaglia, Advogado: Rogerio Aparecido Fernandes de Carvalho, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do Agravo Interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-AIRR - 1032-34.2011.5.04.0611 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, 
Agravado(s): ROSÉLIA MELLO ROSA, Advogado: Omar Leal de Oliveira, Agravado(s): MASTER 
URUGUAIANA SERVIÇOS DE PORTARIA E LIMPEZA LTDA., Advogado: Carlos Francisco 
Homrich dos Santos, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 1220-
49.2011.5.02.0072 da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Carolina Garcia Pacheco, 
Procuradora: Arlete Gonçalves Muniz, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Eduardo Janzon Avallone Nogueira, Agravado(s): BENEDITO DE JESUS BATISTA, Advogado: 
Jair José Monteiro de Souza, Agravado(s): GSV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: 
Ricardo Fernandes Paula, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1259-53.2011.5.15.0082 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Henrique Martins dos Anjos, 
Agravado(s): REGINA CÉLIA NOGUEIRA, Advogado: Luiz Carlos Catalani, Agravado(s): ORION 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
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art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão . Impedido o Exmo. Ministro Luiz José Dezena da Silva. Processo: Ag-AIRR - 1435-
12.2011.5.15.0121 da 15a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Eduardo Mendes 
Sá, Agravado(s): THAÍS DE SOUZA SALAMENE, Advogado: Athanásios Avramidis, Agravado(s): 
WORKTIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo 
de retratação, determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, 
para que prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 
1725-25.2011.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA, Procurador: Marcello Alencar de Araújo, 
Agravado(s): CARLOS APARECIDO GUEDES, Advogado: Alancardé Ferreira de Almeida, 
Agravado(s): ICB CONSTRUTORA, INCORPORADORA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Gustavo Pereira Gomes, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
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conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 2457-85.2011.5.11.0002 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Ricardo Antonio 
Rezende de Jesus, Agravado(s): ERIC LIMA DE ANDRADE, Advogado: Waldir de Souza Tavares, 
Agravado(s): LIMPABRÁS - LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito . ; Processo: Ag-AIRR - 74000-97.2011.5.13.0001 da 13a. Região, Relator: Ministro Luiz 
José Dezena da Silva, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 
Procurador: José Hailton de Oliveira Lisboa, Agravado(s): MARIA JOSÉ FERREIRA CORTE, 
Advogado: Antônio Herculano de Sousa, Agravado(s): EMCONVI - EMPRESA DE SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, determinando-se, 
por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 81100-63.2011.5.21.0007 
da 21a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, 
Agravado(s): ISAC SOUZA DE MELO, Advogado: Mário Márcio Almeida de Carvalho, 
Agravado(s): SAFE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Rodrigo 
Dantas do Nascimento, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-ARR - 142-15.2012.5.04.0012 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Alberto 
Corrêa de Borba, Procurador: Tanus Salim, Agravado(s): VANESSA RAMOS NEPOMUCENO, 
Advogado: Leônidas Colla, Agravado(s): AIR MEDIC SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RR - 405-
59.2012.5.15.0103 da 15a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO 
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CASA, Procurador: Nazário Cleodon de Medeiros, Agravado(s): VALÉRIA CRISTINA FIRME 
CASTILHO, Advogado: Gledson Rodrigues de Moraes, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
Agravo Interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 471-91.2012.5.06.0005 da 
6a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): EKT SERVIÇOS DE 
COBRANÇA LTDA. E OUTRO, Advogado: André Luiz Leite Rêgo, Agravado(s): TAILER 
ROQUE DOS SANTOS, Advogada: Isadora Amorim, Agravado(s): UNIÃO (PGF), Procuradora: 
Hebe de Souza Campos Silveira, Agravado(s): OS MESMOS, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1069-05.2012.5.04.0101 da 4a. 
Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE PELOTAS - UFPEL, Procuradora: Maria Beatriz Scaravaglione, Procurador: Ricardo A. Ferreira, 
Agravado(s): GILENO VANDERLEI DA LUZ ROCHA, Advogado: Carlos Alberto Starke, 
Agravado(s): BRILHASERVS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Guilherme 
Henrique Almada Lermen, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão 
do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1115-94.2012.5.15.0001 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Luciana Maria S. Duarte da 
Conceição, Agravado(s): EDNEIA APARECIDA CARDOSO, Advogado: Luciano Marcos da Silva, 
Agravado(s): KRT PRESTADORA DE SERVIÇOS E COMÉRCIO DE PRODUTOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Impedido o 
Exmo. Ministro Luiz José Dezena da Silva. Processo: Ag-AIRR - 1221-94.2012.5.10.0001 da 10a. 
Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, 
Procurador: Marcello Alencar de Araújo, Procurador: Marcos Gustavo de Sá e Drumond, 
Agravado(s): CARLOS ALBERTO DE SOUZA SANTOS, Advogado: Jonas Duarte José da Silva, 
Agravado(s): PATRIMONIAL SEGURANÇA INTEGRADA LTDA., Advogado: Dalmo Rogério 
Souza de Albuquerque, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
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1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1243-46.2012.5.10.0004 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, 
Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravado(s): SEBASTIAO DE SOUSA FONSECA, 
Advogado: Nelson Alves Ferreira, Agravado(s): PATRIMONIAL SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
LTDA. E OUTRA, Advogada: Roseli Dias Valentim, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1293-89.2012.5.01.0241 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Letícia Botelho Gois, Agravado(s): 
VERÔNICA ROSA PEREIRA, Advogado: Arthur Lopes Bandeira Neto, Agravado(s): SCMM 
SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-



 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

120 

Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1341-34.2012.5.10.0003 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Marcos Gustavo de Sá e 
Drumond, Agravado(s): NELSON FRANCISCO XAVIER, Advogada: Jusselia Martins de Godoy, 
Agravado(s): COLLOSSAL DO BRASIL SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-ARR - 1397-70.2012.5.10.0002 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 



 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

121 

Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, 
Procurador: José Weber Holanda Alves, Procurador: Bruno Roberto Maciel Cunha de Maria, 
Procurador: Clovis Martins Ferreira, Agravado(s): GILVAN DA SILVA SOUZA, Advogado: Davi 
Rodrigues Ribeiro, Agravado(s): AST ASSESSORIA EM SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 1545-46.2012.5.01.0030 da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ, Procuradora: Sheila 
Dardari Castanheira, Agravado(s): DENIS DA ROCHA, Advogado: José de Ribamar de Sousa 
Garcia, Agravado(s): PRESERVA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 1747-46.2012.5.09.0015 da 9a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s) e Agravado(s): FUNDAÇÃO DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ PARA O DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA, DA 
TECNOLOGIA E DA CULTURA – FUNPAR, Advogado: Luiz Antônio Abagge, Agravante(s) e 
Agravado(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ - UFPR, Procurador: Paulo Gustavo 
Medeiros Carvalho, Procurador: Edson Luiz Martins, Procurador: Heli Costa Luz, Agravado(s): 
JOÃO BATISTA ROBERTO PINTO, Advogado: Adriano Ugolini Aires, Decisão: por unanimidade: 
I - conhecer dos agravos internos e, no mérito, dar-lhes provimento para, em juízo de retratação, 
afastar os óbices indicados na decisão agravada; II - conhecer dos agravos de instrumento e, no 
mérito, dar-lhes provimento para, convertendo-os em recursos de revista, determinar que sejam 
incluídos em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP 
nº 202 de 10/06/2019. Processo: Ag-ARR - 1857-56.2012.5.02.0042 da 2a. Região, Relator: 
Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA - CENTRO 
PAULISTA DE RÁDIO E TV EDUCATIVAS, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): 
EDGAR LUCHETTA, Advogado: Antônio Luciano Tambelli, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1857-85.2012.5.11.0016 da 
11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO 
AMAZONAS, Procurador: Ricardo Antonio Rezende de Jesus, Agravado(s): 
SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA, Procuradora: Renata de 
Carvalho Accioly Lima, Agravado(s): MUNICÍPIO DE MANAUS, Procuradora: Marsyl de Oliveira 
Marques, Agravado(s): DANER WESLEY DA SILVA AQUINO, Advogada: Loren Gisele de Lima 
Nicácio, Agravado(s): MARSHAL VIGILÂNCIA E SEGURANCA LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 2200-09.2012.5.03.0015 da 3a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): COMPANHIA ENERGETICA DE 
MINAS GERAIS-CEMIG, Advogado: Rodrigo de Carvalho Zauli, Advogado: Bernardo Ananias 
Junqueira Ferraz, Agravado(s): UNIÃO (PGFN), Procuradora: Andaléssia Lana Borges, Procurador: 
José Péricles Pereira de Sousa, Procurador: Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Nacional, 
Procurador: Ricardo Tadeu Dias Andrade, Procurador: Claudio Xavier Seefelder Filho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-ARR - 144100-
14.2012.5.17.0007 da 17a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Érico de Carvalho Pimentel, Procurador: Flávio 
Augusto Cruz Nogueira, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO DE SAÚDE DOS POLICIAIS E 
BOMBEIROS MILITARES DO ESPÍRITO SANTO - ASPBMES, Advogado: Marcus Luiz Moreira 
Tourinho, Agravado(s): MARUSA ROCHA LOPES, Advogado: José Henrique Decottignies, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 173-08.2013.5.01.0069 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Agravante(s): FUNDACAO OSWALDO CRUZ, Procurador: Gustavo Takahashi Frota, Agravado(s): 
ALFREDO GOMES DE OLIVEIRA, Advogado: Ricardo Viana dos Santos, Agravado(s): RUFOLO 
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EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS E CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Júlio César 
Campos Loureiro, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-RR - 174-14.2013.5.18.0006 da 18a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DE GOIÁS, Procurador: Alexandre Pereira Pinheiro, 
Agravado(s): ROBÉLIO DA CUNHA OLIVEIRA, Advogada: Fernanda Escher de Oliveira 
Ximenes, Agravado(s): SOLUÇÃO SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. E OUTRO, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 391-80.2013.5.02.0013 da 2a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Luiz Álvaro Fernandes Galhanone, Procurador: Renato Spaggiari, Procurador: César 
Cals de Oliveira, Agravado(s): CLÁUDIO ROBERTO ALVES, Advogado: Eduardo Tofoli, 
Agravado(s): CENTURION SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Clobson 
Fernandes, Agravado(s): UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, Advogada: Alessandra 
Falkenback de Abreu Parmigiani, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 
391-52.2013.5.21.0013 da 21a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, 
Procuradora: Tili Storace de Carvalho Arouca, Agravado(s): ANTÔNIO GURGEL DA SILVA, 
Advogado: Manoel Machado Júnior, Agravado(s): STRATAGEO SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-RR - 479-12.2013.5.03.0007 da 
3a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): ELCI RIBEIRO DE PAULA, Advogado: 
José Sebastião Nogueira Marques, Agravado(s): TREVOSERVIS LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
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por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: Ag-AIRR - 798-91.2013.5.08.0119 da 8a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): CLAUDIO DE FIGUEIREDO TOSCANO, Advogado: Jorge 
Faciola de Souza Neto, Agravado(s): UNIÃO (PGFN), Procurador: José Péricles Pereira de Sousa, 
Agravado(s): CTE ENGENHARIA LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1264-55.2013.5.10.0014 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Juliane 
Almudi de Freitas, Procurador: Rodrigo Augusto Martins, Agravado(s): YARA PASSOS PEREIRA, 
Advogado: Marcel Goulart Alves Santos, Agravado(s): SUBLIME SERVIÇOS GERAIS LTDA., 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1301-
80.2013.5.04.0101 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Fernando Marques Brum, Procurador: Nei 
Gilvan Gatiboni, Agravado(s): LEDA GOMEZ, Advogada: Cláudia Cristina Ferreira Mendes, 
Agravado(s): MASTER URUGUAIANA SERVIÇOS DE PORTARIA E LIMPEZA LTDA., 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
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conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1342-
24.2013.5.09.0872 da 9a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Gisele Hatschbach Bittencourt, Agravado(s): ANA CRISTINA PIRES 
VIANA, Advogado: Nelcides Alves Bueno, Agravado(s): ADMINAS ADMINISTRAÇÃO E 
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10028-75.2013.5.15.0051 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Paulo Soares Hungria Neto, 
Procurador: Daniel Costa Reis, Agravado(s): LUIZ CALDEIRA ROCHA, Advogado: Bruno César 
Silva de Conti, Agravado(s): ALBATROZ SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: 
Rosely Cury Sanches, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
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§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10250-82.2013.5.03.0049 da 3a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 
TECNOLOGIA DO SUDESTE DE MINAS GERAIS - IFET, Procurador: Gabriel Xavier Silveira, 
Agravado(s): JONATHAN DOUGLAS ANDRADE DE OLIVEIRA, Advogado: Jair Dalessi Pereira 
Júnior, Agravado(s): ADMINAS ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
LTDA., Decisão: à unanimidade: I - conhecer do Agravo Interno do segundo reclamado e, no mérito, 
dar-lhe provimento para prosseguir na apreciação do Agravo de Instrumento; II - conhecer do Agravo 
de Instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar que seja incluído em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do 
Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: Ag-AIRR - 10421-54.2013.5.05.0026 da 5a. 
Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Frederico Augusto Valverde Oliveira, Procuradora: Ana Paula Tomaz Martins, 
Agravado(s): FÁBIO ROGÉRIO RIBEIRO BRANDÃO, Advogada: Andréa Karine de Souza 
Pereira, Agravado(s): DELTA LOCAÇÃO DE SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA., 
Advogado: Marcio Martins de Cerqueira Pinheiro, Advogado: Edson de Moraes Fedulo, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
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II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10442-
02.2013.5.01.0039 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Tatiana Esteves Natal, Agravado(s): DEJALNIA 
DOS SANTOS ROCHA, Advogado: Adriano Agostinho Nunes Fernandes, Advogada: Carla Márcia 
Cunha, Advogado: Leila Oliveira de Seixas, Advogada: Juliana Lopes da Costa, Advogado: José da 
Silveira Varella Netto, Agravado(s): SCMM SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
LTDA., Advogada: Isabela Porto Ribeiro Martins, Advogada: Danielle Oliveira Soares, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10447-
45.2013.5.01.0323 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir Zagaglia, Agravado(s): JOSÉ TAVARES DE 
MELO, Advogado: José Domingos Requião Fonseca, Agravado(s): FACILITY CENTRAL DE 
SERVIÇOS LTDA., Advogada: Karla Cabizuca Bernardes Netto, Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
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que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10518-28.2013.5.01.0006 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Daniele Farias 
Dantas de Andrade Uryn, Agravado(s): RAQUEL LOPES NEVES, Advogado: Júlio César Camargo 
de Castro, Agravado(s): SCMM SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: 
por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do 
repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10667-
61.2013.5.01.0026 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Normando 
Delgado dos Santos, Agravado(s): WASHINGTON APOLICARPIO SERRA SANTOS, Advogada: 
Eliana Braz dos Santos, Agravado(s): SODRÉ TRANSPORTE DE MALOTES LTDA., Advogado: 
Alberto de Araújo, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
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conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 11009-32.2013.5.04.0271 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Fernando 
Marques Brum, Procurador: Gustavo Alessandro Kronbauer, Agravado(s): MARIA DA GRAÇA DA 
SILVA PEIXOTO, Advogada: Vera Lúcia de Vasconcellos Bolzan, Agravado(s): FUNDAÇÃO 
HOSPITAL MUNICIPAL GETÚLIO VARGAS, Advogado: Joaquim Viana Cardinal, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 11560-
12.2013.5.01.0201 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Daniela Allam e Giacomet, Procuradora: Aline 
Torres Filippo, Agravado(s): VERA LÚCIA BRITO DOS SANTOS, Advogada: Carmen da Silva 
Neugarten, Agravado(s): GLOBAL COMÉRCIO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
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eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1000031-
56.2013.5.02.0231 da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Gabriel Alves Bueno Pereira, Agravado(s): ROSANA 
CUSTÓDIO BORBA, Advogado: Rosângela de Oliveira Muraro, Agravado(s): PRUSERV 
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA. E OUTROS, Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1003242-27.2013.5.02.0320 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR - FURP, 
Advogado: Marcelo Kanitz, Advogado: Cássio de Mesquita Barros Júnior, Advogado: Alexandre 
Cesar Faria, Agravado(s): MARIA APARECIDA CONCEIÇÃO DE PAULA, Advogado: Wagner de 
Souza Santiago, Advogado: Marco Aurélio Costa dos Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
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agravo e, no mérito, negar-lhe provimento . ; Processo: Ag-AIRR - 161-64.2014.5.10.0018 da 10a. 
Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, 
Procurador: Adriano da Silva Araújo, Procurador: Marcelo Lavocat Galvão, Agravado(s): 
RODOPAX TRANSPORTES E TURISMO LTDA., Agravado(s): KELLY MORAIS DA SILVA, 
Advogado: Marcelo Lavocat Galvao, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 
192-75.2014.5.17.0152 da 17a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
INSTITUTO NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL LTDA. - INAP, Advogado: 
Rodrigo Silva Mello, Agravado(s): MARCOS BONFIM MOREIRA, Advogada: Neida Leandro de 
Faria Gobbo, Agravado(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Gustavo Sipolatti, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do Agravo Interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-AIRR - 496-62.2014.5.11.0501 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Vitor Hugo Mota de Menezes, Agravado(s): 
MARIA DAS GRAÇAS VARELA DE SOUZA, Advogada: Natália Melo de Barros Weil, 
Agravado(s): BRS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 506-57.2014.5.04.0451 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Procuradora: Lívia Deprá Camargo Sulzbach, Agravado(s): 
CARLA ROSÂNGELA DOS SANTOS, Advogado: George Ricardo Gradin, Agravado(s): 
CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA., Advogada: Rita Kássia Neske Unfer, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 594-86.2014.5.04.0551 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): NILSE TERESINHA CANABARRO, Advogado: 
Tarcísio Vendruscolo, Agravado(s): MASSA FALIDA de CLINSUL MÃO DE OBRA E 
REPRESENTAÇÃO LTDA. , Advogado: Marcelo Aquini Fernandes, Decisão: por unanimidade: I - 
A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
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juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 594-53.2014.5.04.0271 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan 
Gatiboni, Procurador: Tanus Salim, Agravado(s): MARIZA FANTINEL, Advogada: Vera Lúcia de 
Vasconcellos Bolzan, Agravado(s): SERRA DO SUDESTE RH, SERVIÇOS, COMÉRCIO E 
INDÚSTRIA LTDA. - ME, Advogado: Marcio Coelho Gonçalves Meirelles, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 613-18.2014.5.04.0802 
da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): INSTITUTO RIO 
GRANDENSE DO ARROZ - IRGA, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Procuradora: Aline Frare 
Armborst, Agravado(s): JOSE LUIZ DOS SANTOS, Advogado: Melquisedeque Pires Aguiar, 
Agravado(s): CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogada: Rita Kássia Neske Unfer, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
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se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 709-86.2014.5.10.0019 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Carlos Inácio Prates, Procurador: 
Rodolfo César de Almeida Correia, Agravado(s): LUDIMIRA FERREIRA DA SILVA SANTIAGO, 
Advogado: Eliardo Magalhães Ferreira, Agravado(s): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO 
LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 762-94.2014.5.10.0010 
da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Laura Fernandes de Lima Lira, Procurador: Rodrigo Augusto Martins, Agravado(s): 
SANDRA FIGUEREDO DA SILVA, Advogado: Rosemeire David dos Santos, Agravado(s): PH 
SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
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transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 764-64.2014.5.10.0010 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Priscilla Silva Nascimento, 
Agravado(s): KELLY NERCY ALVES ROLIM, Advogado: Rosemeire David dos Santos, 
Agravado(s): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-ARR - 791-50.2014.5.04.0451 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Gustavo 
Alessandro Kronbauer, Agravado(s): ROSELAINE LUZ ALMEIDA, Advogado: Odair José Santos 
de Abreu Fagundes, Agravado(s): CLINSUL - MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Rita Kássia Neske Unfer, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: Ag-AIRR - 838-03.2014.5.11.0201 da 11a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Evandro Ezidro de Lima 
Regis, Procuradora: Sandra Maria do Couto e Silva, Agravado(s): LENITA AUGUSTA DA SILVA, 
Agravado(s): BRS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
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do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 903-47.2014.5.12.0014 
da 12a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC, Procurador: Murcio Kleber Gomes Ferreira, 
Procuradora: Ana Beatriz de Barros Zanella Bedin, Agravado(s): CLARICE MARIA DA COSTA, 
Advogado: Tiago Kremer Pizzetti, Agravado(s): PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA 
LTDA., Advogada: Alessandra Vieira de Almeida, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: 
Ag-AIRR - 1035-55.2014.5.11.0007 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Sandra Maria do Couto e Silva, Procurador: 
Alberto Bezerra de Melo, Agravado(s): INÊS MARIA BATISTA MOREIRA, Advogada: Glenda 
Janaina de Souza Oliveira, Agravado(s): BRS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 1041-
53.2014.5.11.0010 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Sandra Maria do Couto e Silva, Agravado(s): 
FLAVIANA MACIEL DE OLIVEIRA E OUTRA, Advogado: David Silva David, Advogado: Jocil 
da Silva Moraes, Agravado(s): RUDARY PRESTADORA DE SERVIÇOS DO AMAZONAS 
LTDA., Advogado: Andrey Victor Pinto Gusmão, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
Ag-AIRR - 1083-74.2014.5.04.0341 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Ivete Maria Razzera, 
Procuradora: Andréia Wagner, Agravado(s): GRAZIELA VIEIRA STREIT, Advogado: Luis 
Alexandre Coelho de Barros, Agravado(s): CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO 
LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
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empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1167-
54.2014.5.10.0003 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Priscilla Silva Nascimento, Procurador: Flávio Ribeiro Santiago, 
Agravado(s): RAFAELA LIMA DO NASCIMENTO, Advogada: Suely Fernandes Messere, 
Agravado(s): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1191-25.2014.5.09.0322 da 9a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO PARANÁ, Procurador: Raul Aniz Assad, 
Agravado(s): ELIZANDRO DO ROSARIO MARQUES, Advogado: Felipe Matheus Gomes 
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Maximo, Agravado(s): LABORATÓRIO DE PARASITOLOGIA E ANÁLISES CLÍNICAS LTDA., 
Advogado: Maria Cecília Greca de Macedo Biasi, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: 
Ag-AIRR - 1193-11.2014.5.04.0103 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL, Procurador: Ricardo 
Alcebíades Ferreira, Procurador: João Pedro Hein da Silva, Agravado(s): LUDIELEN PAULA 
MACKEDANZ, Advogado: Maurício Raupp Martins, Agravado(s): ARAÚJO JUNQUEIRA E CIA 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 1199-
38.2014.5.10.0010 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Juliane Almudi de Freitas, Agravado(s): ISABEL CARNEIRO DE 
MELO, Advogado: Antônio de Pádua Araújo, Agravado(s): TCI BPO - TECNOLOGIA, 
CONHECIMENTO E INFORMAÇÃO S.A., Advogado: Alípio José Alves de Melo, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1207-
41.2014.5.04.0411 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): LUCIANO 
GUIMARÃES MORAES, Advogada: Jacqueline Azambuja Ries, Agravado(s): MONTECASTELO 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
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responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1446-83.2014.5.10.0021 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Hugo de Pontes Cezario, 
Agravado(s): RODRIGO LOPES CHAVES SANTOS, Advogado: Jonas Duarte José da Silva, 
Agravado(s): OMNI EMPRESA DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Heráclito 
Zanoni Pereira, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1542-72.2014.5.11.0053 da 11a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Francisco Vilebaldo de Albuquerque, 
Agravado(s): ELIENE GOMES MORAES, Advogado: Warner Velasque Ribeiro, Agravado(s): 
VALE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Juliano Souza Pelegrini, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
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de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1558-
61.2014.5.10.0018 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Braulio Henrique Lacerda da Natividade, Agravado(s): KEROLAY 
NASCIMENTO SANTOS, Advogado: Carlos Augusto Vaz Silva, Agravado(s): ADMINAS - 
ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade: 
I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1699-
31.2014.5.10.0002 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Esther Regina Corrêa Leite Prado, Procuradora: Juliane Almudi de 
Freitas, Agravado(s): SARAH DE OLIVEIRA RABELO, Advogado: Marcelo Barbosa Coelho, 
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Agravado(s): ADMINAS ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins . III - Publique-se . IV 
- A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1745-
20.2014.5.10.0002 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Melissa Gehre Galvão, Procuradora: Juliane Almudi de Freitas, 
Agravado(s): MARIA CLEIDE REINALDO NETO, Advogado: Jomar Alves Moreno, Agravado(s): 
MEGANORTE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA. - EPP, Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
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desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1782-96.2014.5.10.0018 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DE BRASÍLIA - IFB, Procurador: Igor Manuel Moreira de Lima, Agravado(s): 
JOSÉ PONTES DA GRAÇA, Advogada: Izabel Cristina Diniz Viana, Agravado(s): PLANTÃO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1787-45.2014.5.10.0010 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO, Procurador: Rodolfo César de Almeida Correia, 
Agravado(s): ACACIO ALVES DOS SANTOS, Advogado: Antônio Marques de Andrade, 
Agravado(s): PRESTA CONSTRUTORA E SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Antonio 
Carlos Ramos Jube, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
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Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1817-47.2014.5.10.0021 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Josué Pinheiro de 
Mendonça, Agravado(s): REGINALDO FIGUEREDO BATISTA, Advogado: Jonas Duarte José da 
Silva, Agravado(s): OMNI EMPRESA DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: 
Heráclito Zanoni Pereira, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 1927-
55.2014.5.10.0018 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Rafael Pinheiro Dantas, 
Procurador: Igor Manuel Moreira Lima, Agravado(s): RENATO ROSA DE OLIVEIRA, Advogado: 
José Pierry Borges Lopes, Advogada: Camila Maria Chamon Pereira dos Santos Calegario, 
Agravado(s): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Processo: Ag-AIRR - 1982-28.2014.5.02.0018 da 2a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: 
Cláudia Helena Destefani de Lacerda, Agravado(s): UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, 
Advogada: Alessandra Falkenback de Abreu Parmigiani, Agravado(s): JOSÉ NILTON GOMES DA 
COSTA, Advogado: Eduardo Tofoli, Agravado(s): ATLÃNTICO SUL SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA EIRELI, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 2033-
08.2014.5.10.0021 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
DISTRITO FEDERAL, Procurador: Adriano da Silva Araújo, Agravado(s): WILLIAM CARDOSO 
SOUZA, Advogado: Jonas Duarte José da Silva, Agravado(s): OMNI EMPRESA DE VIGILÂNCIA 
E SEGURANÇA LTDA, Advogado: Heráclito Zanoni Pereira, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito.  Processo: Ag-AIRR - 2104-21.2014.5.02.0057 da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO CASA - CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIO 
EDUCATIVO AO ADOLESCENTE, Advogado: Luiz José Monteiro Filho, Advogado: Nazário 
Cleodon de Medeiros, Agravado(s): ALEXANDRE ARDENIVO DA SILVA, Advogado: Kelly 
Cristina Sacamoto Uyemura, Agravado(s): ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
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órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10056-
12.2014.5.15.0050 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA, Procurador: Luiz Pansani Junior, Procurador: Rodrigo Dalla Déa Smania, 
Agravado(s): LAZARO RODRIGUES TEGERIO, Advogado: Eduardo da Silva Costa, Agravado(s): 
PRESSSEG SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI, Advogado: Jackson Peargentile, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10520-
76.2014.5.15.0069 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Rogério Ramos Batista, Agravado(s): GISLENE 
GONÇALVES DA SILVA, Advogado: Leonardo da Silveira Prates, Agravado(s): NOVA BRASIL 
SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão 
do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
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no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10556-51.2014.5.03.0167 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO JOAO DEL-REI, 
Procuradora: Renata de Carvalho Accioly Lima, Procuradora: Marisa Rocha Correto Duarte, 
Procurador: Gabriel Xavier Silveira, Agravado(s): LIVIA FERNANDES DA PAZ, Advogado: 
Robson Carvalho Silva, Agravado(s): REMEMBER SERVIÇOS E LIMPEZAS LTDA. - ME, 
Advogado: Renan Diniz Vaz, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em 
razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10742-16.2014.5.15.0046 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
PAULA SOUZA, Procurador: Rafael Modesto Rigato, Procurador: Waldir Francisco Honorato 
Junior, Agravado(s): SALVADORA DONIZETI TOST, Advogado: Alessandra Lingoist Mariano, 
Advogado: Alexandre Gonçalves Mariano, Agravado(s): ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E 
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VIGILÂNCIA EIRELI, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10747-38.2014.5.15.0143 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Paulo Henrique Procópio Florêncio, Agravado(s): GISELE REGINA MANA ALBINO, 
Advogado: Otávio Fernando de Vasconcelos, Agravado(s): GRADUADA TERCEIRIZAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão 
do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
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desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10771-43.2014.5.01.0018 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogado: Raphael Ribeiro Bertoni, Advogado: Eduardo Mendes Sá, Advogada: Valesca 
Barbosa Marins, Agravado(s): ELAINE CRISTINA DOS SANTOS SILVA, Advogado: João 
Antônio Fonseca Viga, Agravado(s): AFEQUE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EIRELI, Advogado: 
Marcos Antônio Fonseca Medeiros, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, 
em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados 
pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10784-93.2014.5.15.0069 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
"PAULA SOUZA" - CEETEPS, Procurador: Rogério Ramos Batista, Procurador: Paulo Henrique 
Procópio Florêncio, Procurador: Nilton Carlos de A. Coutinho, Agravado(s): ADMIR DE 
OLIVEIRA PEREIRA, Advogada: Silvia Satie Asakawa, Advogado: Marco Aurélio dos Santos 
Pinto, Advogado: Márcio Denis de Jesus Ribeiro, Advogada: Ana Lúcia Maggioni, Agravado(s): 
ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
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jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10839-41.2014.5.15.0070 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Marcelo Trefiglio Marçal Vieira, Procurador: Paulo Henrique Procópio Florêncio, 
Agravado(s): CARMEN DE OLIVEIRA, Advogado: Emerson Cleiton Rodrigues, Agravado(s): 
SERLIMP SERVIÇOS DE LIMPEZA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10857-72.2014.5.15.0002 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): DEPARTAMENTO AEROVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - DAESP, Procurador: Nilton Carlos de Almeida Coutinho, Procurador: Paulo Guilherme 
Gorski de Queiroz, Agravado(s): AEROPARK SERVIÇOS LTDA., Agravado(s): NATÁLIA DE 
OLIVEIRA MARQUES, Advogada: Juliana Graziele Mendes, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
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termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10876-40.2014.5.15.0047 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
PAULA SOUZA - CEETEPS, Procurador: Rodrigo Trindade Castanheira Menicucci, Procurador: 
José Carlos Cândido da Silva, Agravado(s): AIRTON VANDERLEI DE PROENÇA JÚNIOR, 
Advogado: Doglas Batista de Abreu, Agravado(s): ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA EIRELI, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10892-53.2014.5.15.0092 da 15a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP, Advogado: Nazário 
Cleodon de Medeiros, Agravado(s): SAMPACOOPER COOPERATIVA DE TRANSPORTES, 
Agravado(s): SAULO FERREIRA PORTO, Advogado: Marcos Paulo Moreira, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 10917-12.2014.5.15.0013 da 15a. 
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Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Miguel Francisco Urbano Nagib, Procurador: Maurício 
Kaoru Amagasa, Agravado(s): ROSELI FERNANDES MACIEL, Advogado: Guilherme Martini 
Costa, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO PARA VALORIZAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10940-
19.2014.5.15.0025 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - CEETEPS, 
Procurador: Gustavo Fernando Turini Berdugo, Procurador: Rodrigo Trindade Castanheira 
Menicucci, Agravado(s): VINICIUS DE CASTRO, Advogada: Lígia Ferreira Duarte Pereira, 
Agravado(s): ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
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"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10994-
46.2014.5.15.0037 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - CEETEPS, 
Procuradora: Aline Castro de Carvalho, Agravado(s): EUNICE MORAIS ENDRICE, Advogado: 
Marcos Antônio Boschesi de Freitas, Agravado(s): MULT FUNCIONAL - MÃO DE OBRA 
TERCEIRIZADA LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em 
razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10996-16.2014.5.15.0037 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
PAULA SOUZA - CEETEPS, Procuradora: Aline Castro de Carvalho, Agravado(s): VANIR 
GIMENES MARINELI PERONI, Advogado: Marcos Antônio Boschesi de Freitas, Agravado(s): 
MULTI FUNCIONAL MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade: 
I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
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órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 11148-
39.2014.5.15.0110 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Claudia Line Gabarrão 
Gonçalves da Cunha, Agravado(s): LUZIA TEODORO DA COSTA FELIX, Advogado: Anderson 
de Souza Brito, Agravado(s): NOVA BRASIL SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade: 
I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 11199-
09.2014.5.15.0059 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Robson Flores Pinto, 
Agravado(s): LETÍCIA CRISTINE DE SOUZA, Advogada: Bianca Gallo Azeredo Zanini, 
Agravado(s): WORK SLIM SERVICE LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
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encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 11233-46.2014.5.15.0103 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Paulo Henrique Procópio 
Florêncio, Procurador: Doclácio Dias Barbosa, Agravado(s): SUELEN CAMILA ZANETTI 
RORIGUES, Advogado: Ciro Lopes Júnior, Agravado(s): MULT FUNCIONAL MÃO DE OBRA 
TERCEIRIZADA LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em 
razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 11253-41.2014.5.01.0066 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): MUNICÍPIO DE RIO DE JANEIRO, Procuradora: Isabela Coelho 
Baptista, Agravado(s): VÂNIA DE CARVALHO ALVES E SOUSA, Advogado: Marco Antônio 
Azevedo Ferreira, Agravado(s): VPAR LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS LTDA., 
Advogada: Alessandra Pinto de Queiroz, Advogado: Carlos Alexandre Palmeira da Silva, Decisão: 
por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do 
repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
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Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 11322-
81.2014.5.01.0225 da 1a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Daniele Farias Dantas de Andade Uryn, 
Agravado(s): ROSILENE FERNANDES DE SOUZA, Advogada: Valéria Vieira Cerqueira, 
Agravado(s): GLOBAL COMÉRCIO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA. - ME, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 11424-
74.2014.5.15.0044 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
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SEMAE - SERVIÇO MUNICIPAL AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO, Procurador: Herbert Jullis Marques, Procurador: Roberto Carlos Martins, Agravado(s): 
ANTONIO CIPRIANO DE OLIVEIRA, Advogado: Eliane Aparecida Bernardo, Agravado(s): GF 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 11437-26.2014.5.15.0092 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Nilton Carlos de A. Coutinho, Procurador: Pedro Luiz Tiziotti, Procuradora: Amanda De 
Nardi Duran, Agravado(s): AMARILDO CAIRES OLIVEIRA, Advogado: Christian Michelette 
Prado Silva, Agravado(s): ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI, Decisão: 
por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do 
repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
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às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-RR - 11696-39.2014.5.01.0018 
da 1a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ, Procuradora: Christine Philipp Steiner, Procurador: 
Marco Magno Manela, Agravado(s): ANDRE DOS SANTOS, Advogada: Silvia de Braga Arão, 
Agravado(s): AJCL SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Processo: Ag-AIRR - 11758-14.2014.5.15.0043 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Pedro Luiz Tiziotti, Procurador: Henrique Silveira Melo, Agravado(s): WILLIOMAR 
DIAS DA SILVA, Advogado: André Amin Teixeira Pinto, Agravado(s): ATLÂNTICO SUL 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 12323-14.2014.5.15.0031 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Igor D'Moura Cavalcante, 
Agravado(s): MARIA DO CARMO SOUSA, Advogado: Silvan Alves de Lima, Agravado(s): 
GUIMARÃES & FALACIO APOIO ADMINISTRATIVO LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
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contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 12597-12.2014.5.15.0052 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
"PAULA SOUZA" - CEETEPS, Procurador: Paulo Henrique Procópio Florêncio, Procurador: Daniel 
Carmelo Pagliusi Rodrigues, Procurador: Alena Assed Marino Saran, Agravado(s): WAGNER 
OTAVIANO DOS SANTOS, Advogado: Aloir Alves Viana, Agravado(s): GRANDSEG 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Renata Ferraz Ribeiro Almada, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-ED-RR - 16156-
61.2014.5.16.0015 da 16a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO MARANHÃO, Procurador: Pedro Luciano Moura Pinto de Carvalho, Procurador: 
Eduardo Philipe Magalhães da Silva, Agravado(s): POTENCIAL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA., Advogado: Pedro Ivo Augusto Salgado Mendes da Costa, Agravado(s): NÉLIO ROBERTO 
MORAES PEREIRA, Advogado: Emanuel da Silva e Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-ED-AIRR - 16517-54.2014.5.16.0023 da 
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16a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO 
MARANHÃO, Procurador: Pedro Luciano Moura Pinto de Carvalho, Agravado(s): 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN, Advogada: Simone de Carvalho 
Pereira Fernandes, Agravado(s): EDIÂNGELA SILVA CARVALHO LOPES, Advogado: Ivo 
Carvalho Leão, Agravado(s): NEW SERV-SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Advogado: Luiz 
Fernando Azevedo Xavier de Souza, Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
(CUSTUS LEGIS), Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RR - 20085-39.2014.5.04.0241 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Paula 
Ferreira Krieger, Procurador: Gustavo Alessandro Kronbauer, Agravado(s): CLÁUDIA DOS 
SANTOS DA SILVA, Advogada: Beatriz da Fonte Campos, Agravado(s): MASSA FALIDA de 
CLINSUL - MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA., Advogada: Rita Kássia Neske Unfer, 
Advogado: Marcelo Aquini Fernandes, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 
20092-33.2014.5.04.0305 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Ivete Maria Razzera, Agravado(s): MARCOS 
DA ROSA LEITE, Advogado: Arthur Orlando Dias Filho, Advogado: Jorge Luiz Koch Filho, 
Advogado: Jorge Airton Brandão Young, Agravado(s): MONTE CASTELO SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 20182-
17.2014.5.04.0022 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Lívia Deprá Camargo Sulzbach, Agravado(s): 
KÁTIA CASTELO MOREIRA E OUTROS, Advogado: André Fernando Pretto Paim, Agravado(s): 
COMÉRCIO & PRESTADORA DE SERVIÇOS GOLDANI LTDA., Advogado: Samir Squeff Neto, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 20569-84.2014.5.04.0231 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procuradora: Fernanda Figueira Tonetto, Procurador: Gustavo Alessandro Kronbauer, Agravado(s): 
SIRIA DA ROSA MONCORVO, Advogado: Carlos Petry Tessmann Moreira, Agravado(s): 
CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Processo: Ag-AIRR - 20657-69.2014.5.04.0281 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan 
Gatiboni, Procuradora: Lívia Deprá Camargo Sulzbach, Agravado(s): CLÁUDIO ADRIANO DOS 
SANTOS LINHARES, Advogado: Marcia Helena Ternus Bresolin Borçato, Agravado(s): 
MONTECASTELO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito.  Processo: Ag-AIRR - 20675-27.2014.5.04.0302 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Paula 
Ferreira Krieger, Agravado(s): SOLANGE TERESINHA WEBER, Advogado: Leticia Gonçalves de 
Albuquerque Buriol, Agravado(s): MASSA FALIDA da CLINSUL MÃO DE OBRA E 
REPRESENTAÇÃO LTDA. , Advogado: Marcelo Aquini Fernandes, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: Ag-AIRR - 20757-04.2014.5.04.0029 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Ivete 
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Maria Razzera, Procuradora: Rebeca Santos Machado, Agravado(s): NÁTALI ELISABETE SOUZA 
MARTINELLI, Advogado: Rodrigo Cama Pereira Lima, Agravado(s): AIR MEDIC SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 20827-
36.2014.5.04.0024 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Alberto Corrêa de Borba, Agravado(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Flávia Vianna Peró Mascia, Agravado(s): HUGO GUILHERME 
WOLF, Advogado: Cícero Decusati, Agravado(s): MONTECASTELO SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA LTDA., Agravado(s): MRE SERVIÇOS DE PORTARIA, LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA. - EPP, Agravado(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 20834-
76.2014.5.04.0008 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Milton Tieppo, Agravado(s): IARA DA COSTA 
LACERDA, Advogada: Vanessa Zimmer Gay Ramos, Agravado(s): SERRA DO SUDESTE RH, 
SERVIÇOS, COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. - ME, Advogado: Marcio Coelho Gonçalves 
Meirelles, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 21337-
34.2014.5.04.0029 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Cristiano Xavier Bayne, Agravado(s): PAULO 
CESAR DE LIMA VILANOVA, Advogada: Débora de Martini Callegaro, Agravado(s): 
MONTECASTELO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Processo: Ag-AIRR - 21377-16.2014.5.04.0029 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Ivete Maria 
Razzera, Procurador: Cristiano Xavier Bayne, Procuradora: Rebeca Santos Machado, Agravado(s): 
MÁRCIO DA SILVA DE AZAMBUJA, Advogada: Débora de Martini Callegaro, Agravado(s): 
MONTECASTELO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito.  Processo: Ag-RR - 21380-68.2014.5.04.0029 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Lívia Deprá 
Camargo Sulzbach, Procuradora: Aline Frare Armborst, Procurador: Cristiano Xavier Bayne, 
Agravado(s): CLEVER FERREIRA SOARES, Advogada: Débora de Martini Callegaro, 
Agravado(s): MONTECASTELO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: Ag-AIRR - 21728-61.2014.5.04.0005 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei 
Fernando Marques Brum, Agravado(s): ALEXANDRE AREBALO CANARIM, Advogado: Ricardo 
Marinello de Oliveira, Agravado(s): GUSSIL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Plauto Maicon Dada dos Santos, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto 
à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 21738-
51.2014.5.04.0023 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Fernando Marques Brum, Procurador: Luiz 
Alberto Corrêa de Borba, Agravado(s): DANIELE AMADOR SOARES, Advogado: Plauto Maicon 
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Dada dos Santos, Agravado(s): MASSA FALIDA de CLINSUL MÃO DE OBRA E 
REPRESENTAÇÃO LTDA., Advogado: Marcelo Aquini Fernandes, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito.  Processo: Ag-AIRR - 1000081-87.2014.5.02.0606 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Fábio 
Fernando Jacob, Procurador: Renato Spaggiari, Agravado(s): GUIMA-CONSECO CONSTRUÇÃO, 
SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Bruno Freire Gallucci, Agravado(s): ELIENE 
FREIRE LIMA, Advogada: Fernanda Tavares de Góes, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1000132-04.2014.5.02.0605 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Lucas Pessôa 
Moreira, Agravado(s): EDUARDO JOSÉ DE SOUSA, Advogado: Walter Wiliam Ripper, 
Agravado(s): SERVIÇO SOCIAL DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SECONCI-SP, Advogado: Tarcísio Rodolfo Soares, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
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jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1000148-47.2014.5.02.0252 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Igor D'Moura 
Cavalcante, Advogado: Flávio Renato Fanchini Terrasan, Agravado(s): VILMA ALVES FERREIRA 
DOS SANTOS, Advogada: Rosemary Fagundes Gênio Magina, Advogado: José Alexandre Batista 
Magina, Agravado(s): ALBATROZ SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Alexandre 
Marques Agostinho, Advogada: Rosely Cury Sanches, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, Advogado: Eduardo Alves de Oliveira Pinto, Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1001014-98.2014.5.02.0464 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Gabriel da 
Silveira Mendes, Agravado(s): SOLANGE RIBEIRO NASCIMENTO, Advogada: Silvana Cristina 
Crivelaro, Agravado(s): MULT FUNCIONAL MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA LTDA. - ME, 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
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automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1001128-
96.2014.5.02.0606 da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Maria Cecília Fontana Saez, Agravado(s): MARIA DA 
CONCEIÇÃO RODRIGUES PAZ DE SOUSA, Advogado: Eumar José Caetano Pesseti, 
Agravado(s): COOPERATIVA TIETE E VALE - COOPERATIVA DE TRABALHO E 
SERVIÇOS DAS ÁREAS DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, ASSEIO, CONSERVAÇÃO, 
JARDINAGEM, CONTROLE DE ACESSO, PORTARIA, RECEPÇÃO, COPA E MANUTENÇÃO 
PREDIAL, Advogado: Júlio Caio Calejon Stumpf, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 186-72.2015.5.14.0425 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: David Laerte Vieira, 
Procurador: Thiago Torres Almeida, Agravado(s): FRANCISCO SILVA DA CRUZ, Advogado: 
Suelen Gonçalves de Souza Cordeiro, Agravado(s): TEIXEIRA & AGUIAR LTDA. - EPP, 
Advogado: João Rodholfo Wertz dos Santos, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
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Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
Ag-AIRR - 246-28.2015.5.10.0014 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM, Procurador: 
Mateus Ferreira Rosa, Agravado(s): RITA DE CÁSSIA GOMES DIONÍSIO, Advogado: Jomar 
Alves Moreno, Agravado(s): AD TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Processo: Ag-AIRR - 259-71.2015.5.14.0416 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: David Laerte Vieira, Procuradora: 
Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, Agravado(s): ANTÔNIO CORREIA DA SILVA, 
Advogada: Ocilene Alencar de Souza, Agravado(s): COOPERATIVA DOS TRABALHADORES 
AUTÔNOMOS EM SERVIÇOS GERAIS LTDA. - COTRASE, Advogado: Márcio Rogério 
Dagnoni, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 268-06.2015.5.14.0425 
da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, 
Procurador: Tiago Cordeiro Nogueira, Procurador: Vinicius Cerqueira de Souza, Procurador: David 
Laerte Vieira, Agravado(s): JULIANO ALMEIDA DE OLIVEIRA, Agravado(s): TEIXEIRA & 
AGUIAR LTDA. - EPP, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 421-
54.2015.5.17.0005 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Flávio Augusto Cruz Nogueira, Procurador: Robson 
Fortes Bortolini, Agravado(s): KAMYLA SILVA BOAMORTE LAURENTINO, Advogado: 
Joaquim Augusto de Azevedo Sampaio Netto, Agravado(s): TOP SERVIÇOS DE ENVAZAMENTO 
LTDA. - ME, Advogado: Rafael Amorim Ricardo, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
Ag-AIRR - 509-07.2015.5.17.0001 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Luís Fernando Nogueira Moreira, 
Procurador: Christiano Dias Lopes Neto, Agravado(s): JÚLIA CARNIELLI, Advogado: José Eymard 
Loguercio, Agravado(s): PROJETO ESPORTE CRIANÇA - PEC, Advogada: Jane Ketty Mariano 
Ribeiro, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 581-91.2015.5.14.0416 
da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, 
Procurador: Tanaela Elwanger Muller, Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, 
Agravado(s): ÁTILON ADRIANO SILVA, Advogada: Ocilene Alencar de Souza, Agravado(s): 
COOPERATIVA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS EM SERVIÇOS GERAIS, Advogada: 
Andréa Medeiros Guedes Cabral Oliveira, Advogado: Márcio Rogério Dagnoni, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
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se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 627-75.2015.5.10.0001 
da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): AGENCIA NACIONAL 
DE AGUAS - ANA, Procurador: Mateus Ferreira Rosa, Agravado(s): GUILHERME CARVALHO 
AGUIAR, Advogado: Larissa Pereira Lima Xavier, Agravado(s): WBR7 RECRUTAMENTO DE 
PESSOAL LTDA., Advogado: Maxminiano Magalhães de Lima, Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 635-10.2015.5.10.0015 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, 
Procuradora: Juliana Marques de Araújo Moura, Agravado(s): IVANICE BATISTA CARDOSO, 
Advogado: José Augusto Santos da Conceição, Agravado(s): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO 
LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
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Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 836-47.2015.5.17.0131 
da 17a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, Procurador: Flávio Augusto Cruz Nogueira, Procurador: Cláudio César de Almeida Pinto, 
Agravado(s): SHAMIR FERREIRA, Advogada: Leidiane Jesuíno Malini, Agravado(s): CJF DE 
VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 861-07.2015.5.14.0402 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: David Laerte Vieira, 
Procurador: Thiago Torres Almeida, Agravado(s): HYSLA ALENCAR MAIA, Advogado: Dougllas 
Jonathan Santiago de Souza, Agravado(s): TEIXEIRA & AGUIAR LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
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Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 960-74.2015.5.14.0402 da 14a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: 
Tanaela Elwanger Muller, Procurador: Thiago Torres Almeida, Agravado(s): JOSÉ FEITOSA 
DIMAS, Advogado: Thiago Augusto Carvalho, Agravado(s): TEIXEIRA & AGUIAR LTDA. - EPP, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 967-69.2015.5.14.0401 da 14a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: 
Tanaela Elwanger Muller, Procurador: Luciano Fleming Leitão, Agravado(s): TÂNIA MARIA 
MENDES DE SOUZA, Advogada: Mônica da Silva Loureiro, Agravado(s): TEIXEIRA & AGUIAR 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 995-29.2015.5.02.0447 
da 2a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SÃO PAULO - UNIFESP, Procuradora: Adriana Brandão Wey, Procurador: Flávio 
Augusto Cabral Moreira, Agravado(s): JOSEFA EDNA DE ANDRADE, Advogado: Sílvio da Rocha 
Soares Neto, Agravado(s): TECKNOCON SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Advogada: Regina 
Tedéia Sapia, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 1042-
36.2015.5.17.0010 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Robson Fortes Bortolini, Procurador: Flávio Augusto 
Cruz Nogueira, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Carlos Inácio Prates, Procurador: Marcos 
Dupin Coutinho, Agravado(s): BRUNO DA SILVA, Advogado: José Eymard Loguercio, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 1061-60.2015.5.17.0101 da 17a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
Procurador: Robson Fortes Bortolini, Agravado(s): LEANDRO JOSÉ DE AGUIAR, Advogado: 
Eraldo Amorim da Silva, Agravado(s): CJF DE VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: Ag-AIRR - 1107-97.2015.5.14.0403 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: David Laerte Vieira, 
Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, Agravado(s): TEIXEIRA & AGUIAR LTDA., 
Agravado(s): JOSÉ ELVIMAR DA COSTA MONTEIRO, Advogada: Josiane do Couto Spada, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 1109-83.2015.5.09.0863 da 9a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO PARANÁ, Procurador: 
João de Barros Torres, Procurador: Daniel Mesquita dos Santos, Agravado(s): VALERIA DA SILVA 
CAMARGO, Advogado: Denison Henrique Leandro, Agravado(s): DEUSEG LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: Jacira Rosa Tonello, Advogada: Márcia Valente, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
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automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1113-
03.2015.5.17.0151 da 17a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Luiz Carlos de Oliveira, Procurador: Luiz Fernando 
Nogueira Moreira, Procurador: Flávio Augusto Cruz Nogueira, Agravado(s): ADEZIMARA 
OLIVEIRA DA VITÓRIA, Advogada: Neida Leandro de Faria Gobbo, Agravado(s): 
CONSERVADORA JUIZ DE FORA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: 
Ag-AIRR - 1139-05.2015.5.14.0403 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Advogado: Thiago Torres Almeida, Agravado(s): FRANCISCO 
BONIEK SILVA DA CRUZ, Advogado: Faíma Jinkins Gomes, Agravado(s): W. A. DE ALMEIDA 
LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 1156-44.2015.5.14.0402 
da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, 
Procurador: David Laerte Vieira, Procurador: Vinicius Cerqueira de Souza, Agravado(s): 
LEONARDO DA SILVA PARO, Advogada: Josiane do Couto Spada, Agravado(s): TEIXEIRA & 
AGUIAR LTDA. - EPP, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 1162-
54.2015.5.14.0401 da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO ACRE, Procurador: Tanaela Elwanger Muller, Procurador: Luciano Fleming Leitão, 
Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, Agravado(s): ANA LIMA DE SOUZA, 
Agravado(s): CONSTRUVERDE CONSTRUÇÕES TERRAPLANAGEM LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
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órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1173-
06.2015.5.11.0001 da 11a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Vitor Hugo Mota de Menezes, Agravado(s): MARIA 
REGINA DE OLIVEIRA BARBOSA, Advogada: Norma Barboza Araújo, Agravado(s): FLS 
POMPEU LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1189-28.2015.5.14.0404 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: David Laerte Vieira, 
Procurador: Thiago Torres Almeida, Agravado(s): ADEURIMAR FERRETRA DE ARAÜJO, 
Advogado: José Stênio Soares Lima Júnior, Agravado(s): M.M. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 1196-23.2015.5.14.0403 da 14a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: David 
Laerte Vieira, Procurador: Thiago Torres Almeida, Agravado(s): LUIZ CARLOS SILVA DO 
NASCIMENTO, Advogado: Carlos Alberto Corrêa, Agravado(s): TEIXEIRA & AGUIAR LTDA. - 
EPP, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
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presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 1202-36.2015.5.14.0401 
da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, 
Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, Procurador: David Laerte Vieira, Agravado(s): 
SUZIANE DA SILVA NASCIMENTO, Advogado: Faíma Jinkins Gomes, Agravado(s): M. M. 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
Ag-AIRR - 1222-62.2015.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL - DETRAN/DF, 
Procurador: Weber Coutinho Gomes, Procurador: Moacir Rodrigues Xavier, Agravado(s): 
LEONARDO GOMES DOS SANTOS, Advogado: Rafael Silva Melão, Agravado(s): CTO 
SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 
1405-09.2015.5.22.0002 da 22a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO PIAUÍ, Procurador: Tarso Rodrigues Proença, Agravado(s): LEO RIBEIRO COSTA 
ARAUJO, Advogado: Diego Alencar da Silveira, Agravado(s): LOPES & TEIXEIRA LTDA., 
Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 
do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora 
de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes 
autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de 
exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1492-
71.2015.5.11.0001 da 11a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Advogado: Ricardo Antonio Rezende de Jesus, Advogado: Ricardo 
Antonio Rezende de Jesus, Agravado(s): RODRIGUES DOS SANTOS ANTÃO, Advogado: Wagner 
Jackson Santana, Agravado(s): TOP VIP ASSESSORIA EMPRESARIAL EIRELI, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
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Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1492-
80.2015.5.10.0007 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVACAO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO, 
Procuradora: Marisa Rocha Correto Duarte, Procurador: Mateus Ferreira Rosa, Agravado(s): 
JOCIMAR SAMPAIO, Advogado: Jonas Duarte José da Silva, Agravado(s): SANTA HELENA 
SEGURANÇA TOTAL S.A., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 1610-
35.2015.5.11.0005 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Aldenor de Souza Rabelo, Procuradora: Aline Teixeira 
Leal Nunes, Agravado(s): LEONETE BARBOSA DOS SANTOS, Advogado: Alexandre 
Lucachinski, Agravado(s): F.L.S. POMPEU LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
Ag-AIRR - 1612-59.2015.5.08.0208 da 8a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: José Evandro da Costa Garcez Filho, 
Agravado(s): REGINA DO SOCORRO BENJAMIM DE CASTRO, Advogado: Sávio dos Santos de 
Almeida, Agravado(s): ALVORADA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 1714-09.2015.5.10.0020 da 10a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Paulo 
Henrique Figueredo de Araújo, Procurador: Sedeur Fernandes Correa, Agravado(s): FÁBIO LEITE 
DE JESUS, Advogada: Tatiane Príscila da Silva Santana, Agravado(s): MISTRAL SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Paulo Roberto Bastos Dias, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
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§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1753-60.2015.5.10.0002 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Fábio Tesolin Rodrigues, Agravado(s): 
PATRÍCIA SOUZA DE OLIVEIRA, Advogado: Leonardo de Souza Motta Moreira, Agravado(s): 
PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência 
desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1760-52.2015.5.10.0002 da 10a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Fábio Tesolin Rodrigues, Agravado(s): 
PAULO CÉSAR CUSTÓDIO PEREIRA, Advogado: Leonardo de Souza Motta Moreira, 
Agravado(s): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
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Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1799-37.2015.5.10.0006 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Hugo Fidelis Batista, 
Procurador: Hugo de Pontes Cezario, Agravado(s): ELIANA DE OLIVEIRA BARBOSA 
CARDOSO, Advogado: Paulo Guilherme Marçal Rodrigues, Agravado(s): GVP CONSULTORIA E 
PRODUÇÃO DE EVENTOS LTDA. - ME, Advogada: Cirlene Marques Moreira, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 2131-41.2015.5.11.0017 da 11a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, 
Procurador: Evandro Ezidro de Lima Regis, Procurador: Ricardo Antonio Rezende de Jesus, 
Agravado(s): ANTÔNIO GARCIA COLARES, Advogado: Jocil da Silva Moraes, Agravado(s): 
ALDRI SERVIÇOS LTDA., Advogada: Anarienda Cristina Muniz dos Santos, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 10063-11.2015.5.18.0171 da 18a. 
Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DE GOIÁS, 
Procurador: Alexandre Pereira Pinheiro, Procuradora: Natália Furtado Maia, Agravado(s): 
RODRIGO LAURIO NUNES, Advogado: Antônio Marcos Alves da Costa, Agravado(s): 
FORTESUL - SERVIÇOS ESPECIAIS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogada: 
Sara França Eugênia, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-RR - 10239-
75.2015.5.15.0008 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS - UFSCAR, Procurador: Lael 
Rodrigues Viana, Procurador: Rafael Carra de Azambuja, Agravado(s): DANIELA JESUS SOUZA 
SANTOS, Advogado: Cynthia Albuquerque Lacorte Borelli, Agravado(s): RV3 SERVIÇOS LTDA. - 
ME, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-AIRR - 10324-92.2015.5.18.0003 da 18a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DE GOIÁS, Procuradora: Natália Furtado Maia, Agravado(s): VALDEIR 
BARROS DE ARAÚJO, Advogada: Keila Rosa Rodrigues, Agravado(s): FORTESUL - SERVIÇOS 
ESPECIAIS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogada: Juliana Zafino Isidoro Ferreira 
Mendes, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 10517-
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54.2015.5.15.0080 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE SÃO PAULO - DETRAN-SP, 
Procurador: Marcelo Bianchi, Agravado(s): MARCOS ROBERTO DOS SANTOS MARTINS, 
Advogado: Eduardo Amador Braz, Agravado(s): GRANDSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA. - EPP, Advogada: Renata Ferraz Ribeiro Almada, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins . III - Publique-se . IV - A presente certidão de julgamento substitui 
o acórdão. Processo: Ag-RR - 11658-93.2015.5.15.0085 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS, 
Procurador: Lael Rodrigues Viana, Procuradora: Renata de Carvalho Accioly Lima, Procuradora: 
Ana Paula Evangelista de Araujo, Agravado(s): WANDERSON GALDINO, Advogado: Deni 
Everson de Oliveira, Agravado(s): ESC FONSECCAS SEGURANÇA EIRELI, Advogado: Marcel 
Leonardo Diniz, Advogado: Michelle Diniz, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 



 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

172 

Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 12099-42.2015.5.15.0031 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-
EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Advogado: Agnaldo Mendes de Souza, 
Advogada: Ana Teresa Guazzelli Beltrami da Fonseca, Agravado(s): MARLENE GOMES DE 
OLIVEIRA, Advogada: Lucimara de Oliveira Ribeiro, Agravado(s): AVISEG SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA EIRELI, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do 
julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-ARR - 20240-80.2015.5.04.0411 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei 
Fernando Marques Brum, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): TERRA E MAR 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Agravado(s): SOLANGE BORGES DOS SANTOS, 
Advogada: Fabiana Lang Santos Cardoso, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: 
Ag-ARR - 20796-06.2015.5.04.0016 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Adriana Menezes de Simão 
Kuhn, Agravado(s): AZ SERVIÇOS LTDA., Advogado: Fábio dos Santos Alves, Agravado(s): 
INGLA LIBERATA DE LIMA BARBOSA, Advogada: Alice Brocardo de Lima, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo. Processo: Ag-ARR - 21029-
42.2015.5.04.0003 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s) e 
Agravado(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Paula Ferreira Krieger, 
Procurador: Marcos Tubino Bortolan, Agravante(s) e Agravado(s): EMPRESA PÚBLICA DE 
TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S.A. - EPTC, Advogado: Guilherme Leonardo Sangoi Lima, 
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Advogado: Márcio de Andrades Samurio, Agravado(s): SENAC SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM COMERCIAL, Advogado: Bernardo Germano Motta, Advogada: Iris de Lacerda 
Vidaletti, Advogado: Leonardo Teixeira Nienaber, Agravado(s): LEANDRO TOMAZZINI, 
Advogada: Rosane Maria Buratto, Agravado(s): VIGILÂNCIA ASGARRAS S/S LTDA., Decisão: 
por unanimidade: I - conhecer e dar provimento aos agravos dos réus Estado do Rio Grande do Sul e 
EPTC - Empresa Pública de Circulação e Transporte, para processar os respectivos agravos de 
instrumento exclusivamente quanto à responsabilidade subsidiária; II - conhecer e dar provimento aos 
agravos de instrumento quanto à responsabilidade subsidiária para, convertendo-os em recursos de 
revista, determinar que sejam incluídos em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas 
as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 10/06/2019. Processo: Ag-AIRR - 21150-
67.2015.5.04.0004 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Paula Ferreira Krieger, Agravado(s): MARTA 
RAGEDE WELINGTON DA ROSA, Advogada: Fernanda Cardoso, Agravado(s): SERRA DO 
SUDESTE RH, SERVIÇOS, COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito.  Processo: Ag-AIRR - 130221-86.2015.5.13.0025 da 13a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB, 
Procuradora: Christine Philipp Steiner, Procurador: Cássio Marcelo Arruda Ericeira, Agravado(s): 
SUELENE DA SILVA COSTA, Advogada: Sthephanny Evelyn Trigueiro da Costa, Agravado(s): 
CONTEMPORÂNEA TERCEIRIZAÇÃO EIRELI, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 130771-50.2015.5.13.0003 da 13a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB, 
Procurador: Ricardo Alcebíades Ferreira, Procurador: Cássio Marcelo Arruda Ericeira, Agravado(s): 
SONALE FERNANDES DOS SANTOS, Advogado: José Alves Neto, Agravado(s): CONDORES - 
TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA., Advogada: Lidiana do Nascimento Marinho, Agravado(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogada: Luciana Flávia 
Soares Félix, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento 
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do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 131122-
20.2015.5.13.0004 da 13a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB, Procurador: Cássio Marcelo Arruda Ericeira, 
Agravado(s): CRISLANIA MOREIRA, Advogado: Alberto de Sá e Benevides, Agravado(s): 
CONDORES - TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA. - ME, Advogada: Lidiana do Nascimento 
Marinho, Decisão: à unanimidade, conhecer do Agravo Interno e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Processo: Ag-AIRR - 131242-09.2015.5.13.0022 da 13a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB, Procurador: 
Cássio Marcelo Arruda Ericeira, Agravado(s): JOSÉ WILLYS PEREIRA FLORIANO, Advogado: 
Poliana de Oliveira Ferreira, Agravado(s): CONDORES - TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA. - 
ME, Advogada: Lidiana do Nascimento Marinho, Decisão: à unanimidade, conhecer do Agravo 
Interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 1000265-59.2015.5.02.0363 da 
2a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA "PAULA SOUZA", Procurador: Bruno Lopes Megna, Agravado(s): 
MARIA DO CARMO DIAS MARQUES, Advogada: Fabiana dos Santos Borges, Agravado(s): 
MULT FUNCIONAL MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade: 
I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
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empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1000365-
73.2015.5.02.0602 da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Daysi Rossini de Moraes, Agravado(s): LUCIENE 
RODRIGUES DA CRUZ PAES, Advogado: Paul Makoto Kunihiro, Agravado(s): COOPERATIVA 
TIETÊ E VALE - COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS DAS ÁREAS DE LIMPEZA, 
HIGIENIZAÇÃO, ASSEIO, CONSERVAÇÃO, JARDINAGEM, CONTROLE DE ACESSO, 
PORTARIA, RECEPÇÃO, COPA E MANUTENÇÃO PREDIAL, Advogado: Júlio Caio Calejon 
Stumpf, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 1000935-
19.2015.5.02.0292 da 2a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Vinícius Wanderley, Agravado(s): MÁRCIA DA SILVA, 
Advogado: Cleverson Eugênio de Oliveira, Agravado(s): MULT FUNCIONAL - MÃO DE OBRA 
TERCEIRIZADA LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão 
do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
(responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão 
fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
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no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 34-84.2016.5.14.0426 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: Daniel Gurgel Linard, 
Agravado(s): MARIA GOMES BEZERRA, Advogado: Leydson Martins de Oliveira, Agravado(s): 
M. M. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
Ag-AIRR - 36-84.2016.5.14.0416 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: David Laerte Vieira, Procuradora: Rosana 
Fernandes Magalhães Biancardi, Agravado(s): SIRLEIDE RIBEIRO DO AMARAL MACIEL, 
Advogado: Antônio de Carvalho Medeiros Júnior, Agravado(s): M.M. COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 82-73.2016.5.14.0416 
da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, 
Procurador: David Laerte Vieira, Procurador: Thiago Torres Almeida, Agravado(s): MARIA 
EVILENE DA SILVA FREITAS, Advogado: Paulo Gernandes Coelho Moura, Agravado(s): M.M. 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 
104-49.2016.5.14.0411 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO ACRE, Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, Agravado(s): 
RAIMUNDO PEREIRA DE OLIVEIRA, Agravado(s): TEIXEIRA E AGUIAR LTDA. - EPP, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 106-04.2016.5.14.0416 da 14a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: David 
Laerte Vieira, Procurador: Thiago Torres Almeida, Procurador: Luciano Fleming Leitão, 
Agravado(s): ADRIANA CORREIA DA SILVA, Advogado: Pedro Raposo Baueb, Advogado: 
Antônio de Carvalho Medeiros Júnior, Agravado(s): M. M. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 114-78.2016.5.14.0416 da 14a. Região, 
Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: David 
Laerte Vieira, Agravado(s): MARIA ZULENI DO VALE CRUZ, Advogado: Antônio de Carvalho 
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Medeiros Júnior, Agravado(s): M. M. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 170-14.2016.5.14.0416 
da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, 
Procurador: David Laerte Vieira, Procurador: Luciano Fleming Leitão, Agravado(s): 
ENGENHACRE - EIRELI, Advogada: Flaviana Letícia Ramos Moreira, Advogado: Andreia Regina 
Pereira Nogueira, Agravado(s): BARNABÉ PEREIRA CERQUEIRA, Advogado: Paulo Gernandes 
Coelho Moura, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 171-
38.2016.5.14.0403 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO ACRE, Procurador: David Laerte Vieira, Procurador: Thiago Torres Almeida, 
Procurador: Daniel Gurgel Linard, Agravado(s): KÁTIA DE SOUZA CUNHA, Advogado: Igor 
Porto Amado, Agravado(s): M. M. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito. Processo: Ag-AIRR - 185-22.2016.5.14.0403 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Advogado: Vinicius Cerqueira de Souza, 
Advogado: Luciano Fleming Leitao, Agravado(s): FABIANE DO VALE MOREIRA, Advogado: 
José Jeremias Ramalho de Barros, Agravado(s): TEIXEIRA & AGUIAR LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 185-25.2016.5.14.0402 da 14a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Advogado: 
Vinicius Cerqueira de Souza, Agravado(s): CLÁUDIA DE SOUZA BENJAMIM, Advogada: Jéssica 
Brenda da Cunha Pereira, Agravado(s): RED PONTES LTDA., Advogada: Dandara Rayane Barbosa 
da Silva, Agravado(s): M. M. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter 
a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
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feito. Processo: Ag-AIRR - 211-22.2016.5.11.0009 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Ricardo Antonio Rezende de 
Jesus, Procurador: Aldenor de Souza Rabelo, Agravado(s): ERONILDES CAVALCANTE PINTO, 
Advogado: Wagner Jackson Santana, Agravado(s): TOP VIP ASSESSORIA EMPRESARIAL 
EIRELI, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 227-74.2016.5.14.0402 
da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, 
Procurador: David Laerte Vieira, Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, Agravado(s): 
GERLIANE DA SILVA FURTADO, Advogada: Mayra Kelly Navarro Villasante, Agravado(s): 
TEIXEIRA & AGUIAR LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto 
à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 232-
93.2016.5.14.0403 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO ACRE, Procurador: David Laerte Vieira, Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães 
Biancardi, Agravado(s): JOCIANE BEZERRA DE OLIVEIRA, Agravado(s): TEIXEIRA & 
AGUIAR LTDA. - EPP, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 249-
29.2016.5.14.0404 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO ACRE, Procurador: Tanaela Elwanger Muller, Procurador: Luciano Fleming Leitão, 
Agravado(s): ALCILETE GONÇALVES DE SOUZA, Advogada: Wilka Soares Gadelha, 
Agravado(s): M.M. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Processo: Ag-AIRR - 286-62.2016.5.14.0402 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: David Laerte Vieira, Procurador: 
Thiago Torres Almeida, Agravado(s): MARCOS ANTÔNIO BARROS DA SILVA, Advogada: 
Maria do Perpétuo Socorro Nepomuceno P. da Silva, Agravado(s): A&C CONSTRUÇÃO E 
COMÉRCIO LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 370-
21.2016.5.14.0416 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO ACRE, Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, Procurador: David 
Laerte Vieira, Procurador: Vinicius Cerqueira de Souza, Agravado(s): JOSE FACANHA ROGERIO, 
Advogada: Núbia Sales de Melo, Agravado(s): ADEMAR G DA SILVA - ME, Advogado: Pedro 
Paulo e Silva Freire, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 406-
86.2016.5.11.0015 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Alberto Bezerra de Melo, Agravado(s): CLELSON JOSÉ 
NASCIMENTO DOS SANTOS, Agravado(s): J.M. SERVIÇOS PROFISSIONAIS, 
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste 
Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
Ag-AIRR - 427-39.2016.5.14.0416 da 14a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: David Laerte Vieira, Agravado(s): PAULO CÉZAR 
SARAIVA DE MELO, Advogada: Ocilene Alencar de Souza, Agravado(s): M.M. COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 428-
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35.2016.5.11.0019 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Neusa Dídia Brandão Soares, Procurador: Ricardo 
Antonio Rezende de Jesus, Agravado(s): J M SERVIÇOS PROFISSIONAIS CONSTRUÇÕES E 
COMÉRCIO LTDA., Agravado(s): LANA CAMPELO GAMA, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por 
consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito. Processo: Ag-AIRR - 475-94.2016.5.13.0005 da 13a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB, Procuradora: 
Christine Philipp Steiner, Procurador: Cássio Marcelo Arruda Ericeira, Agravado(s): LINALVA 
ENEAS BERNARDO E OUTRAS, Advogado: Tiago Lopes Diniz, Advogada: Luciana Pereira 
Almeida Diniz, Agravado(s): CONDORES TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 483-72.2016.5.14.0416 da 14a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: David 
Laerte Vieira, Agravado(s): MARIA DAS GRAÇAS LIMA VERDE DO NASCIMENTO, 
Advogado: Raphael Trelha Fernandez, Agravado(s): M. M. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 496-16.2016.5.14.0402 da 14a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: 
Tanaela Elwanger Muller, Procurador: Luciano Fleming Leitão, Agravado(s): MARIA 
VASCONCELOS DE OLIVEIRA, Advogado: Wladimir Rigo Martins Junior, Agravado(s): M. M. 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado 
quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o 
envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 
531-17.2016.5.10.0004 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
DISTRITO FEDERAL, Procuradora: Camila Rocha Portela, Procurador: Hugo Fidelis Batista, 
Agravado(s): TÁLIA CRISTINA DA SILVA LOPES, Advogado: Luiz Carlos Pereira da Silva 
Júnior, Agravado(s): ROVER ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Rodrigo 
Duque Dutra, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-RR - 628-96.2016.5.17.0141 da 
17a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, Procurador: Flávio Augusto Cruz Nogueira, Procurador: Robson Fortes Bortolini, 
Agravado(s): DIÉSSICA CRISTINA ALVES ANDRADE FREITAS, Advogado: Odílio Gonçalves 
Dias Neto, Advogada: Patrícia de Araújo Soneghete, Advogado: Victor Friques de Magalhães, 
Agravado(s): ELITE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
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o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 782-35.2016.5.21.0002 da 21a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - 
UFRN, Procurador: Ricardo A Ferreira, Procurador: Pedro Alexandre Menezes Barbosa, 
Procuradora: Marisa Rocha Correto Duarte, Agravado(s): JOSÉ LUCENILDO DOS SANTOS, 
Advogada: Regina Gonçalves de Melo, Advogado: Klebson Márcio de Aquino Ferreira, Agravado(s): 
SAFE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Maryane Pereira 
Damasceno, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-
presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 949-11.2016.5.14.0402 
da 14a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, 
Procurador: David Laerte Vieira, Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, Agravado(s): 
LILIANE DA SILVA COSTA, Advogado: Emir Rogerio Marcelino Brasil, Agravado(s): M. M. 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 991-68.2016.5.10.0015 da 10a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL - 
DFTRANS, Procurador: Weber Coutinho Gomes, Procurador: Marcos Henrique Silva, Agravado(s): 
SHIRLEY APARECIDA SANTOS DE OLIVEIRA, Advogado: Sérgio Moreira de Souza, 
Agravado(s): PAULISTA SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA. - EPP, Advogada: Michelle 
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Cristhina Dias, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 1828-
11.2016.5.11.0011 da 11a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Sandra Maria do Couto e Silva, Procurador: Ricardo 
Antônio Rezende de Jesus, Procurador: Janilson da Costa Barros, Agravado(s): VANUSA 
FIGUEIREDO SOUSA, Advogado: Adson Pinho Pinto, Agravado(s): MARIA DO LIVRAMENTO 
LIMA DA CUNHA - ME, Advogado: Nedson Fernandes Brilhante da Silva, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 2254-
38.2016.5.11.0006 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Ivania Lúcia Silva Costa, Agravado(s): AMÂNDIO JOSÉ 
JARDIM MARINHO, Advogado: Érico Rodrigo Farias Pinheiro, Agravado(s): D DE AZEVEDO 
FLORES - ME, Advogado: Ricardo Penha de Souza, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
Ag-AIRR - 2281-18.2016.5.11.0007 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Alberto Bezerra de Melo, Procuradora: 
Caroline Ferreira Ferrari, Agravado(s): EDILEUDA FERREIRA DE FREITAS, Advogado: Manoel 
Mota Maciel Júnior, Agravado(s): SALVARE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., Advogado: Caroline 
Pereira da Costa, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 2341-
85.2016.5.11.0008 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Ricardo Antonio Rezende de Jesus, Procuradora: Indra 
Mara Bessa, Agravado(s): JEMIFFER KAROL COSTA RODRIGUES, Advogado: Paulo César 
Espírito Santo de Gouvêa, Advogado: Auriana Ramos Pereira de Gouvêa, Agravado(s): 
SOCIEDADE DE HUMANIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
NOVOS CAMINHOS, Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
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responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito.  Processo: Ag-AIRR - 2365-
80.2016.5.11.0019 da 11a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Alberto Bezerra de Melo, Agravado(s): NÁDIA MARIA 
DE ARAÚJO CORDOVIL, Advogado: Reginaldo Souza de Oliveira, Agravado(s): ALDRI 
SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos 
autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 10420-
52.2016.5.15.0037 da 15a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO CASA - CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE, Advogado: Nazário Cleodon de Medeiros, Agravado(s): PORTISS VIGILÂNCIA 
E SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI - EPP, Advogado: Fausto José da Rocha, Agravado(s): 
MARCOS ROBERTO JACOMASSI, Advogada: Rosana de Cássia Oliveira, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10440-
74.2016.5.03.0070 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS 
GERAIS, Procurador: Davi Monteiro Diniz, Procurador: Ricardo A. Ferreira, Agravado(s): 
IOLANDA MARIA DA COSTA OLIVEIRA, Advogado: Breno Lemos Soares Maia, Agravado(s): 
CDR SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Edu Henrique Dias Costa, Decisão: por unanimidade: I - A 
Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
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termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10445-02.2016.5.03.0069 da 3a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO, Procurador: 
Davi Monteiro Diniz, Procuradora: Renata de Carvalho Accioly Lima, Agravado(s): AFONSO 
ARINOS SILVÉRIO AUGUSTO, Advogado: Marco Antônio Martins de Carvalho, Agravado(s): 
CDR SERVIÇOS EIRELI, Advogado: César José Rodrigues Júnior, Advogado: Edu Henrique Dias 
Costa, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do 
Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de 
empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da 
decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele 
Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos 
seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja 
em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, 
observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: Ag-AIRR - 10944-
37.2016.5.18.0014 da 18a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): 
ESTADO DE GOIÁS, Procurador: Bernardo Mafia Vieira, Agravado(s): SILVIO SIDNEY MEIRA 
DE MOURA, Advogada: Dione da Costa Mota, Advogado: Ilton Fernandes da Mota, Agravado(s): 
INSTITUTO SÓCRATES GUANAES - ISG, Advogado: João Paulo Brzezinski da Cunha, 
Advogado: Marcelo Gurgel Pereira da Silva, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
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órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-AIRR - 20044-75.2016.5.04.0282 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Rebeca 
Santos Machado, Procuradora: Paula Ferreira Krieger, Agravado(s): LUANA MELO DE ALMEIDA, 
Advogado: Mauro Martins de Mello, Agravado(s): BH PRODUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Mário Antônio Hubenthal Pellegrini Filho, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, por consequência, 
determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento do feito. Processo: 
Ag-AIRR - 20134-41.2016.5.04.0005 da 4a. Região, Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Alberto Corrêa de Borba, 
Procuradora: Paula Ferreira Krieger, Agravado(s): CLÁUDIA CRISTINA SILVA DE LIMA, 
Advogado: Evaristo Luiz Heis, Agravado(s): CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO 
LTDA., Advogada: Rita Kássia Neske Unfer, Advogado: Marcelo Aquini Fernandes, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública e, por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito. Processo: Ag-AIRR - 20220-09.2016.5.04.0103 da 4a. Região, 
Relator: Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Agravante(s): INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE, Procuradora: Renata de 
Carvalho Accioly Lima, Procurador: Guilherme Mazzoleni, Agravado(s): JOAO BERNARDO 
OLIVEIRA ALCANTARA, Advogado: John Nedis Porcincula Ferreira, Agravado(s): MARINÔNIO 
SERVICE LTDA., Advogado: Mario Antonio Hubenthal Pellegrini Filho, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão deste Colegiado quanto à responsabilidade subsidiária da Administração Pública e, 
por consequência, determinar o envio dos autos à Vice-presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito.  Processo: Ag-AIRR - 1001529-72.2016.5.02.0009 da 2a. Região, Relator: Ministro Luiz 
José Dezena da Silva, Agravante(s): WILLIAM NACKED, Advogado: Antônio Carlos Aguiar, 
Advogado: Luiz Vicente de Carvalho, Agravado(s): INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO 
CULTURAL, Advogado: Daniela Alves de Souza, Agravado(s): FUNDAÇÃO THEATRO 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO, Procurador: Akintolá do Rosário Assis, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do Agravo Interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RR - 11-
07.2017.5.17.0011 da 17a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAMA, Procurador: Leonardo Queiroz Bringhenti, Agravado(s): SERVIMAR 



 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

185 

SERVIÇOS E CONSERVAÇÃO LTDA., Advogado: João Batista Barboza, Agravado(s): JESSICA 
FERREIRA MENDONÇA, Advogado: Odílio Gonçalves Dias Neto, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do Agravo Interno. Processo: Ag-RR - 43-59.2017.5.11.0017 da 11a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Thiago 
Oliveira Costa, Agravado(s): ALEX ALE QUEIROZ DE SOUZA, Advogado: Alice de Aquino 
Siqueira e Silva, Agravado(s): RCA CONSTRUÇÕES, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS DE 
LIMPEZA LTDA., Advogado: Leonardo Milon de Oliveira, Decisão: à unanimidade, não conhecer 
do Agravo Interno. Processo: Ag-RR - 56-79.2017.5.11.0010 da 11a. Região, Relator: Ministro 
Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Ivania Lúcia 
Silva Costa, Agravado(s): LUÍS FELYPE GARCIA DE SOUSA CALDAS, Advogada: Marcela da 
Silva Paulo, Agravado(s): TOTAL SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS E ENFERMAGEM LTDA. - 
EPP, Decisão: à unanimidade, não conhecer do Agravo Interno. Processo: Ag-RR - 84-
26.2017.5.11.0017 da 11a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Altiza Pereira de Souza, Agravado(s): LEIDIMARA 
DUTRA DE MAGALHAES, Advogado: Ademário do Rosário Azevedo, Agravado(s): SALVARE 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., Advogada: Caroline Pereira da Costa, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 103-85.2017.5.14.0425 da 14a. Região, Relator: 
Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Advogado: Rosana 
Fernandes Magalhaes Biancardi, Agravado(s): ROSIMEIRY DE ARAUJO LIMA, Agravado(s): W. 
G. CONSTRUÇÃO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: Ag-RR - 240-88.2017.5.11.0251 da 11a. Região, Relator: Ministro Luiz José 
Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Janilson da Costa Barros, 
Agravado(s): WALMA ALENCAR DE FARIA, Advogado: Flavia Caroline de Santana, 
Agravado(s): ALDRI SERVIÇOS LTDA., Decisão: à unanimidade, não conhecer do Agravo Interno. 
Processo: Ag-RR - 416-38.2017.5.11.0002 da 11a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da 
Silva, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Debora Bandeira Koenow, 
Agravado(s): FLÁVIA LOBO CELESTINO, Advogado: Jander Rubem Souza da Rocha, 
Agravado(s): TAPAJÓS SERVIÇOS HOSPITALARES - EIRELI - EPP, Decisão: à unanimidade, 
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não conhecer do Agravo Interno. Processo: Ag-RR - 488-19.2017.5.11.0004 da 11a. Região, 
Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: 
Thiago Oliveira Costa, Agravado(s): MONALIZA BARBOSA DA FONSECA, Advogada: Jhena 
Christiane Cunha dos Santos, Agravado(s): TAPAJÓS SERVIÇOS HOSPITALARES EIRELI - EPP, 
Decisão: à unanimidade, não conhecer do Agravo Interno. Processo: Ag-RR - 505-
10.2017.5.11.0019 da 11a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Ivânia Lúcia Silva Costa, Agravado(s): ELEN CRISTINA 
CARLOS DA SILVA, Advogado: Paulo Agner Souza da Silva, Agravado(s): TAPAJÓS SERVIÇOS 
HOSPITALARES EIRELI - EPP, Agravado(s): KLAUS ADANS JOE VENTURA, Agravado(s): 
GILBERTO DE SOUZA AGUIAR, Agravado(s): G DE A AGUIAR EIRELI - EPP, Agravado(s): 
MEDICAL GESTÃO HOSPITALAR EIRELI - EPP, Advogado: Antônio Azevedo de Lira, Decisão: 
à unanimidade, não conhecer do Agravo Interno. Processo: Ag-RR - 11428-82.2017.5.18.0122 da 
18a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s): INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS, Procuradora: Deusmary Rodrigues Campos, 
Procurador: Gabriel Santana Mônaco, Procurador: Geraldo Wilames Fonseca e Silva, Procurador: 
Hugo Lima Tavares, Agravado(s): KÊNIA GONÇALVES BARBOSA, Advogada: Lorena 
Figueiredo Mendes, Agravado(s): BASTOS E BATISTA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RR 
- 85-80.2018.5.11.0015 da 11a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Thiago Oliveira Costa, Agravado(s): TERLIZÂNGELA 
MORAIS DA SILVA, Advogado: Ademário do Rosário Azevedo, Agravado(s): ELEMENTO 
SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., Advogado: Elias Bindá de Carvalho Júnior, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer do Agravo Interno. Processo: Ag-RR - 414-86.2018.5.11.0017 da 11a. 
Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, 
Procurador: Indra Mara Bessa, Agravado(s): LUCILA CAMICO MIGUEL, Advogado: Almir 
Momteiro da Costa Júnior, Advogado: Waldir Lincoln Pereira Tavares, Agravado(s): MAIS 
EMPRESARIAL EIRELI - EPP, Advogada: Ketllen Braga Castro, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do Agravo Interno. Processo: Ag-RR - 539-48.2018.5.11.0019 da 11a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Thiago 
Oliveira Costa, Agravado(s): MELQUIZEDES DA SILVA FIGUEIRA, Advogada: Luana Andrade 
Melo, Agravado(s): MAIS EMPRESARIAL EIRELI, Advogado: Fabiano Vítor da Cruz Santana, 
Decisão: à unanimidade, não conhecer do Agravo Interno. Processo: ARR - 18600-
70.2000.5.17.0002 da 17a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s) e 
Recorrido(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procuradora: Maria Madalena Selvatici Baltazar, 
Procurador: Luis Fernando Nogueira Moreira, Agravado(s) e Recorrente(s): VAUDELINO 
FERREIRA, Advogada: Érica Vervloet, Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: ARR - 2006600-
48.2008.5.09.0001 da 9a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Agravante(s) e 
Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: 
Normando Delgado dos Santos, Agravado(s) e Recorrente(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO 
DO PARANÁ - SANEPAR, Advogado: Rosaldo Jorge de Andrade, Agravado(s) e Recorrido(s): 
VALDINÊ PEREIRA DA SILVA, Advogado: Cláudio Rosetti de Campos, Agravado(s) e 
Recorrido(s): EBV EMPRESA BRASILEIRA DE VIGILÂNCIA LTDA. E OUTROS, Agravado(s) e 
Recorrido(s): UNIÃO (PGU), Decisão: à unanimidade, não exercer o juízo de retratação, 
determinando-se, por conseguinte, o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no encaminhamento do feito, como entender de direito. Processo: ARR - 18400-
60.2009.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Agravante(s) e 
Recorrido(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Guilherme Goñi Murussi, Agravado(s) e Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Agravado(s) e 
Recorrido(s): TANIZE SALDANHA VALIM, Advogado: Remo Valim, Agravado(s) e Recorrido(s): 
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SANTOS & ALVES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - A Vice-
Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o 
encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se 
manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo 
de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este 
Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou 
evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços 
pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre 
ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos 
jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-
RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: ARR - 3728500-71.2009.5.09.0008 da 9a. Região, Relator: Ministro Walmir 
Oliveira da Costa, Agravante(s) e Recorrido(s): ESTADO DO PARANÁ, Procurador: Maurício 
Pereira da Silva, Agravado(s) e Recorrente(s): HIGI SERV LIMPEZA E CONSERVAÇÃO S.A., 
Advogada: Evelyn Fabrícia de Arruda, Agravado(s) e Recorrido(s): GENERINO FANTINEL, 
Advogado: José Antônio Faria de Brito, Decisão: por unanimidade: I - A Vice-Presidência desta 
Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 
gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), determinou "o encaminhamento ao 
órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão 
então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito 
no referido precedente, nos seguintes termos: "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-se que o acórdão proferido por este Colegiado não 
conflita com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a 
transferência automática de responsabilidade ao órgão público tomador de serviços pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que 
o exercício do juízo de retratação pressupõe um conflito evidente entre os fundamentos jurídicos 
adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não 
se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é 
do ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". Dessa forma, não constatado 
conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se incabível o exercício do 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência 
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desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - A presente certidão de julgamento substitui o 
acórdão. Processo: ARR - 886-89.2010.5.09.0028 da 9a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira 
da Costa, Agravante(s) e Recorrido(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ - UFPR, 
Procuradora: Maria Cândida Pires Vieira do Amaral Kroetz, Agravado(s) e Recorrente(s): 
JAQUELINE APARECIDA FERNANDES, Advogada: Maria Solange Marecki Pio Vieira, 
Agravado(s) e Recorrido(s): ASCALOM COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. - ME, Advogado: Reinaldo Orlandine, Decisão: por 
unanimidade: I - A Vice-Presidência desta Corte, em razão do julgamento do Tema 246 do repertório 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço), 
determinou "o encaminhamento ao órgão fracionário prolator da decisão recorrida nestes autos, a fim 
de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre a necessidade ou não de exercer 
eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele Colegiado". O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal fixou tese de mérito no referido precedente, nos seguintes termos: "o 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Na espécie, observa-
se que o acórdão proferido por este Colegiado não conflita com a jurisprudência firmada pelo 
Pretório Excelso, pois não resultou evidenciada a transferência automática de responsabilidade ao 
órgão público tomador de serviços pelo simples inadimplemento das obrigações trabalhistas da 
empresa prestadora de serviços. Cumpre ressaltar que o exercício do juízo de retratação pressupõe um 
conflito evidente entre os fundamentos jurídicos adotados pelo órgão colegiado e a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, o que não se evidencia na espécie. Ressalte-se, ainda, que a 
SBDI-1 do TST, no julgamento do TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, ocorrido na sessão de 
12/12/2019, Relator o Exmo. Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, firmou o entendimento de que, 
"com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar que atendeu 
às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora 
de serviços". Dessa forma, não constatado conflito com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC. 
II - Devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para os devidos fins. III - Publique-se. IV - 
A presente certidão de julgamento substitui o acórdão. Processo: ED-RR - 23985-72.2005.5.05.0029 
da 5a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, Embargante: FUNDAÇÃO 
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Renato Lobo Guimarães, 
Advogada: Rafaela Souza Tanuri Meirelles, Embargado(a): ALEXANDRINA HORTÊNCIA DE 
MATOS PINHEIRO E OUTROS, Advogado: Ulisses Riedel de Resende, Advogado: Ailton Daltro 
Martins, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu 
Marcelo Hoffmann, Advogado: José Melchiades Costa da Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer 
dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento e, reputando-os manifestamente 
protelatórios, condenar a embargante a pagar aos reclamantes multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC. Processo: ED-Ag-AIRR - 56040-
76.2006.5.02.0465 da 2a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Embargante: JOAO 
DE BRITO SOUZA, Advogado: Paulo Henrique de Oliveira, Embargado(a): VOLKSWAGEN DO 
BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., Advogado: Luiz Carlos Amorim 
Robortella, Decisão: à unanimidade: I - conhecer dos Embargos de Declaração do reclamante e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, sanando a omissão apontada, apreciar o Agravo Interno; II - 
conhecer do Agravo Interno do reclamante, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
seguimento do Agravo de Instrumento; III - conhecer do Agravo de Instrumento do reclamante, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar que seja incluído 
em pauta, para a necessária intimação das partes, cumpridas as regras do Ato SEGJUD.GP nº 202 de 
10/06/2019. Processo: ED-RR - 60800-81.2008.5.15.0127 da 15a. Região, Relator: Ministro Luiz 
José Dezena da Silva, Embargante: HENRIQUE RÉGIS FÁVARO, Advogado: Paulo César de 
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Almeida Bacurau, Embargado(a): MUNICÍPIO DE ROSANA, Advogada: Vânia de Oliveira Ramos 
Barros, Decisão: à unanimidade, conhecer dos Embargos de Declaração e, no mérito, dar-lhes 
provimento para sanar omissão, sem, contudo, conferir efeito modificativo ao julgado . ; Processo: 
ED-Ag-ED-RR - 22-82.2012.5.18.0011 da 18a. Região, Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa, 
Embargante: FULAN E GONÇALVES ADVOGADOS ASSOCIADOS E OUTRO, Advogado: 
Juarez Martins Ferreira Netto, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Embargado(a): 
HUMBERTO MARINHO ABREU OLIVEIRA, Advogado: Aldo Barboza Albuquerque Júnior, 
Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Gisaldo do Nascimento Pereira, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento, e, 
reputando-os manifestamente protelatórios, condenar os embargantes a pagarem ao reclamante multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 1.026, § 2º). Processo: ED-Ag-
AIRR - 1233-64.2014.5.08.0205 da 8a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, 
Embargante: ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Davi Machado Evangelista, Procurador: Jimmy 
Negrão Maciel, Embargado(a): REGIANE COUTINHO DE SOUZA, Advogado: Jean e Silva Dias, 
Embargado(a): UNIDADE DESCENTRALIZADA DE EXECUÇÃO DA EDUCAÇÃO - UDE, 
Advogado: Michel Correa Wan-Meyl, Decisão: à unanimidade, conhecer dos Embargos de 
Declaração e, no mérito, negar-lhes provimento, aplicando ao embargante multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2.º, do Código de Processo Civil, 
ante o nítido caráter protelatório do apelo. Processo: ED-Ag-AIRR - 718-86.2015.5.08.0207 da 8a. 
Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Embargante: ESTADO DO AMAPÁ, 
Procurador: Jimmy Negrão Maciel, Embargado(a): MARIA DE NAZARÉ BAJO CORDEIRO, 
Advogado: Walber Luiz de Souza Dias, Embargado(a): CAIXA ESCOLAR LIVRAMENTO DO 
BAILIQUE, Decisão: à unanimidade, conhecer dos Embargos de Declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento, aplicando ao embargante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
nos termos do art. 1.026, § 2.º, do Código de Processo Civil, ante o nítido caráter protelatório do 
apelo. Processo: ED-Ag-AIRR - 1670-71.2015.5.08.0205 da 8a. Região, Relator: Ministro Luiz 
José Dezena da Silva, Embargante: ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Jimmy Negrão, Procurador: 
Davi Machado Evangelista, Embargado(a): CLARISSA COSTA SILVA, Advogada: Natália Maria 
Câmara Ribeiro Santiago, Embargado(a): UNIDADE DESCENTRALIZADA DE EXECUÇÃO DA 
EDUCAÇÃO - UDE, Decisão: à unanimidade, conhecer dos Embargos de Declaração e, no mérito, 
negar-lhes provimento, aplicando ao embargante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2.º, do Código de Processo Civil, ante o nítido caráter 
protelatório do apelo. Processo: ED-AIRR - 1885-98.2015.5.02.0048 da 2a. Região, Relator: 
Ministro Luiz José Dezena da Silva, Embargante: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO 
PAULO - METRÔ, Advogada: Audrey Martins Magalhães Fortes, Advogada: Lívia Pereira 
Constantino de Bastos, Advogado: Bruno Adorni de Oliveira, Embargado(a): DISTRITO FEDERAL, 
Procurador: Juliano Zamboni, Procuradora: Camila Rocha Portela, Embargado(a): SISTEMA - 
ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA., Advogado: Valdir Capozzi, Embargado(a): 
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE, 
Advogada: Cláudia Helena Destefani de Lacerda, Embargado(a): UNIVERSIDADE DE SÃO 
PAULO - USP, Advogado: Alberto Aparecido Gonçalves de Souza, Embargado(a): MUNICÍPIO DE 
ARARAQUARA, Procurador: Alexandre Von Beszedits, Embargado(a): ARLINDO COSTA REGO, 
Advogado: Leandro Pinheiro Deksnys, Decisão: à unanimidade, conhecer dos Embargos de 
Declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 2043-96.2015.5.08.0207 
da 8a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Embargante: ESTADO DO AMAPÁ, 
Procurador: Jimmy Negrão Maciel, Procurador: Davi Machado Evangelista, Embargado(a): 
NEURACI MARTINS DA CRUZ, Advogada: Alana e Silva Dias, Advogado: Jean e Silva Dias, 
Advogado: Gerson Geraldo dos Santos Sousa, Embargado(a): UNIDADE DESCENTRALIZADA 
DE EXECUÇÃO DA EDUCAÇÃO - UDE, Decisão: à unanimidade, conhecer dos Embargos de 
Declaração e, no mérito, negar-lhes provimento, aplicando ao embargante multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2.º, do Código de Processo Civil, 
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ante o nítido caráter protelatório do apelo. Processo: ED-Ag-RR - 10965-80.2015.5.03.0138 da 3a. 
Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Embargante: DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM, Procurador: Gabriel Xavier Silveira, Embargado(a): ILDEU 
TADEU PIMENTEL, Advogado: Júlio Magalhães Pires Duarte, Decisão: à unanimidade, conhecer 
dos Embargos de Declaração e, o mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 644-
86.2016.5.08.0210 da 8a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Embargante: 
ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Jimmy Negrão, Procurador: Davi Machado Evangelista, 
Embargado(a): GLAUCILENE ALVES PEREIRA DE SOUZA, Advogado: Michel Correa Wan-
Meyl, Embargado(a): UNIDADE DESCENTRALIZADA DE EXECUÇÃO DA EDUCAÇÃO - 
UDE, Advogada: Sandra Regina Nogueira de Lima Soares, Decisão: à unanimidade, conhecer dos 
Embargos de Declaração e, no mérito, negar-lhes provimento, aplicando ao embargante multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2.º, do Código de 
Processo Civil, ante o nítido caráter protelatório do apelo. Processo: ED-Ag-AIRR - 1207-
92.2016.5.08.0206 da 8a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Embargante: 
ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Jimmy Negrão Maciel, Procurador: Davi Machado Evangelista, 
Embargado(a): ORDINETE BRITO TOLOSA, Advogada: Alana e Silva Dias, Advogado: Jean e 
Silva Dias, Advogado: Gerson Geraldo dos Santos Sousa, Embargado(a): CAIXA ESCOLAR JOSE 
RIBEIRO PONTES, Advogado: Vinícius Grisostenes Barbosa, Decisão: à unanimidade, conhecer 
dos Embargos de Declaração e, no mérito, negar-lhes provimento, aplicando ao embargante multa de 
2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2.º, do Código de 
Processo Civil, ante o nítido caráter protelatório do apelo. Processo: ED-AIRR - 1471-
27.2016.5.08.0201 da 8a. Região, Relator: Ministro Luiz José Dezena da Silva, Embargante: 
ESTADO DO AMAPÁ, Advogado: Jimmy Negrão Maciel, Embargado(a): JOSÉ LUIZ VIEGAS 
VALENTE, Advogado: Tony Erick Furtado da Silva, Embargado(a): UNIDADE 
DESCENTRALIZADA DE EXECUÇÃO DA EDUCAÇÃO - UDE, Advogada: Valéria Façanha 
Coelho, Decisão: à unanimidade, conhecer dos Embargos de Declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Processo: ED-Ag-ED-AIRR - 5-71.2017.5.02.0381 da 2a. Região, Relator: Ministro 
Walmir Oliveira da Costa, Embargante: COOPERATIVA DE CREDITO COOPLIVRE, Advogado: 
Almir Pazzianotto Pinto, Advogado: Flávio Maschietto, Advogado: Tiago José Gouvea Quirino da 
Costa, Embargado(a): DIEGO VINICIUS VIEIRA, Advogado: Camile De Luca Badaró, Decisão: 
por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento e, 
reputando-os manifestamente protelatórios, condenar a embargante a pagar ao embargado multa de 
2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC. Não 
havendo sido esgotada a pauta, o Excelentíssimo Ministro Presidente deu por encerrada a Sessão e, 
para constar, eu, Secretário da Primeira Turma, lavrei a presente ata que vai assinada pelo 
Excelentíssimo Ministro Presidente e por mim subscrita onze dias do mês de março do ano de dois 
mil e vinte.  
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